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RESUMO 

 

Este trabalho busca responder à seguinte questão-problema: de que forma se dá a 

produção de subjetividade no contexto do trabalho de imigrantes bolivianos nas oficinas de 

costura em São Paulo? O tema é relevante, considerando as condições de exploração de 

trabalho às quais estão submetidos os imigrantes. As oficinas nas quais a exploração ocorre 

são subcontratadas por grandes marcas da indústria têxtil, por meio de práticas terceirizadas. 

O diferencial da pesquisa demonstra-se na própria abordagem, que não assume o conceito de 

“identidade” como referencial de análise. Trabalha-se com a perspectiva de que a subjetivação 

(ou produção de subjetividade) não é algo dado a priori, essência imutável e tampouco é 

individual. A subjetividade, composta por elementos heterogêneos, é fabricada no registro do 

social. Os quatro planos considerados como as variáveis da pesquisa são: condições de 

trabalho, plano político-jurídico, dinâmica sócio-espacial da produção têxtil na cidade e a 

funcionalidade da exploração de mão-de-obra imigrante face à porosidade seletiva das 

fronteiras nacionais. Utiliza-se metodologia de vertente qualititativa. As técnicas utilizadas 

foram entrevistas e observação-participante, realizadas em São Paulo, na Bolívia (em 2007 e 

2008) e em Buenos Aires. A pesquisa também beneficiou-se da experiência etnográfica 

realizada nos últimos anos. Os resultados anunciados sugerem que a reprodução da situação 

de irregularidade, condicionada pelo anacronismo da legislação brasileira, reforçam a 

construção de uma “identidade-imigrante-escravo-ilegal” que afeta diretamente a produção de 

subjetividade dos bolivianos. 

 

Palavras-chave: Imigração. Bolivianos em São Paulo. Exploração de trabalho. Produção de 

Subjetividade. Devir-Mestiço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

  

This research aims at answering the follow question: how does the production of 

subjetivity happen in the context of bolivian immigrant labor in the sweatshops in São Paulo? 

The theme is relevant, considering the conditions of labor exploitation of the bolivian 

immigrants. The sweatshops in which the exploitation takes places are hired by large brands 

of the textile industry, through the process of outsourcing. The element of differentiation of 

this research is present in the theoretical approach itself, since it does not take the concept of 

“identity” as an analytical reference. The proposal of this work is to develop the perspective 

in which the production of subjectivity is not something given a priori, as an immutable 

essence. Neither is it individual. The subjectivity, composed by heterogeneous elements, is 

produced in the social sphere. The four plans that are considered as the variables of the 

research are: labor conditions; legal and political dimension; sociospatial dynamics of the 

textile production in the city; the functionality of the exploitation of immigrant labor em 

relation to the “selective permeability” of the national borders. The methodological approach 

is qualitative. The techniques used in the research were the interviews and participant-

observation, that happen in São Paulo, La Paz (2007 and 2008) and Buenos Aires. The 

research has also benefit itself from the ethnographic experience from the past years. The 

results announced suggests that the reproduction of the situation of irregularity, determined by 

the anachronism of the brazilian legislation, strengthens the construction of an “immigrant-

illegal-slave-identity” that directely affects the production of subjectivity of the bolivian 

immigrants in São Paulo. 

 

Keywords: Immigrant labor. Sweatshops. Bolivian immigration. Subjectivity. Textile 

Production in São Paulo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

No ano de 2008, o autor do presente trabalho teve uma experiência interessante. 

Em viagem aos Estados Unidos, descobriu que uma brincadeira comum naquele país entre 

crianças filhas de imigrantes chama-se “La Migra” (nome utilizado para fazer referência à 

Polícia Migratória) e ocorre da seguinte forma: uma das crianças (ou algumas delas) grita 

“LA MIGRA!!” enquanto as outras crianças correm, se escondem, enfim, tentam fugir. Uma 

aproximação da brincadeira que no Brasil é conhecida como “Polícia e Ladrão”.  

O que chama a atenção não é somente a dimensão explícita na situação, que é a 

incorporação da fuga e da perseguição no imaginário das crianças a ponto de converter uma 

dinâmica tensa que seus pais enfrentam no cotidiano em brincadeira. Tampouco o principal 

motivo de alerta está ligado à constatação de um processo que naturaliza a idéia de que 

imigração é caso de polícia. A brincadeira foi julgada como oportuna para introduzir esta 

dissertação, pois é capaz de descortinar o quão inimagináveis podem ser os impactos do 

fenômeno migratório sobre as formas de produção de subjetividade. 

O tema sobre o qual esta pesquisa se debruça, para além de aspirações 

cosmopolitas abstratas, da piedade socialmente responsável e da defesa de “identidades 

culturais”, é existência da realidade cotidiana de milhares de imigrantes bolivianos na cidade 

de São Paulo que empregam em média 15 horas de seu dia trabalhando em troca de 

pagamentos absurdos. Muitos trabalham, comem, dormem, cuidam de suas crianças, no 

mesmo local. Partem por necessidade, ou por esperança, sempre em busca de melhorias em 

suas condições de vida. Não têm medo de trabalhar muito. Mas temem pelas reações que sua 

presença pode provocar. Sentem desconforto perante instituições públicas e quaisquer pessoas 

que possam ser motivo de um regresso não-planejado. Se tivessem acesso às informações e 

conhecessem com maior profundidade a anacrônica legislação brasileira que regulamenta sua 

presença em território nacional, teriam ainda mais motivos para temer. As mesmas oficinas de 

costura que fazem com que a sociabilidade seja marcada pela “privacidade coletiva” 

(CYMBALISTA e XAVIER, 2007) são responsáveis por alimentar o mercado com boa parte 

das roupas consumidas em São Paulo. 

A pesquisa foi definindo, gradualmente, a hipótese da formação de um novo modo 

de produção de subjetividade coletiva na América latina atrelado a atuais formas de 

exploração de mão-de-obra de imigrantes.  
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Para verificar a coerência da hipótese, buscou-se identificar de que forma os 

diferentes componentes envolvidos nessa produção interagem entre si. Para tanto, foi 

realizado um estudo sobre a utilização de mão-de-obra de imigrantes bolivianos em oficinas 

de costura em São Paulo. A partir da etapa exploratória da pesquisa, foram reconhecidos 

quatro planos que compõem esse agenciamento
1
: o trabalho realizado pelos imigrantes, plano 

político-jurídico da imigração, a formação da dinâmica sócio-espacial da produção têxtil na 

cidade e a funcionalidade da exploração de mão-de-obra imigrante face à porosidade seletiva 

das fronteiras nacionais.  

A problemática da exploração de mão-de-obra imigrante em determinados setores 

e cadeias produtivas não é uma exclusividade brasileira. São amplamente conhecidas as 

denúncias da utilização do trabalho de crianças e adultos em ambientes com péssimas 

condições e com baixíssima remuneração por parte de grandes empresas multinacionais.  

Parte da produção bibliográfica internacional referente ao assunto reconhece a 

associação entre a flexibilização do trabalho e o emprego de mão-de-obra imigrante barata, 

assim como a funcionalidade que a estratégia possui na lógica de redistribuição das atividades 

produtivas em escala global e no modo como as empresas compõem seu orçamento (KLEIN, 

2006; BACON, 2008; SHIPLER, 2005). Outras abordagens teóricas sobre o estatuto dos 

imigrantes concentram sua atenção no conceito de “cidadania”, chamando a atenção para os 

direitos políticos dos imigrantes e sua participação nas instituições do Estado-Nação 

(BENHABIB, 2004), mas limitam, geralmente, as possibilidades de verificar de que modo as 

micro-estratégias de resistência têm se organizado. As discussões que se referenciam na 

questão da “invisibilidade” (SHIPLER, 2005) abrem ambiguidades, pois se por um lado 

apontam para a dificuldade de acesso dos imigrantes aos bens e serviços públicos, por outro 

lado, corre-se o risco de que o foco se direcione para um lado da situação e não deixe clara a 

dimensão política do fenômeno migratório e a irreversibilidade de sua expansão. 

Do ponto de vista da análise sociológica, a categoria “rede” já vem sendo utilizada 

há alguns anos como eixo epistemológico para descrever as relações entre os imigrantes e a 

forma como são tais relações são transplantadas a outros contextos (TILLY, 1990; BASHI, 

2007; CASTELLS, 1999). No que concerne às pesquisas realizadas por organismos 

internacionais, percebe-se que geralmente o foco recai sobre a dimensão econômica dos 

fluxos migratórios (OIM, 2008; ONU, 2006). 

                                                
1 Agenciamento é uma “noção mais ampla que a de estrutura, sistema, forma, processo... Um agenciamento 

comporta componentes heterogêneos, tanto de ordem biológica, quanto social, maquínica, gnosiológica, 

imaginária.” (ROLNIK E GUATTARI, 2005;381). 
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É conveniente destacar a necessidade de estudos mais aprofundados que busquem 

identificar as singularidades presentes em cada caso, a partir de pesquisas focadas nas 

características de cada fluxo migratório, que incorporem desde a compreensão do contexto de 

partida até as perspectivas de retorno daqueles que regressaram para sua terra natal e como 

tais elementos incidem na reprodução da exploração laboral. 

Em termos epistemológicos e metodológicos, é importante reconhecer também a 

existência de estudos sobre imigração baseados em histórias de vidas de imigrantes (SAYAD, 

1998; YANS-MCLAUGHLIN, 1990). Destes, o trabalho com o qual mais se buscou 

aproximação foi “A Imigração”, obra de Abdelmalek Sayad (1998) na qual, por meio de um 

longo estudo etnográfico, o autor acompanha a trajetória de vida de imigrantes argelinos 

radicados na França, assim como aqueles que retornaram aos seus lugares de origem. Em seu 

estudo, Sayad tem o cuidado de dar o devido valor aos detalhes, às coisas quase 

imperceptíveis que marcam a experiência do deslocamento, buscando explicitar sempre a 

dimensão humana de seus interlocutores. 

No campo teórico das Relações Internacionais, caracterizado inerentemente como 

uma confluência de várias áreas do conhecimento, quando os “especialistas” e “analistas” 

dedicam seu tempo, debruçando-se sobre fenômenos globais, é comum escutar que os 

cenários são sempre complexos, que os problemas devem ser vistos em suas múltiplas 

dimensões etc. Mas, na maioria dos casos, há nesses discursos uma ausência que perturba 

aqueles que acreditam que as Relações Internacionais não são compostas somente de fluxos 

materiais, de transações econômicas e de instituições. Essa ausência é referente à forma como 

a subjetividade é abordada nos campos teóricos tradicionais das Relações Internacionais. 

Barros (2006) destaca que as teorias “pós-positivistas” em Relações Internacionais foram 

influenciadas diretamente pela virada linguística e pela virada sociológica, particularmente 

após a década de 1980. As críticas passaram a se direcionar ao racionalismo no qual a 

disciplina esteve historicamente baseada, colocando em questão as premissas epistemológicas, 

ontológicas e metodológicas das abordagens positivistas tradicionais, pautadas na separação 

estanque entre as ciências. É oportuno complementar as observações da autora, adicionando 

que as premissas axiológicas desse campo também foram abaladas, a partir de novos 

encontros e experimentações onde os valores tem sido reformulados à luz de outras dinâmicas 

de produção de valores. 

Partindo do reconhecimento de que as abordagens de Relações Internacionais não 

incorporaram tradicionalmente as variadas formas de produção-fabricação de subjetividades 

como um eixo de análise do fenômeno migratório, o marco teórico da pesquisa recorreu às 
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contribuições da Filosofia da Diferença e do Pós-Estruturalismo, mais especificamente aos 

trabalhos de Deleuze e Guattari.  

No Brasil, a literatura sobre fluxos migratórios bolivianos e exploração de 

trabalho desses imigrantes não é abundante, mas tem crescido nos últimos anos. As 

abordagens estão focadas em diferentes aspectos, como a questão do tráfico de pessoas 

(ILLES et al., 2008); os padrões de territorialidade dos imigrantes em São Paulo  

(CYMBALISTA e XAVIER, 2007); a relação entre os canais de circulação de produtos 

têxteis e a utilização de mão-de-obra imigrante (SILVA, 2008) e as práticas culturais e 

religiosas dos bolivianos na cidade (SILVA, 1997; 2003).  

Considerando, portanto, que a literatura sobre imigração têm se debruçado sobre 

distintos aspectos do fenômeno da movimentação de pessoas entre países, desde a dimensão 

político-econômica, jurídica, assistencial, demográfica, duas observações podem ser feitas em 

relação a essa produção teórica:  

a) utilização excessiva da categoria “identidade” como eixo de análise nos mais 

variados campos do conhecimento. Proliferam estudos voltados para a manutenção da 

identidade cultural de imigrantes, a preocupação com a preservação da identidade nacional 

dos países que recebem muitos imigrantes, o conflito entre laicismo e identidade religiosa em 

contexto migratório, entre outros. Em muitos casos, os fenômenos são abordados de forma 

que não se evidenciam as relações entre eles. São separadas as análises “objetivas”, focadas 

geralmente na relação das dimensões demográficas e macroeconômicas e as análises 

“subjetivas”, que partem de uma concepção de subjetividade associada ao indivíduo. 

Costuma-se ignorar as formas específicas de produção maquínica de subjetividade que 

ocorrem em contextos de exploração de trabalho, em cenários complexos, onde as conclusões 

apressadas devem ser evitadas;  

b) existe a produção de um “discurso da inserção”, veiculado com diferentes 

tonalidades por organizações internacionais, por ONGs, movimentos sociais, alguns governos 

e pela Igreja, cuja preocupação está centrada principalmente na inserção econômica dos 

imigrantes (ramificando-se no discurso do “empreendedorismo” dos trabalhadores imigrantes 

e na importância das remessas), na inserção política (com foco na demanda pelo direito ao 

voto) e na inserção social (onde se dissemina a defesa do multiculturalismo). Esse campo 

discursivo compreende diferenças internas, mas tem demonstrado apresentar impacto em 

relação à visibilidade do tema e sua inserção na agenda pública. Por outro lado, não deixa 

clara a forma como as três dimensões (econômica, política e social) interagem na fabricação 

subjetiva da atual etapa do capitalismo. Tampouco se faz evidente a fronteira que separa o 
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discurso da inserção da “generosidade” assimilacionista que, “confiante em que o Estado, 

armado com sua educação, saberá produzir a Nação, poderia dissimular um chauvinismo do 

universal” (BOURDIEU, 1998).  

Logo, a partir da revisão bibliográfica efetuada, a questão-problema que norteou a 

pesquisa foi: de que forma se dá a produção de subjetividade no contexto do trabalho de 

imigrantes bolivianos nas oficinas de costura em São Paulo?  

Propõe-se utilizar a categoria de “subjetividade” no sentido de uma produção 

existencial singular, mas não individualizada. Com isso, pode-se pensar em formas 

específicas de fabricação de subjetividades. Com isso, a subjetividade não é vista como 

“coisa em si, essência imutável” (GUATTARI e ROLNIK, 2005:387), mas como algo que é 

produzido, fabricado. Para Guattari, a subjetividade é produzida por agenciamentos de 

enunciação.  

Os processos de subjetivação ou de semiotização não são centrados em agentes 

individuais (no funcionamento de instâncias intrapsíquicas, egóicas, microssociais), 

nem em agentes grupais. Esses processos são duplamente descentrados. Implicam o 

funcionamento de máquinas de expressão que podem ser de natureza extra-pessoal, 

extra-individual (sistemas maquínicos, econômicos, sociais, tecnológicos, icônicos, 

ecológicos, etológicos, de mídia, ou seja, sistemas que não são mais imediatamente 

antropológicos), quanto de natureza infra-humana, infrapsíquica, infrapessoal 

(sistemas de percepção, de afeto, de desejo, de representação, de imagem e de valor, 

modos de memorização e de produção de idéias, sistemas de inibição e 

automatismos, sistemas corporais, orgânicos, biológicos, fisiológicos e assim por 
diante) (GUATTARI e ROLNIK, 2005:39). 

 

Os quatro planos tomados como as variáveis da pesquisa são: condições de 

trabalho, plano político-jurídico, dinâmica sócio-espacial da produção têxtil na cidade e a 

funcionalidade da exploração de mão-de-obra imigrante face à porosidade seletiva das 

fronteiras nacionais. 

Portanto, é importante ressaltar que o modelo teórico que foi sendo desenvolvido 

ao longo da pesquisa buscou dissociar subjetividade e indivíduo. Escapar de perspectivas que 

individualizam a subjetividade e conformam identidades. É nesse sentido que ocorreu a 

aproximação com algumas contribuições de Deleuze e Guattari, para quem “a subjetividade 

não é passível de totalização ou centralização no indivíduo”, pois “uma coisa é a individuação 

do corpo, outra é a multiplicidade dos agenciamentos da subjetivação. A subjetividade é 

essencialmente fabricada e modelada no registro do social” (GUATTARI E ROLNIK, 

2005:40). 

A dissertação está dividida em três capítulos.  

No primeiro capítulo é fornecido um panorama descritivo sobre a problemática 

estudada, abordando várias dimensões do trabalho de imigrantes bolivianos em São Paulo. 
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São discutidas suas condições de trabalho, a situação das crianças nas oficinas e relações 

sociais de gênero. Aborda-se também a dimensão político-jurídica da imigração de bolivianos, 

chamando a atenção para a legislação brasileira referente ao assunto, os tratados 

internacionais e as iniciativas de cooperação bilateral existentes. Por fim, são apresentados 

dados sobre as remessas de imigrantes para a Bolívia. Enfatiza-se que o capítulo assume uma 

dimensão mais descritiva do problema. Isso ocorre propositalmente para que o cotidiano dos 

imigrantes seja conhecido de forma mais detalhada, para além das imagens midiáticas e 

estereótipos, pois como bem realça Sayad (1998), a sociedade receptora lida com os 

imigrantes como se a sua existência tivesse início no momento em que eles chegam ao país, 

ignorando com isso, todos os acontecimentos que se desenvolveram antes do deslocamento. 

No segundo capítulo, o foco recai sobre a vida dos imigrantes na cidade, 

acompanhando desde os desafios enfrentados na viagem, a produção e atribuição de estigmas 

e a dinâmica social da produção têxtil em São Paulo e Buenos Aires. Neste capítulo, são 

apresentadas histórias de vida de alguns imigrantes entrevistados, para que suas próprias 

vozes possam ecoar relatos de suas experiências em São Paulo.  São levantadas questões 

sobre as relações entre os fluxos migratórios bolivianos e coreanos, enfatizando suas 

trajetórias e intersecções ligadas ao setor de confecções. Para tanto, é realizado uma análise da 

conformação urbana da região central da cidade, buscando verificar o porquê de, apesar da 

sobreposição de grupos imigrantes, não ser possível afirmar uma dinâmica nos moldes 

propostos pelo multiculturalismo.  

Finalmente, no terceiro capítulo, são efetuadas diferentes problematizações 

teóricas, a fim de compreender de que forma a porosidade seletiva das fronteiras nacionais se 

atualiza frente a transformações tecnológicas e epistemológicas do capitalismo de controle 

marcado pela economia desmaterializada. Aprofunda-se uma reflexão sobre a maneira pela 

qual a exploração de mão-de-obra imigrante está vinculada a estratégias contemporâneas de 

produção de mercadorias, enfraquecendo a hipótese de que essas modalidades laborais 

possam ser vistas como “exceção”. Neste capítulo final, objetiva-se analisar de que forma o 

cenário global interfere na produção das subjetividades, dando destaque às potencialidades 

emergentes e aos devires que são acionados. Para romper com a falsa dicotomia entre 

“globalizar-se ou defender a identidade”, trabalha-se com o conceito de “Dobra” de Gilles 

Deleuze. 
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1.1 APONTAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

 

Buscando evitar as “epistemopatias” e “metodolatrias” (GONZÁLEZ REY, 

2005:107), fazem-se oportunas algumas observações sobre a forma como a pesquisa foi 

realizada.  

A opção pela abordagem qualitativa no trabalho não foi dada somente pela 

dificuldade de obtenção de dados numéricos precisos, mas pelas características do objeto de 

estudo. Buscou-se estabelecer uma simbiose entre distintos métodos, tendo como referência 

aquilo que González Rey (2005:81) chamou de lógica configuracional, na qual “o 

pesquisador vai construindo, de forma progressiva e sem seguir nenhum outro critério que não 

seja o de sua própria reflexão teórica, os distintos elementos relevantes que irão se configurar 

no modelo do problema estudado”. 

O marco teórico adotado também inclinou uma forma de aproximação em relação 

ao tema que foi incorporada na metodologia, técnicas e instrumentos de pesquisa utilizados. 

As técnicas utilizadas foram entrevistas e observação-participante
2
. As entrevistas realizadas 

foram moldadas a partir de questões pré-selecionadas, mas em vista dos objetivos do trabalho, 

foram assumindo um caráter de um sistema conversacional (GONZÁLEZ REY, 2005:45), em 

pesquisas qualitativas voltadas para a subjetividade. Segundo ele, esse sistema provoca uma 

“ruptura com a epistemologia estímulo-resposta”, que permite ao pesquisador “deslocar-se do 

lugar central das perguntas para integrar-se em uma dinâmica de conversação que toma 

diversas formas e é responsável pela produção de um tecido de informação”. 

As entrevistas foram aplicadas a dois grupos distintos. 

O primeiro grupo foi composto por pessoas que trabalham com o tema da 

imigração boliviana para São Paulo, sob diferentes ângulos: organizações internacionais 

(como a Organização Internacional do Trabalho - OIT - e a Organização Internacional de 

Migrações – OIM); Igreja (Pastorais, pessoas vinculadas à CNBB, advogados e ativistas); 

Governo Boliviano (Ministério de Relações Exteriores da Bolívia e Secretaria de Governo da 

Prefeitura de La Paz); Câmara de Vereadores de São Paulo (com a Vereadora Soninha, que 

foi relatora da CPI do Trabalho Análogo à Escravidão), além de outros pesquisadores que 

                                                
2 É necessário reconhecer que a versão final da dissertação também foi beneficiada pelas diferentes atividades 

realizadas nos últimos anos, desde as viagens à Bolívia e a Argentina, passando pela experiência de um curso 

intensivo sobre “Identidade Nacional e Imigração” em Salzburg, na Áustria, graças a uma bolsa do Salzburg 

Seminar. 
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desenvolvem pesquisa sobre o tema. Todos esses contatos foram realizados em uma etapa 

exploratória da pesquisa, em um momento no qual não havia muita produção teórica sobre o 

tema e a já mencionada dificuldade de acesso direto aos imigrantes. 

O segundo grupo contemplava bolivianos e bolivianas que haviam vivido em São 

Paulo, trabalhado em oficinas de costura e que retornaram à Bolívia, posteriormente. Foram 

realizadas entrevistas em novembro de 2007 e novembro de 2008, na região periférica de La 

Paz, em uma área chamada Ciudadela Ferroviaria. A seleção dos entrevistados também foi 

condicionada pelo acesso às pessoas do bairro. Para tanto, foi imprescindível a colaboração do 

Padre Aldo Pasqualotto, que estabeleceu contato com os migrantes e cedeu lugares adequados 

para a realização das entrevistas. 

As entrevistas, a observação e a convivência com imigrantes ocorreram sem a 

preocupação de buscar uma “identidade comum” entre eles. Esta opção, ao longo do trabalho, 

aparentou ser a mais provocadora e ao mesmo tempo a mais difícil. Valorizando as categorias 

de “diferença” e “mestiçagem”, visava-se perceber as dobras, as formas como se produziam a 

diferença, os devires. Insinuou-se um método dos detalhes, próximo ao paradigma indiciário 

proposto por Ginzburg (1990). A atenção esteve voltada aos detalhes, aos indícios, não por 

serem pequenos, mas por emitirem sinais da presença de planos existenciais criativos em 

meio a forças de assujeitamento. As imagens que brotaram das entrevistas lembraram: os 

parques cheios aos domingos, o gosto do arroz e feijão com “picadinho”, os pontos de ônibus 

bem organizados, com paradas determinadas, as pontes da cidade, o cuidado no atendimento 

com crianças e idosos, as feiras de frutas e o hábito de provar as frutas; no litoral paulista, o 

contato com o mar pela primeira vez e a descoberta de que a água é salgada, a descoberta de 

que “todos os países tem o lado bom e o lado mau”, a descoberta de que o “Brasil tem muitas 

sociedades” e o decorrente pensamento sobre que o fazer para mudar a sociedade, o sabor da 

pizza, cujo preço na Bolívia, não permite a degustação; a “higiene dos brasileiros” (“quando 

você vai a uma lanchonete não te servem as coisas com a mão... sempre com um 

guardanapo”) e o fato de que os caminhões de lixo somente saem em horários determinados.. 

Metodologicamente, o presente trabalho pautou-se na recusa de pensar a pesquisa 

qualitativa a partir da dicotomia entre coleta de dados e elaboração, pois se, por um lado, o 

“dado é inseparável de todo processo de significação”, ele “nunca leva de maneira imediata à 

significação” (GONZÁLEZ REY, 2005:103).  

A inserção no contexto, nas relações com os imigrantes e com os vários atores 

envolvidos no tema, cercou o autor deste trabalho por todos os lados. Assim, as informações 

do cotidiano, as reações corporais e afetivas demonstradas nas entrevistas e na convivência 
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permitiram uma mudança significativa na percepção do tema. Para quem havia iniciado a 

investigação com a noção de “escravidão contemporânea” em mente, aos poucos, o tema foi 

demonstrando sua complexidade, suas múltiplas determinações. A convivência com os 

imigrantes revelou que a pré-suposição da identidade “imigrante-escravo-ilegal” oculta 

muitos planos existenciais que são construídos por essas pessoas. No decorrer da pesquisa, 

foram sendo descobertas outras dimensões do cotidiano dos imigrantes bolivianos. Tais 

dimensões não são evidentes para quem se relaciona com eles já sabendo o que vai encontrar. 

Suas vidas revelaram planos artísticos; de pintura, fotografia, música; planos esportivos; 

culinários; familiares, entre outros.  

No início do trabalho não existiam hipóteses previamente determinadas. As 

hipóteses foram sendo construídas por meio da dinâmica da própria investigação na etapa 

exploratória. Portanto, é relevante dizer que a noção inicial de que a questão do trabalho dos 

bolivianos deveria ser analisada pelo viés da denúncia do trabalho escravo foi 

significativamente repensada. A hipótese, surgida ao longo do trabalho, de que as dinâmicas 

de exploração ocorriam na partir de uma relação inter-étnica, entre coreanos e bolivianos 

também foi complexificada quando foi percebido o papel dos próprios bolivianos donos de 

oficinas. Finalmente, foi possível aceitar a hipótese de que a exploração dos bolivianos não se 

limitava somente às lojas que foram identificadas na CPI. A entrevista realizada em Buenos 

Aires foi fundamental para compreender isso. Foi entrevistado Ariel Lieuthier, que foi 

Secretário da Subsecretaria de Trabalho de Buenos Aires e coordenou a investigação da 

cadeia produtiva têxtil de Buenos Aires nos anos de 2005 e 2006. Foram retiradas 

informações valiosas sobre a cadeia produtiva do setor têxtil naquele país e de sua semelhança 

com o caso brasileiro. Não houve oportunidade de entrevistar imigrantes bolivianos em 

Buenos Aires devido a dificuldades de acesso aos mesmos. 

A ausência de dados precisos sobre o número de imigrantes bolivianos que vivem 

em São Paulo pode ser considerada um fator que impõe uma limitação ao trabalho. Assim 

como a dificuldade de contatos com os costureiros, que restringe o acesso a informações. 

Além disso, é indubitável que pesquisas sobre processos que envolvem a atuação de redes 

criminosas, nacionais e transnacionais, sempre apresentam restrições, dadas pelo limite 

natural de acesso direto a algumas dinâmicas essenciais para a compreensão do problema. 

Também nesse sentido, este trabalho possui algumas lacunas. Não foi possível, por diversas 

razões, acompanhar um grupo de imigrantes em seu deslocamento transfronteiriço. Outra 

grande lacuna, talvez a maior delas, é relativa ao fato de não ter havido a experiência de 

vivenciar profundamente o interior de uma oficina de costura. O autor não morou em uma, 
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não trabalhou lado a lado com as pessoas. Alguns fluxos de produção de significado subjetivo 

necessitam de um acompanhamento cotidiano, que não houve durante a pesquisa.  

Por outro lado, isso colaborou para que a posição perante o assunto, que foi 

surgindo durante o processo de pesquisa, ficasse mais clara. Minha presença despertava 

curiosidade nas reuniões e atividades que participei.  

Foi possível reconhecer que em dinâmicas nas quais os sujeitos vivem sob forte 

ameaça de denúncias, o receio e fuga aparecem como variáveis importantes na lógica de 

inserção do pesquisador no campo, afetando também as formas de sociabilidade estabelecidas. 

Em tais circunstâncias, o processo de envolvimento, de construção de laços de cumplicidade e 

confiança pode tardar mais do que se deseja. 

O estudo não esteve voltado para todo o conjunto dos imigrantes bolivianos em 

São Paulo. Os fluxos migratórios bolivianos anteriores aos anos 1980, que compreendiam 

estudantes, profissionais liberais e ativistas políticos não foram abordados. O recorte esteve 

voltado para os imigrantes bolivianos com compõem o segundo fluxo migratório para São 

Paulo (após a década de 1980), que trabalharam em oficinas de costura e que, posteriormente, 

retornaram à Bolívia. Este recorte também foi sendo estabelecido no decorrer da pesquisa, 

ainda durante a etapa exploratória. Em conversas e entrevistas realizadas com imigrantes que 

ainda vivem e trabalham em São Paulo e com aqueles que já retornaram à Bolívia, foi 

possível notar que alguns elementos emergiam de forma mais solta nos discursos daqueles 

que já haviam retornado. Isso é facilmente compreensível, dado os receios já mencionados em 

função das denúncias.  

Mas, as dinâmicas na etapa inicial de pesquisa não se restringiram a entrevistas. 

Apesar de não ter existido a oportunidade de viver e trabalhar em uma oficina de costura, 

participei durante os últimos dois anos de inúmeras atividades com os imigrantes. Minha 

presença justificava-se por um projeto desenvolvido neste período paralelamente à dissertação 

de mestrado sobre alternativas de inserção laboral dos imigrantes em São Paulo. Ambos os 

processos foram se alimentando mutuamente ao longo do tempo. 

Participei de muitas reuniões no Centro de Apoio Ao (I)migrante (CAMI), 

entidade vinculada à Igreja que oferece cursos de informática e serviços de assistência jurídica 

aos imigrantes, que ocorriam com a finalidade de discutir ações coletivas com os imigrantes. 

A composição era variada: de pessoas que eram consideradas “lideranças” na comunidade, até 

jovens que participavam de tais atividades pela primeira vez. Muitos dados foram recolhidos 

nessas situações sem a utilização de entrevistas formais. Era comum ouvir descrições sobre as 
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condições de vida nas oficinas de costura, assim como constantes reclamações sobre os 

imigrantes que não participavam, que se ausentavam das reuniões e que se atrasavam. A eles 

também era atribuída parcela da culpa pelas dificuldades enfrentadas. 

A convivência na Feira da Kantuta foi fundamental para a observação de como os 

hábitos culturais bolivianos adquiriam outras significações em São Paulo. Também participei 

e colaborei na organização de seminários e de um colóquio sobre o tema, assim como das 

marchas dos imigrantes, realizadas anualmente em São Paulo, que demandam a anistia e 

condições dignas de vida às pessoas que se encontram nessa situação.   

Pelas pesquisas e pela convivência foi sendo possível perceber como as 

hierarquias se organizavam, as disputas e as micro-transformações que estavam em jogo. Se 

foi possível notar que componentes étnicos, lingüísticos, culturais, haviam passado por 

processos de desterritorialização
3
 em função da experiência migratória, o ambiente e a 

dinâmica de trabalho nas oficinas de costura ocupavam-se de reterritorializar tais 

componentes. 

Com isso, a presente dissertação acabou expandindo-se rizomaticamente de forma 

inesperada. O que, no início, era uma inquietação teórica, acabou motivando ações concretas, 

intervenções e relações humanas que não estavam previstas. 

Reconhecendo as lacunas e limitações do trabalho, é bom também chamar a 

atenção para aquela que considero sua característica mais importante. No decorrer dos últimos 

três anos, as metodologias foram se mesclando, abrindo novas possibilidades para ações e 

ampliando a base de conhecimento sobre o assunto. A etapa exploratória da pesquisa deu 

origem a um projeto realizado com o apoio da Associação Ético-Humanista da Noruega que 

permitiu a realização de um curso sobre Economia Solidária e Cooperativismo para 

imigrantes. O objetivo do curso, realizado no segundo semestre de 2008, durante dez sábados, 

era abrir o debate sobre Cooperativismo com um grupo de imigrantes (o curso era aberto) e 

apresentar questões bem concretas sobre abertura de cooperativas no Brasil: questões 

jurídicas, de contabilidade, finanças da cooperativa, captação de recursos etc. Com raríssimas 

exceções, quase a totalidade das vagas do curso foram preenchidas por bolivianas e 

bolivianos. A sequência deste projeto, em 2009, ocorrerá por meio de uma iniciativa-piloto de 

suporte à abertura de uma cooperativa de imigrantes, com auxílio jurídico, técnico e 

econômico e a continuidade da realização de cursos com o mesmo perfil. 

                                                
3 Entende-se Território no sentido proposto por Guattari (2005:388), “tanto relativo a um espaço vivido como a 

um sistema percebido, no seio do qual um sujeito se sente „em casa‟. O território é sinônimo de apropriação, de 

subjetivação fechada sobre si mesma.” 
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2 A PROBLEMÁTICA DA IMIGRAÇÃO DE BOLIVIANOS PARA SÃO 

PAULO 

 

Dentre os inúmeros fluxos que atravessam o palco global, os deslocamentos 

humanos ganham destaque como fenômeno importante das relações internacionais 

contemporâneas. Como dinâmica social, a migração de seres humanos em busca de melhores 

condições de vida não é algo novo. Porém, as estatísticas, as motivações e as trajetórias dos 

fluxos migratórios registram mudanças importantes que podem ser associadas às 

transformações da economia global nas últimas décadas. 

De acordo com relatório da ONU sobre migrações, em 2005 existiam mais de 190 

milhões de migrantes
4
 no mundo (ONU, 2006), quantia 2,5 vezes maior que em 1965. Neste 

universo, o deslocamento de 77 milhões de pessoas ocorre Sul-Sul. 

As ações, coordenadas no âmbito nacional e internacional, orientadas para o 

assunto devem, portanto, absorver tal complexidade, pela multiplicidade de atores políticos 

mobilizados, pelo potencial econômico em questão e pelas contradições sociais decorrentes. 

Assim, os conceitos tradicionais sobre o tema da migração e a própria formulação de políticas 

são repensados à luz de um cenário onde os países são, simultaneamente, emissores e 

receptores de fluxos migratórios, contrariando o cenário pós-segunda guerra, no qual os 

“países de origem” e “países de destino” eram diferenciados com maior clareza (OIM, 2008). 

As trajetórias percorridas por esses fluxos também se remodelam, incluindo 

padrões de permanência e deslocamento diferentes, sendo observados, por exemplo, 

itinerários migratórios que combinam diferentes etapas, com características distintas, 

reorientadas ao ponto de origem. 

É crescente o entendimento entre organismos internacionais, blocos regionais, 

organizações da sociedade civil e governos, sobre a importância de abordar o tema a partir do 

reconhecimento das contribuições que os fluxos migratórios podem fornecer em uma 

economia globalizada. Malgrado tal constatação, nota-se o reforço de diversas formas de 

barreiras por parte de alguns países e a persistência de múltiplas formas de violências 

direcionadas às pessoas que vivenciam a experiência do deslocamento. O posicionamento do 

trabalhador imigrante, em redes sociais urbanas, no papel do “Outro”, do “estrangeiro”, do 

                                                
4 O termo refere-se a qualquer pessoa que resida fora do país de nascimento por 12 meses ou mais, independente 

da situação de regularidade ou irregularidade. 
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“clandestino”, segue reconstituindo relações de alteridade marcadas pela expressão 

contemporânea de estigmas sociais.  

Com a relevância que o tema adquiriu, é crescente a preocupação em produzir 

conhecimento sobre os fluxos migratórios. São freqüentes os esforços para quantificar, 

classificar e analisar dados sobre os grupos de pessoas que se deslocam pelo mundo, por parte 

da academia, assim como dos organismos internacionais e governos. 

Tais esforços são dificultados pelo fato de que grande parte de tais fluxos escapam 

aos mecanismos de controle oficiais, conformando “vácuos” de informações para os Estados. 

A ausência informativa é, por vezes, também usada para legitimar regimes específicos de 

excessivo controle sobre essas populações.  

Um dos fatores mais relevantes no universo de pessoas que migram anualmente é 

o trabalho. De acordo com dados da Organização Internacional do Trabalho, de 1995 a 2005, 

o número de desempregados no mundo aumentou de 157.3 milhões para 191.8 milhões, um 

aumento de 21,9 por cento. Apesar de o número registrar aumento significativo, ele não 

considera o trabalho irregular, mal remunerado, em condições de exploração como 

desemprego. Ou seja, as estatísticas ainda são subestimadas.  

Para compreender as práticas de exploração do trabalho de imigrantes bolivianos 

em São Paulo é necessário abordar o contexto internacional que serve de pano de fundo para 

os novos agenciamentos
5
 que envolvem trabalho, capital e modos de subjetivação. Pretende-

se traçar as principais linhas de tal cenário, apontando para o fato de que as barreiras aos 

fluxos migratórios e os percursos fluidos de circulação do capital na economia global 

correspondem a um mesmo fenômeno, que será descrito neste trabalho como a “porosidade 

seletiva das fronteiras nacionais”.  

A presente pesquisa busca compreender os componentes internacionais do campo 

social que se conecta à produção das subjetividades de imigrantes bolivianos submetidos a 

condições de exploração de trabalho em São Paulo (para além da noção de “identidade 

nacional”). Será apresentado inicialmente, um panorama descritivo das múltiplas dimensões 

da problemática. 

 

2.1 SITUAÇÃO DOS BOLIVIANOS EM SÃO PAULO  

 

                                                
5 Utiliza-se o conceito de “agenciamento” no sentido proposto por Deleuze e Guattari e já explicitado em nota 

anterior. 
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Apresentar números sobre a imigração de latino-americanos em São Paulo é uma 

dificuldade permanente, pois a discrepância entre os números apresentados por diferentes 

fontes e a ausência de um trabalho demográfico atualizado abrem um terreno extremamente 

arenoso.
6
 Não existe um número preciso do número de imigrantes bolivianos no Brasil, já que 

a maioria entra no país e permanece de forma ilegal. Esse fator também tem implicações para 

o planejamento e execução de políticas públicas. Seguramente, as informações desagregadas 

para o município do último Censo demográfico de 2000 estão bem abaixo da realidade 

numérica da população boliviana em São Paulo, mesmo para a época. O Censo registrou 

7.722 bolivianos, dos quais 56 por cento eram homens e a média de idade era de 35 anos. 

Segundo jornais, atualmente existem 160 mil bolivianos morando no Estado de São Paulo, 

enquanto para a Pastoral dos Migrantes o número é de 80 mil. A Pastoral estima que existam 

hoje na capital de 600 mil a 700 mil latino-americanos dos quais 60% em situação irregular. O 

Ministério das Relações Exteriores da Bolívia fala em 30 mil bolivianos indocumentados e 80 

mil cidadãos bolivianos no Brasil.  

Os próprios órgãos de representação diplomática da Bolívia declararam nas 

entrevistas realizadas que seria de fundamental importância para eles obter maior precisão 

para quantificar a população boliviana residente em São Paulo.  

Os números divulgados recentemente pelo jornal La Razón, da Bolívia, mostram a 

distribuição de bolivianos pelo mundo, tendo como principal destino de imigração a Espanha, 

conforme apresentado na tabela 1. 

Tabela 1. Distribuição de migrantes bolivianos pelo mundo 

País de destino 
Quantidade de 

bolivianos 

Argentina 1.000.000 

Espanha 386.000 

Estados Unidos 366.000 

Brasil 296.000 

Outros países da América 176.000 

Outros países da Europa 146.000 

Ásia 46.000 

Fonte: Jornal La Razón, 2008c. 

 

Além da cidade de São Paulo, existem oficinas de costura que empregam mão-de-

obra de imigrantes bolivianos em outras cidades do estado, como Araçatuba, Americana, 

                                                
6 Esse fator também tem implicações para o planejamento e execução de políticas públicas. Seguramente os 

dados do último censo (2000) estão bem abaixo da realidade numérica da população boliviana em São Paulo. O 

Censo registrou 7.722 bolivianos, dos quais 56 por cento eram homens e a média de idade era de 35 anos.  
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Bauru, Indaiatuba, São Roque, Itaquaquecetuba, Jandira e Santo André. Se as redes de 

pessoas, de familiares, vizinhos e amigos são responsáveis pela circulação de conteúdos e 

repertórios sobre o Brasil que atravessam as fronteiras nacionais, as novelas brasileiras 

também ajudam a compor um imaginário do que o país oferece. É comum escutar relatos de 

bolivianos que assistiram telenovelas brasileiras e ficaram encantados com as imagens 

mostradas do país (“desde minha adolescência eu via as novelas brasileiras. Sempre sonhei: 

um dia vou conhecer este país!”, disse Jose, sobre o impacto das telenovelas em sua decisão 

de vir ao Brasil).  

Os fluxos migratórios de bolivianos são muitas vezes temporários e circulares. As 

cidades são os principais destinos.  

Entre junho e julho de 2007 foi realizada uma pesquisa no bairro do Bom Retiro, 

com grande concentração de imigrantes bolivianos. A pesquisa foi realizada com 200 

imigrantes e coordenada por Cláudio Ferreira da Silva (FOLHA DE SÃO PAULO, 2007b). 

Os dados apresentados logo abaixo são baseados nessa pesquisa e foram divulgados em 

jornais e sites de notícias relacionadas ao tema
7
. Segundo a pesquisa, dos bolivianos que 

migram para o Brasil, 71% vêm em grupos com familiares ou amigos e 29% migram sozinhos 

ou com desconhecidos. Entre os migrantes, 55% são homens e 60% solteiros. Na faixa entre 

20 e 24 anos encontramos 34% dos migrantes. Outro dado revelado pela pesquisa e que se 

aproxima das conclusões extraídas das entrevistas feitas na Bolívia e em São Paulo é o fato de 

que 87% dos migrantes bolivianos já tinham pessoas no país que os esperavam antes de 

migrar. Entre os motivos que os levaram a migrar, a maioria (71%) disse ter vindo em busca 

de trabalho, enquanto 12% declararam ter vindo estudar e 10% reencontrar a família. A tabela 

2 apresenta a renda obtida pelos imigrantes, a partir das informações da pesquisa analisada. 

 

                          Tabela 2. Renda dos bolivianos em São Paulo 

Renda Porcentagem  

<R$100 10% 

R$100  < R$300 23% 

R$300  < R$500  33% 

R$500 < 

R$1000 
19% 

> R$1000 15% 

Fonte: Jornal Folha de São Paulo. 16/12/2007. Caderno Dinheiro. Página B19. 

                                                
7 Os resultados da pesquisa foram publicados no jornal Folha de São Paulo no dia 16 de dezembro, no Caderno 

„Dinheiro‟, página B19. Não foi possível localizar a pesquisa original. 
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Os dados acima são discutíveis e levantam algumas hipóteses. De inicio, é bom 

colocar que apresentados dessa forma os dados podem enfraquecer o argumento central que 

norteia a presente investigação sobre o assunto, ou seja, o fato de que existe uma exploração 

da mão-de-obra boliviana. Os números não têm efeito caso não se leve em conta que em uma 

jornada de trabalho necessária para atingir uma renda que seria próxima ao valor de um 

salário mínimo (perto de 400 reais), um trabalhador boliviano tem que trabalhar de 14 a 16 

horas diariamente.
8
 Em muitos casos, se a peça não estiver perfeita é descontada do salário do 

costureiro. 

Os bolivianos chegam ao Brasil por diversos caminhos. O destino final é São 

Paulo, capital. As principais cidades das quais eles partem são: La Paz, Oruro, Potosi, 

Cochabamba e pequenas cidades do interior do país. Geralmente, tentam entrar por Corumbá, 

cidade do Mato Grosso do Sul ou por Cáceres no Mato Grosso (estados brasileiros que fazem 

divisa com a Bolívia). Se a Polícia Federal não permite a entrada ou se eles não têm 

documento, os imigrantes entram por Foz do Iguaçu (PR), Guajará Mirim (RO) (via fluvial), 

Manaus (AM) (via fluvial) e por Assunção no Paraguai. Entram com visto de turista, alguns 

com validade de três meses e outros de um mês. Muitos dos bolivianos já sabem 

antecipadamente em qual oficina irão trabalhar. Caso contrário, conseguem trabalho 

facilmente na Praça Kantuta, ponto de encontro dos bolivianos em São Paulo. O principal 

fator de motivação dos fluxos de bolivianos que se inserem no circuito de produção têxtil de 

São Paulo é de ordem econômica. A falta de empregos, precariedade das condições de vida e 

má distribuição de renda no país de origem geram uma ausência de perspectivas que pode ser 

considerada o elemento mínimo da base material da migração. Ou seja, trata-se de argumento 

bem conhecido e absolutamente concreto: as pessoas migram em busca de melhores 

condições de vida. Outros elementos, no entanto, podem servir como catalisadores de fluxos 

migratórios, como o desemprego e a construção coletiva de um imaginário que associe algum 

lugar à promessa de felicidade e sucesso econômico.  

Segundo o Censo de 2001 da Bolívia (INE, 2001), 58,6% da população é pobre, 

vive em condições inapropriadas, necessita de serviços de saneamento e água, utilizam 

combustíveis inadequados, tem baixo nível de educação e atenção inadequada à saúde. Ainda 

                                                
8Esta foi a única pesquisa com dimensão quantitativa localizada sobre o universo dos bolivianos em São Paulo. 

Como não foi possível o acesso à totalidade da pesquisa, mas somente a alguns dados que foram divulgados em 

sites e jornais, não há condições de realizar um debate crítico mais aprofundado, inclusive sobre os aspectos 

metodológicos utilizados. Um dos principais problemas em relação a pesquisas quantitativas e qualitativas que 

abordem o tema dos bolivianos na cidade é a dificuldade de acesso às pessoas, para a realização de entrevistas, 

devido à condição na qual elas se encontram.  
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de acordo com o Censo de 2001, 21,7% da população encontra-se em estado de indigência. O 

número é alto, mas olhando um pouco para trás, nota-se que o país já chegou a possuir índices 

ainda mais alarmantes: o Censo de 1992 definia 70,9% da população como pobre, sendo que 

em 1976 este número estava em 85,5% (INE, 2001). Atualmente (PNUD, 2008) a Bolívia está 

em 117º no ranking de IDH
9
, enquanto o Brasil encontra-se em 70

o
 lugar. Outro fator 

importante de ser considerado é a constituição de redes familiares. Não é um fenômeno 

particular da migração boliviana para São Paulo, ao contrário, é apontado na literatura do 

assunto a partir da década de 80, como um sustentáculo da circulação de informações e 

pessoas entre os países emissores e receptores (SANTOS, 2007; BASHI, 2007; TILLY, 

1990). Nas entrevistas realizadas em La Paz, com pessoas que já haviam migrado para São 

Paulo, esse traço fica mais evidente, conforme descrito em outro momento do presente 

trabalho. É mais fácil estabelecer-se em um lugar onde já existem familiares ou conhecidos. 

Por fim, mas não com menos importância, deve-se enfatizar que a formação de redes sociais 

de parentesco entre migrantes bolivianos deve ser compreendida a partir de um campo social, 

onde a idéia de família é ampliada, abarcando, muitas vezes, relações de segundo ou terceiro 

grau, ou ainda relações entre vizinhos e amigos.  

A vida nas oficinas é muito difícil. Os bolivianos têm uma jornada exaustiva de 

15 a 18 horas diárias, em média. Algumas pessoas começam a trabalhar às sete da manhã e só 

param às cinco da madrugada do outro dia. Muitas oficinas são de bolivianos, mas ainda 

existem coreanos donos de oficinas. Em algumas oficinas são colocadas músicas bolivianas 

que abafam o ruído das máquinas de costura e inibem as conversas entre os trabalhadores. 

Justifica-se dizendo que a música é necessária para que os bolivianos lembrem-se da sua terra 

natal.  

A maioria das oficinas não separa os lugares onde os costureiros dormem, comem 

e trabalham. Além dos problemas relacionados à indissociabilidade do tempo de trabalho e 

tempo livre, a oficina como espaço de residência conforma o que Cymbalista e Xavier (2007) 

classificaram como uma “privacidade coletiva”. 

Se em muitas oficinas não há um impedimento físico à saída dos costureiros das 

oficinas, a remuneração baixíssima que recebem por peça de roupa produzida os força a 

trabalhar o máximo possível para obterem um rendimento mínimo. A maioria dos costureiros 

bolivianos não fala português, o que dificulta sua comunicação com os brasileiros. As 

                                                
9  O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) da ONU mede o desenvolvimento do país com base na 

expectativa de vida, no nível educacional e na renda per capita.  
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instalações das oficinas são precárias, aumentando o risco de acidentes. Fios soltos, 

desencapados, podem ser facilmente encontrados.  

Em algumas oficinas, o banho é limitado: uma vez por semana os costureiros têm 

direito de tomar um banho de cinco minutos. Sua comida é geralmente preparada com o 

tempero boliviano (em algumas oficinas a comida é descontada do pagamento), mas também 

já se verifica a presença de ingredientes e temperos brasileiros e paraguaios. Algumas oficinas 

têm uma cozinheira boliviana (sempre são as mulheres que cozinham. Geralmente, as esposas 

dos donos das oficinas).  

Em algumas oficinas são fechadas as janelas e portas. Isso possibilita a 

proliferação de doenças como a tuberculose, cuja ocorrência tem aumentado entre os 

imigrantes. Também é preocupante a proliferação de doenças sexualmente transmissíveis e de 

lesões por esforço repetitivo (ILLES et al., 2008). 

Um dos aspectos que mais despertou interesse durante a pesquisa foi a 

complexidade das relações entre patrões e empregados, capital e trabalho no interior das 

oficinas. É amplamente disseminada
10

 a idéia de que os bolivianos são escravos 

contemporâneos, encarcerados nas oficinas pelos proprietários. Esta imagem não dá conta de 

descrever as nuances cotidianas e a delicada trama de sociabilidades que está estabelecida no 

interior desse circuito produtivo. Como já dito anteriormente, a maioria das oficinas 

atualmente é de propriedade de bolivianos. Ou seja, são os próprios bolivianos que 

administram diretamente a exploração do trabalho de seus compatriotas. Apesar de serem 

donos de algumas oficinas, os coreanos permanecem atuando majoritariamente como 

intermediários entre as oficinas de costura e o varejo. 

Além da presença dos laços familiares entre os patrões e empregados, fator que 

atenua em muitos casos a percepção subjetiva da exploração, em várias oficinas, patrões e 

empregados costuram lado a lado. Os donos das oficinas são portadores do discurso da 

“possibilidade de êxito”, que afirma que da mesma forma que eles trabalharam muito e 

conseguiram obter suas próprias oficinas, quem estiver em busca de sucesso econômico deve 

estar disposto ao mesmo sacrifício. Também os espaços das manifestações culturais e 

religiosas são compartilhados por patrões e empregados. Assim, não é tão estranho deparar-se 

com depoimentos de costureiros que afirmam serem muito gratos aos donos de oficinas por 

lhes darem emprego e moradia, especialmente sabendo da dificuldade enfrentada por eles para 

conseguir moradia na cidade. O tema da moradia aparece constantemente nas entrevistas. O 

                                                
10  Diversas reportagens têm sido publicadas pelo jornal Folha de São Paulo sobre o assunto.  
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alto preço dos aluguéis em São Paulo é uma das principais reclamações e justificativas para a 

dependência em relação às oficinas e para o fato de trabalharem e viverem no mesmo lugar. 

“E os apartamentos que os bolivianos conseguem são horríveis... são sujos, caídos, não estão 

pintados...”, diz Cecilia, que viveu em São Paulo e trabalhou na oficina de sua irmã.  

Muitos dos migrantes entrevistados na Bolívia disseram que estavam conscientes 

de que iam enfrentar longas jornadas de trabalho e condições muito duras no início, mas que 

mesmo assim, não desistiram de migrar. Outros, por outro lado, denunciam a discrepância 

entre os valores prometidos de remuneração de seu trabalho e os valores reais que eram pagos 

(o não-pagamento entre familiares também é freqüentemente citado). As pessoas entrevistadas 

haviam migrado para São Paulo de diferentes maneiras e trabalhado em oficinas de costura 

nas condições descritas acima. Quase todos disseram que só haviam retornado para a Bolívia 

por razões pessoais, mas que, assim que possível, iriam retornar para o Brasil.  

Sobre as manifestações culturais dos bolivianos na cidade e o seu lazer, as 

referências bibliográficas mais completas sobre o tema podem ser encontradas nas obras de 

Sidney Antonio da Silva (1997; 2003). O principal espaço de lazer atualmente é a feira de 

domingo na Praça Kantuta no Pari e o futebol (existem 800 times de futebol). É bom dizer 

que com a jornada de trabalho que possuem, dificilmente os costureiros saem da oficina em 

busca de lazer. Quando o fazem, aproveitam os finais de semana.  

Não costumam sair durante a semana devido ao trabalho. Em épocas que não 

possuem tanto trabalho, saem e às vezes, tiram férias para ir à Bolívia, visitar os parentes que 

ficaram. As épocas com menos trabalho são junho e janeiro. A produção nos últimos meses 

do ano é muito intensa. Milhares de pessoas viajam de todos os lados do Brasil (e de outros 

países) para abastecerem seus estoques de roupas que serão vendidas no Natal. Em tais 

épocas, especialmente em novembro e começo de dezembro, os finais de semana livres são 

raríssimos. 

Os espaços proporcionados pela experiência migratória também são feitos de 

encontros e reencontros. Amigos que não se viam há anos, amigos de infância, parentes... Os 

reencontros acontecem, reconstituindo afetivamente o lugar de origem (o pueblo, o bairro, o 

país). Encontros fortuitos que, muitas vezes, não tem continuidade. 

Nos períodos em que o trabalho é escasso, ou que não há trabalho, os costureiros 

não recebem. “A comida que é servida nas oficinas diminui nessa época, mas a fome não 

espera né?”, lembra Jose, que trabalhou em São Paulo e posteriormente, retornou a La Paz 

para cuidar de seus filhos. 
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Existem em São Paulo rádios comunitárias (clandestinas) de bolivianos. As 

transmissões não somente tocam músicas bolivianas, como repassam notícias e informações. 

Também funcionam pra divulgar a oferta de máquinas de costura e envio de remessas. Dada a 

constante vigilância que sofrem, por parte da polícia, é muito difícil obter entrevistas com 

pessoas que trabalham nas rádios. Nos últimos anos, diversas rádios foram fechadas pela 

polícia. 

Muitos bolivianos vão ao hospital, mas assim que o médico solicita exames, eles 

nunca mais voltam por medo de serem descobertos em situação de irregularidade. No estado 

de São Paulo, a legislação determina que as pessoas podem matricular seus filhos nas escolas 

públicas, mesmo na ausência de documentos.
11

 Os dois grandes obstáculos ao acesso aos 

serviços públicos ainda são a falta de informação e a falta de regularização da situação dos 

imigrantes. 

 

2.1.1 As crianças nas oficinas de costura  

 

As crianças também ficam nas oficinas. A porcentagem de crianças que vão para a 

escola não é grande. Existem relatos de que as crianças bolivianas são discriminadas na 

escola, ocorrendo casos até de espancamento, conforme descrito em entrevista realizada em 

La Paz. As crianças que sofrem os efeitos dos fluxos migratórios não são somente as que 

migraram com os pais para o Brasil. Na Bolívia, muitos problemas estão associados à 

violação de direitos fundamentais de crianças e adolescentes cujos pais migraram. Tem 

aumentado o número de mulheres migrantes, que deixam seus filhos com os avós, ou com a 

família do marido. Em muitos casos, o pai da criança casa novamente e constitui novo núcleo 

familiar. São narrados diversos tipos de violência em tais situações. A mãe segue enviando 

dinheiro por um tempo, até que se case novamente ou constitua nova família no país de 

destino. Nas entrevistas realizadas na Bolívia foi freqüentemente mencionado o aumento das 

incidências de alcoolismo, vícios em drogas e abuso sexual de crianças nas famílias de 

migrantes. Este é também um motivo que possui forte influência sobre a decisão de retorno 

(ainda que provisório) ao país de origem. Uma das pessoas entrevistadas na Bolívia havia 

tomado a decisão de retornar a La Paz justamente por causa de seus filhos, que haviam ficado 

com a mãe e que estavam sofrendo maus tratos. 

                                                
11 Cf. Resolução SE n° 10, de 2 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre matrícula de aluno estrangeiro na rede 

estadual de ensino fundamental e médio de São Paulo e a deliberação CEE n° 16/97 (ILLES et all., 2008)   
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Cecilia, que migrou de La Paz para São Paulo com filhos pequenos conta as 

dificuldades pelas quais passou e as limitações sofridas pelas crianças: 

 

Meu filho menor [na oficina] não podia sair do quarto para não mexer nas máquinas. 

Então ficava o dia inteiro no quarto. Então, não sei se foi bom ou mal, levamos um 

videogame Playstation. Da hora que se levantava até a hora de deitar jogava 

Playstation. E tinha três anos! Só saía para que tomar banho [...] As crianças são os 

que sofrem. Eu não desejo a ninguém que vá com um bebê, com uma criança. É 

horrível! Eles não têm direito a sair. As máquinas das sete às dez sem parar. Que 

tempo tem para ficar com as crianças? Não tem tempo. [...] Aquela... Como se 

chama? A creche! Tem que correr para fazer a inscrição, torcer para ser chamado. 

Para meu filho demorou oito meses, mas pode levar um ano e meio. É a única 

salvação, o lugar onde a criança pode ir e se divertir. Pois eu te digo, não há 
apartamento com pátio. A criança boliviana sofre muito. Fica entre quatro paredes 

com a televisão, quando sai apanha. O pó também das oficinas... Por isso, trabalha-

se com protetor. E outros já sentam nas máquinas e se esquecem dos estudos. 

 

Cecilia disse que seu filho apanhou no colégio durante dois meses por ser 

boliviano. As agressões só cessaram no dia em que ela foi até o colégio, chorando, pedindo 

para que parassem de bater nele. Alguns colegas brasileiros o protegiam (“Mas as agressões 

só pararam quando eu fui pedir chorando”). 

Apesar de não serem todos os casos, existem registros de oficinas nas quais as 

crianças são intimadas a trabalhar. Segundo a assistente social da Casa do Migrante em São 

Paulo, uma família (o pai e dois filhos, um de 10 anos outro de 13 anos) foi para a Casa 

depois de terem sidos expulsos de uma oficina na qual o dono exigia que os meninos 

trabalhassem. O pai não aceitou e disse que eles tinham que estudar.  

Os cuidados com as crianças também estão ligados às relações sociais de gênero e 

à divisão sexual do trabalho no interior das oficinas, dado que estão sempre sob 

responsabilidade das mulheres, como atesta o depoimento de Luiza, obtido em La Paz: 

 

As crianças ficavam nos quartos, era difícil trabalhar com elas. Se a criança é muito 

pequena você não avança no trabalho e os patrões reclamam. Os donos das oficinas 

dão pouca comida para as crianças. As crianças sofrem muito. Por isso eu voltei, 

aqui eu posso cuidar dos meus filhos, ganhar meu dinheirinho e viver. Mas em La 

Paz eu sou dona de casa, eu não gosto, queria trabalhar aqui, como eu trabalhava lá. 
Nós tínhamos mais dinheiro quando morávamos em São Paulo.  

 

Mesmo com tamanhas limitações, alguns depoimentos particularmente chamaram 

a atenção por mostrar como as crianças lidam com a experiência migratória e como alguns 

elementos já parecem enraizar-se no imaginário de muitas crianças que acompanham os pais. 

Cecilia contou que seu filho mudou radicalmente de opinião sobre São Paulo depois de passar 

um tempo na cidade. “Meu filho Vitor, quando chegamos chorava, dizendo: „porque você me 
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trouxe aqui?‟. Ficava olhando pela janela, vendo a cidade, todo dia. Até que acabou se 

acostumando e quando tivemos que voltar também chorou. Já queria ficar”. 

Augusto, de 13 anos de idade, foi entrevistado em La Paz. Já morou com seus pais 

em São Paulo, quando eles trabalhavam em oficinas de costura: 

 

Meus pais trabalhavam de costureiros com quatro coreanos e quem costurava eram 

meus quatro tios, meu pai e minha mãe. Eu tenho quatro irmãos, mas só eu estudei 

em São Paulo porque sou o mais velho. Eles não tinham idade para is a escola, então 

ficavam em no quarto o dia todo vendo TV. Eu ia pra escola de manhã e voltava 

para casa e ficava com os meus irmão à tarde. [...] Eu vou voltar para o Brasil com 

meus irmãos quando eu tiver 15 anos.  Vou pra lá para ir à escola e trabalhar com os 

coreanos.  Os coreanos são bons, nos davam vistos, vídeo game e comida. Eu queria 

ser policial para manter a ordem, posso ser policial em qualquer lugar, tanto na 
Bolívia, quanto em São Paulo. Mas eu não gosto do clima, do vento de La paz. 

 

Sua fala introduz alguns aspectos de como o emprego de mão-de-obra imigrante 

em São Paulo atravessa as gerações e de como isso se relaciona com a característica circular 

dos fluxos migratórios 

 

2.1.2 Relações sociais de gênero entre imigrantes bolivianos em São Paulo 

 

Outra questão crucial da relação entre exploração de mão-de-obra e fluxos 

imigratórios é a dimensão de gênero. As diferenças entre homens e mulheres iniciam-se no 

momento da decisão da partida. 

Se a feminização da migração é um fenômeno que tem sido analisado na literatura 

sobre o assunto, no caso dos bolivianos em São Paulo, não há elementos suficientes para dizer 

que esta seja a realidade. Apesar da já mencionada dificuldade de trabalhar quantitativamente 

com o tema, pela ausência de dados, podem ser feitas algumas colocações sobre o tema. 

É facilmente perceptível que a imigração boliviana de mulheres é mais invisível 

na metrópole. 

Sua situação também demonstra a existência de vetores de relações de gênero que 

sustentam uma divisão sexual do trabalho nas oficinas. Além de costurarem, as mulheres são 

responsáveis pelo “trabalho do cuidado”: limpeza, alimentação de todos, cuidado com as 

crianças, doentes, idosos. 

Em todos os relatos escutados, ficou claro que são as mulheres que cozinham nas 

oficinas. Geralmente, a esposa do dono da oficina. Por estar nesta situação, a mulher não 

recebe por este trabalho.  
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Quando seus filhos nascem, as imigrantes passam por momentos difíceis, pois 

vêem sua carga de trabalho reduzida e conseqüentemente, seu pagamento. Isso as coloca em 

uma situação de vulnerabilidade maior em relação aos companheiros de trabalho e aos donos 

de oficinas. Existem registros de casos de vários tipos de violência, incluindo a violência 

sexual. Em circunstâncias assim, muitas mulheres recorrem à Casa do migrante em busca de 

acolhimento, ou ao Centro de Apoio ao (I)migrante (ambos vinculados à Pastoral do 

Migrante) em busca de algum tipo de auxílio (jurídico etc). 

A fala de Luiza, que viveu cinco anos em São Paulo e depois retornou para La 

Paz, sobre sua experiência com filhos na oficina é sintomática da condição das mulheres 

bolivianas: 

 

Fiquei cinco anos, voltei porque meu filho nasceu e eu reduzi a minha produção, não 

conseguia trabalhar, eu lavava roupa, fralda e cuidava da criança até as duas da 

manhã. Só dormia cinco horas, porque começava a trabalhar as 7hs. Várias vezes 

por dia, eu tinha que parar de costurar para cuidar do meu filho. A coreana não 

queria que eu voltasse para a Bolívia, eu tive que enganá-la para voltar. Mas nós 

podíamos sair da oficina.   

 

2.2 DIMENSÃO POLÍTICO-JURÍDICA DA IMIGRAÇÃO DE BOLIVIANOS PARA SÃO 

PAULO 

 

A lei que regulamenta a situação dos imigrantes no Brasil, conhecida como Lei 

dos Estrangeiros foi criada em 1980. Ela foi redigida com base na Doutrina de Segurança 

Nacional do período militar. Trata-se da Lei 6.815, de 19.08.1980, que foi regulamentada pela 

Lei 6.964, de 09.12.1981. Logo no início, pode-se observar qual era o contexto no qual a lei 

foi elaborada e qual o princípio central que guiava sua aplicação. De acordo com seu Artigo 2: 

“Na aplicação desta Lei atender-se-á principalmente à segurança nacional, à organização 

institucional, aos interesses políticos, socioeconômicos e culturais do Brasil, bem assim à 

defesa do trabalhador nacional.” Ou seja, a segurança nacional aparece como um dos 

princípios mais importantes para nortear a aplicação da lei. A preocupação com os direitos 

dos imigrantes não era um tema caro ao período e a elaboração da lei reflete a época. O artigo 

7 da lei, que diz que o Estado não concederá o visto para as pessoas que sejam consideradas 

“nocivas à ordem pública ou aos interesses nacionais”, exemplifica a forma como os 

estrangeiros eram vistos pelo Estado brasileiro durante a ditadura militar (e aparentemente, 

pela ausência de modificações na Lei, seguem sendo vistos dessa forma). De acordo com a 
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característica ideológica da época, a “ordem nacional” era colocada em primeira instância
12

. 

A lei é mais restritiva quando complementa com o parágrafo único: “A imigração objetivará, 

primordialmente, propiciar mão-de-obra especializada aos vários setores da economia 

nacional, visando à Política Nacional de Desenvolvimento em todos os aspectos e, em 

especial, ao aumento da produtividade, à assimilação de tecnologia e à captação de recursos 

para setores específicos” (Lei 6.815/ 1980). 

A única categoria que o imigrante boliviano se encaixa é a de turista. O prazo do 

visto de turista é de “até” 90 dias, no entanto, pelo que foi relatado em muitas entrevistas, a 

concessão do visto reflete fragilidades e ambigüidades institucionais imensas. Foram ouvidos 

relatos de bolivianos que receberam vistos de apenas 30 dias. Segundo contam, a decisão 

sobre o prazo do visto é feita de modo bem informal, sem critérios previamente estabelecidos 

(“eles olham para sua cara e decidem quantos dias”). Alguns imigrantes que não conseguem o 

visto entram pela fronteira do Paraguai. A lei proíbe a legalização do chamado clandestino ou 

ilegal, ou seja, uma vez que a pessoa ingressa no país de forma ilegal, permanecerá sem 

documentos (a não ser em casos de anistia geral). 

Quando um estrangeiro fica no Brasil com o visto vencido, ele leva uma multa ao 

sair do país, segundo o artigo 125. O artigo 26 § 1°determina que o estrangeiro que recebeu 

multa só poderá regressar ao país mediante o pagamento dessa dívida. Eliza está nessa 

situação:  

 

Entrei por Corumbá. Na fronteira do Brasil, me deram um visto só para trinta dias, 

eu disse que eu não poderia ficar só trinta dias, e eles me disseram para eu procurar 

o consulado. Eu não fui porque tinha muito trabalho na casa da minha irmã, fiquei 

quatro meses no Brasil, quando saí do Brasil me deram a multa. A do meu filho é de 
R$ 894,30 e a minha é de R$193,00. Daqui até a fronteira custou U$$100,00 e 

foram três dias de viagem. E da fronteira até São Paulo são mais US$ 100,00 e mais 

um dia de viagem. 

 

Para o Serviço da Pastoral do Migrante, que acompanha os trâmites relativos ao 

assunto, a lei é restritiva
13

 e autoritária, tratando o imigrante como potencial ameaça à ordem 

interna. A fim de modificar essa lei, a entidade está à frente da articulação de uma luta pela 

                                                
12 O artigo 13 elenca as possíveis categorias de estrangeiros que poderão receber o visto temporário, são eles: 

pessoas que estiverem em viagem cultural ou em missão de estudos; em viagem de negócios; na condição de 

artista ou desportista; na condição de estudante; na condição de cientista, professor, técnico ou profissional de 

outra categoria, sob regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro; na condição de correspondente de 

jornal, revista, rádio, televisão ou agência noticiosa estrangeira; na condição de ministro de confissão religiosa 

ou membro de instituto de vida consagrada e de congregação ou ordem religiosa. 
13 Devido ao formato da Lei, a pessoa não conseguiria o visto permanente se não tivesse ocorrido o acordo 

bilateral Brasil-Bolívia, a não ser que se casasse com cidadão brasileiro ou tivesse um filho nascido no Brasil. 
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mudança da lei do estrangeiro. Segundo Roberval Freire, do Serviço da Pastoral do Migrante, 

essa luta teve um marco importante quando, após anos de pressão social, o Ministro da 

Justiça, Márcio Thomas Bastos, por portaria ministerial, de 10.08.2004, constituiu a Comissão 

encarregada de elaborar um anteprojeto de Lei dos Estrangeiros. O projeto previa consulta e 

audiência pública para ouvir e recolher sugestões e propostas. O texto do Anteprojeto foi 

tornado público e a sociedade teve um mês para dar sugestões por correio ou internet. 

Segundo Roberval, o prazo foi muito curto para que houvesse uma grande consulta popular, 

deste modo, as entidades próximas se reuniram e fizeram as seguintes observações:  

· Críticas: o anteprojeto do ponto de vista econômico é seletivo, privilegia o 

mercado; o acesso ao visto permanente mantém a burocracia; não se fala do trabalhador 

imigrante que está no país há anos; não fala em anistia e nem direito ao voto; dificulta o 

processo de naturalização; limita o direito de manifestação, entre outras coisas.  

· Avanços: tenta-se superar a doutrina de segurança nacional, acenando para os 

direitos humanos dos imigrantes; libera a reunião pública dos imigrantes; dá referência 

positiva aos imigrantes do Mercosul; estende os vistos de permanência para companheiros e 

para casais estrangeiros; dá atenção aos brasileiros no exterior, entre outros.  

Em síntese, a lei deixa o conceito de segurança nacional e assume a perspectiva de 

mercado, na qual se privilegia a seletividade de força de trabalho, sendo nomeado o 

Ministério do Trabalho na função de um agente de seleção de trabalhadores.  

Uma das preocupações de pessoas que acompanham o processo de tramitação do 

anteprojeto, como Roberval, é justamente que o foco seja redirecionado de uma 

criminalização dos imigrantes para um enfoque com viés exclusivamente de mercado e a 

absorção econômica de imigrantes. 

A preocupação assinala um vetor importante das estratégias adotadas em relação 

aos imigrantes em muitos países e que é composto pela passagem de um tipo de controle 

(agenciamentos penais, punitivos) para outro (agenciamentos de produtividade e controle 

privado). A fim de dar continuidade à reivindicação por uma nova lei do estrangeiro, o 

Serviço da Pastoral do Migrante e o Centro Scalabrino de Estudos Migratórios elaboraram 

uma proposta da nova lei dos estrangeiros, que foi protocolada no Ministério da Justiça com 

quatro mil assinaturas. Esse anteprojeto ficou parado. No ano de 2007, Tarso Genro foi 
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nomeado como Ministro da Justiça e prometeu que essa lei seria levada ao Congresso 

Nacional.
14

.  

O Serviço da Pastoral do imigrante propõe os seguintes pontos de mudança para a 

atual lei do estrangeiro:  

1. Ratificação da Convenção da ONU, de 1990 - Sobre os Direitos dos 

Trabalhadores Migrantes e Seus Familiares;  

2. Direito ao voto aos imigrantes com 3 anos de residência permanente no Brasil - 

através de emenda à Constituição Federal – com a possibilidade de participação nas eleições e 

nas decisões da administração em âmbito local/municipal.  

3. Anistia ampla para os indocumentados – haja vista que a última ocorreu em 

1998.  

4. Que, no lugar do Protocolo seja concedida uma Carteira de Identificação, com 

foto. Incorporar este procedimento no Anteprojeto de Lei. Justificativa: embora o protocolo 

seja um documento oficial, não é reconhecido pelas várias instâncias sociais, gerando 

inúmeros incômodos e injustiças para as pessoas.  

6. Empenho máximo na desburocratização e na descentralização do atendimento 

aos imigrantes.  

7. Liberdade de circulação e permanência para no interior do bloco latino-

americano  

 

Anualmente, têm ocorrido manifestações públicas a favor da nova Lei do 

estrangeiro, com marchas na celebração do dia do imigrante. 

A luta pela regularização, pelo direito à Anistia e por outras bandeiras 

relacionadas ao estatuto político dos imigrantes compõem uma pauta importante para os 

setores sociais que se dispõem a organizar campos de resistência às lógicas contemporâneas 

de exploração e aos preconceitos. Sem dúvida, as arenas de resistência são múltiplas e não se 

restringem à esfera legislativa. Porém, acompanhando as dificuldades reais que os imigrantes 

enfrentam em seu cotidiano, percebe-se que muitas de suas limitações materiais estão 

relacionadas à ausência do reconhecimento de seus direitos, decorrente da precariedade de sua 

condição de irregularidade.  

As últimas duas anistias ocorreram em 1988 e 1998. Uma nova anistia já foi 

                                                
14 Entretanto, até momento de conclusão deste trabalho, ainda não havia sido marcada uma audiência com o 

Ministro para discutir a lei 
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aprovada pela Câmara dos Deputados e no momento (2009) aguarda aprovação no Senado. 

Quem entrou na anistia de 1988 encarou exigências grandes para se regularizar. “A Polícia 

Federal havia ficado de enviar cartas, telegramas para que as pessoas comparecessem e 

dessem continuidade ao processo. E isso não aconteceu. Então nós começamos a entrar com 

medidas cautelares para que eles ganhassem o direito de residente”, diz Ruth Camacho, 

advogada, descendente de bolivianos, que dá orientação jurídica semanalmente a imigrantes 

na Pastoral. Na anistia de 1998 em torno de 20.000 bolivianos se regularizaram em todo 

território brasileiro. Muitas dessas pessoas que conseguiram a anistia neste ano são donos de 

oficinas de costura ou de comércio. Muitos permaneceram na informalidade e uma parcela 

segue trabalhando como costureiros. Ruth acredita que a questão econômica é um dos 

obstáculos para a regularização dos imigrantes. Segunda ela, os custos atingem até R$ 250,00 

somente de taxas. Em uma família de quatro pessoas, isso já contabiliza mil reais. 

Pode-se verificar também que as iniciativas de cooperação intergovernamental 

entre Brasil e Bolívia têm sido intensificadas nos últimos anos
15

. Em entrevista, Hernán 

González, do Ministério de Relações Exteriores e Cultos da Bolívia, responsável da Unidade 

de Atenção ao Boliviano
16

, fez referência a um histórico de fragilidade do Estado boliviano 

em relação a assuntos migratórios. “A Bolívia não teve uma política migratória. Inclusive nos 

falta regularizar algumas normas nessa matéria. Tampouco tivemos políticas de incentivo para 

o retorno de nossos concidadãos, oferecendo-lhes postos de trabalho.” Ele também atribui a 

restrição dos imigrantes de acesso aos direitos fundamentais às condições de irregularidade. 

“Muitos não tem o passaporte, ou documento, porque lhes foi tomado. A pessoa chega e fala: 

eu te trouxe, paguei por sua viagem, agora você tem que trabalhar e me pagar, vou ficar com 

seu documento enquanto isso”.  

Para Hernán, a regularização é fundamental, mas não é suficiente. “O simples fato 

de documentar uma pessoa ou de regulamentá-la não garante o exercício de seus direitos 

porque pode ser que ela nem saiba quais direitos têm. A quais benefícios pode ter acesso. E 

quais obrigações tem”. 

                                                
15 Os Governos do Brasil e da Bolívia fizeram um acordo bilateral de regulamentação migratória que esteve 

vigente até setembro de 2008. Ele permitiu que os bolivianos que chegaram ao Brasil e os brasileiros que 

chegaram à Bolívia antes de 2005, tivessem um documento de identificação de estrangeiro. Com ele, os 

imigrantes podem viver no Brasil ou na Bolívia com os direitos de um estrangeiro garantidos. 
16 Trata-se da unidade responsável por todos bolivianos que vivem no exterior. Mesmo com a imaginável 

magnitude do trabalho, Hernan disse não possuir uma equipe para trabalhar com ele. 
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Os depoimentos por parte do representante do Ministério de Relações Exteriores e 

Cultos atestam também a grande resistência dos costureiros em denunciar as formas de 

exploração.  

 

Eles vêm aqui reclamam: meu irmão está sendo explorado em São Paulo...então, eu 

falo: diga ao seu irmão que vá ao Consulado..denuncie! Mas eles não querem se 

queixar. Não querem nem assinar nada.  Os bolivianos têm que ter responsabilidade 

para assumir ações contra quem os está explorando. E nisso nós vamos dar apoio. 

Afinal, são todos maiores de idade! 
 

A suposta “falta de responsabilidade” atribuída aos bolivianos nesse caso não é 

muito difícil de ser entendida. Além do medo de acesso aos órgãos públicos e de 

representação diplomática, os entrelaçamentos das redes sociais que ligam territórios e 

pessoas entre Brasil e Bolívia, são capazes de acionar diversos tipos de represálias com a 

pessoa que denuncia, ou com seus familiares. 

O Ministério de Relações Exteriores e Cultos da Bolívia não possui um Censo 

com o número de bolivianos em São Paulo. Possuem somente estimativas. Acreditam que 

existam 80 mil bolivianos em São Paulo, reconhecendo que podem ser mais. Nos dois 

primeiros anos do acordo de regularização, 35 mil bolivianos se regularizaram. “Muitos não 

foram ou porque não têm acesso à informação ou porque já se regularizaram, porque já tem 

família no Brasil”. 

Os documentos básicos necessários à documentação ou regularização do 

imigrante boliviano que chegou antes de 2005 são: certidão de nascimento, passaporte ou 

cédula de identidade e atestado de antecedentes criminais (e de matrimônio para os que são 

casados). Um detalhe importante: para poder obter alguns desses documentos (como o 

certificado de antecedentes criminais) a pessoa não pode ir ao Consulado boliviano em São 

Paulo. Deve ir à Bolívia ou nomear alguém para ir em seu lugar. O custo desses documentos e 

procedimentos burocráticos está em torno de US$ 150. Em função disso que o Ministério de 

Relações Exteriores e Cultos da Bolívia concebeu um projeto que visou facilitar o acesso à 

documentação necessária para que os bolivianos residentes em São Paulo pudessem se 

regularizar. A parte referente à documentação é uma dificuldade constante. Além da 

burocracia pesada, existem dificuldades advindas do fato de que as pessoas muitas vezes ou já 

perderam seus documentos na travessia, ou nunca possuíram ou deixaram em longínquas vilas 

na parte rural da Bolívia. Foram organizadas brigadas, com representantes dos órgãos 

responsáveis por emitir certificações, funcionários diplomáticos e outros. Os bancos de dados 
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nacionais com os quais as pessoas poderiam tirar todos os documentos necessários para sua 

regularização foram levados a São Paulo e espalhados em diversos pontos da cidade. O custo, 

nesses pontos de atendimento, foi propositalmente acessível: US$ 5 por todos os documentos.  

O Mercosul também é menção frequente nos discursos das organizações da 

sociedade civil envolvidos no assunto. O bloco é visto como uma alternativa no plano 

institucional do ponto de vista de novas liberdades para fluxos de pessoas e para cooperações 

descentralizadas. Desde a origem dos Estados sul-americanos, o conjunto de sub-regiões 

fronteiriças que atualmente é englobado pelo Mercosul tem sido uma zona de intensa 

circulação de pessoas. Quando as migrações ultramarinas declinaram, até fins dos anos 20 do 

século passado, a circulação intra-regional de pessoas continuou erraticamente, especialmente 

com a atratividade despertada pelo dinâmico crescimento industrial e a substituição de 

importações (KRATOCHWILL, 1996). Enquanto o ritmo de integração fronteiriça delimita 

um processo gradual, o crescimento de atividades delitivas entre os países, como o tráfico e o 

contrabando de pessoas demonstrou um crescimento vertiginoso ao longo do tempo, 

atualizando as práticas de intermediação do deslocamento de migrantes. 

É sabido que a alta heterogeneidade interna dos países impulsiona, 

tradicionalmente, a migração interna. Porém, como destaca Kratochwil (1996:162): 

 

na medida em que vai se formando um espaço integrado, estas heterogeneidades 

valem para toda subregião de modo que os fatores de atração e repulsa internos em 

cada um dos países, desencadeantes da migração interna, se transfronteirizam e se 

transformam em desencadeantes de migração interna sub-regional. 
 

Isso pode ser visualizado através das trajetórias de inúmeros bolivianos que saem 

de áreas rurais na Bolívia já não mais para La Paz, mas diretamente para São Paulo ou Buenos 

Aires. As redes familiares exercem um papel preponderante, como já dissemos, na elaboração 

das trajetórias desses migrantes.  

No que tange ao plano institucional das Relações Internacionais, revela-se a 

impossibilidade de que qualquer espécie de solução possa ser encontrada fora dos marcos de 

lógicas de colaboração entre os diversos atores políticos da região: os imigrantes, governos, as 

ONGs, Universidades, Igrejas, movimentos sociais e empresas. 

 

2.3 O IMPACTO DAS REMESSAS DE RECURSOS PARA A BOLÍVIA 
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O envio de remessas de imigrantes é um aspecto central dos impactos econômicos 

dos deslocamentos humanos. Em São Paulo, são feitos anúncios em rádios comunitárias e 

jornais direcionados aos imigrantes bolivianos de serviços de remessas de dinheiro. Além 

disso, as constantes viagens de ida e volta de pessoas à Bolívia também são formas de enviar 

dinheiro. 

Existem empresas irregulares que realizam o serviço clandestinamente, por uma 

parcela de 6 a 10 % do valor da remessa (SILVA, 2008).  

 

São realizadas transferências monetárias de um país ao outro, que, graças aos 

contatos mútuos dos dois lados da fronteira, podem dispensar operações bancárias e 

driblar os controles fiscais. Mesmo sem garantias formais da entrega do dinheiro, o 

negócio funciona pela expectativa destas empresas na continuidade da utilização de 

seus serviços (SILVA, 2008: 108). 

 

Na Bolívia, os recursos correspondentes a remessas de bolivianos no exterior 

representam a terceira fonte de arrecadação do Estado e quase dez por cento do PIB anual. Em 

2007, o montante das remessas enviadas por esses imigrantes foi da ordem de 1 bilhão de 

dólares (os bolivianos enviam, em média, 2,7 milhões de dólares por dia). 

Os gastos com as remessas enviadas distribuem-se da seguinte forma: 45% gastos 

diários, 21% educação, 17% negócios, 12% poupança e 4% compra de casa ou propriedade 

(LA RAZÓN, 2008c). 

Neste terreno também é possível constatar claramente que os impactos dos abalos 

oriundos de crises econômicas (como a que se fez visível no ano de 2008), são distribuídos de 

forma diferentes entre os múltiplos centros e periferias do capitalismo. Como os setores que 

empregam mão-de-obra imigrante foram severamente afetados pela última  crise (por 

exemplo, muitos bolivianos que estão na Espanha trabalham com o setor de construção civil), 

as conseqüências imediatas já começaram a delinear-se. 

O primeiro impacto é a redução do montante de remessas. Além disso, muitas 

pessoas, que já não conseguem poupar o mínimo suficiente para justificar jornadas de 

trabalho brutais, retornam para casa. Isso gera uma pressão laboral em economias que já estão 

desaquecidas e com alto desemprego. A periferia da cidade de La Paz já demonstra a 

ampliação da presença de comércio informal e pode-se prever um aumento neste tipo de 

ocupação. 
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Tabela 3. Remessas de bolivianos segundo país de origem, comparando período janeiro-junho de 

2007 e o mesmo período de 2008. 

PAÍS DE ORIGEM 

DA REMESSA 2007 2008 
Espanha  33,70% 28,80% 

Estados Unidos  21,30% 18,90% 

Argentina 17,40% 25,20% 

Brasil 0,30% 3,40% 

Itália 6,80% 5% 

Paraguai 1,30% 1,20% 

Peru 1,20% 0,90% 

Suíça 0,90% 1,10% 

Alemanha 0,60% 0,90% 

Reino Unido 0,20% - 

Suécia 0,20% - 

 

Fonte: Banco Central Boliviano. Dados disponibilizados no Jornal La Razón (2008a). 

 

No primeiro semestre de 2008, o Banco Central Boliviano registrou a entrada de 

US$ 452.000.000 (quatrocentos e cinqüenta e dois milhões de dólares) (LA PRENSA, 2008). 

Entre agosto e setembro de 2008, quando a economia espanhola e a estadunidense já sentiam 

os impactos da crise, as remessas caíram 62% e em outubro, as remessas vindas da Espanha e 

dos Estados Unidos caíram 68%
17

 (LA PRENSA, 2008). A título de comparação, no primeiro 

semestre de 2007 (janeiro-junho) foi enviado, em média por imigrante, o valor de US$ 419 

dólares. No mesmo período de 2008, o valor foi reduzido para US$ 385 dólares (EL NUEVO 

DIA, 2008). Um relatório do Banco Central Boliviano (Tabela 3) mostra a variação (em 

alguns casos, significativa) no envio de remessas comparando-se os dois últimos anos (2007 e 

2008), apontando para um aumento nas porcentagens de remessas vindas da Argentina e do 

Brasil e diminuição nas remessas vindas da Espanha e Estados Unidos. 

 

2.4 RELAÇÃO COM A IGREJA 

 

A Igreja é um dos atores centrais nas relações com os imigrantes e refugiados
18

  

em São Paulo e em La Paz.  

                                                
17 Tais informações procedem da empresa Transexpress, que lida com envio de remessas. 
18 Em relação aos refugiados, as ações do ACNUR (Orgão da ONU responsável pelo trabalho com refugiados) 

em São Paulo são referenciadas na atuação da CARITAS.  
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No trabalho com imigrantes, existem diferentes entidades e agrupamentos no 

âmbito da Igreja Católica: o Serviço Pastoral do Migrante, que iniciou sua atuação em 1986, o 

Centro de Apoio ao (i)Migrante e a Pastoral do Migrante. 

Além das funções de acolhimento, com a Casa do Imigrante, as entidades 

auxiliam com questões jurídicas e oferecem cursos. Vale dizer que não é homogênea a 

percepção das pessoas ligadas à Igreja sobre como qualificar o trabalho realizado pelos 

imigrantes e sobre as formas de atuação junto a eles. 

A Igreja Nossa Senhora da Paz, na baixada do Glicério é um dos lugares onde é 

possível presenciar a abertura de um espaço de sociabilidade para os imigrantes, 

majoritariamente, latino-americanos. É lá que são organizadas também as festas tradicionais e 

eventos culturais-religiosos em datas comemorativas do calendário do país de origem, além 

das festas em homenagem às santas padroeiras de cada país, como a Virgem de Copacabana, 

da Bolívia. Aos domingos, é possível encontrar grande quantidade de imigrantes que 

comparecem, com suas famílias, às missas que são celebradas em várias línguas 

simultaneamente, como o espanhol e o português (no caso da missa em homenagem à Virgem 

padroeira do Paraguai, alguns trechos da missa foram falados em guarani). Uma das pessoas 

da Pastoral relata que eles trabalham o tema dos imigrantes sempre em consonância com uma 

Igreja Evangélica. “Eles são da Assembléia de Deus e sempre procuram a gente para saber 

como orientar as pessoas”. 

Entidades como o Centro de Apoio ao (I)Migrante (CAMI) oferecem cursos de 

português e computação, o que vem possibilitando que muitas pessoas entrem em contato 

com computadores pela primeira vez. Juliana, uma das professoras voluntárias do curso, 

discorreu sobre a importância da atividade: “a coisa que mais me emociona em todas as 

atividades que realizo com imigrantes é ver a primeira reação das pessoas quando aprendem a 

abrir seus e-mails, por saber que aquilo vira uma porta de comunicação com seus familiares e 

amigos na Bolívia e entre eles mesmos”. 

Dirceu, do Centro de Estudos Migratórios da Pastoral, editor da Revista 

Travessias que trata de assuntos relativos à imigração, explica que a Casa do imigrante atende 

24 horas por dia em todos os dias do ano. A casa começou como com cursos 

profissionalizantes, mas “o processo social transformou-a em albergue”. O comportamento na 

casa é regrado. A primeira chegada pode ser em qualquer hora. Os que já estão lá têm hora 

para chegar, antes do jantar, mas depois eles podem ficar na calçada, podem sair à noite para 
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trabalhar (“só não pode sair, beber e voltar!”). Dirceu diz que existe flexibilidade no horário. 

A casa tem capacidade para cem pessoas e a gestão é compartilhada entre os padres.
19

 

O perfil das pessoas acolhidas é representativo da intensificação dos fluxos 

migratórios internacionais para a cidade de São Paulo nas últimas décadas. De 1978 até 1996, 

a casa abrigava de 1 a 5 por cento de pessoas de fora do país. Os outros vinham do nordeste e 

norte do Brasil. A partir de 1996 o número se inverte. Atualmente, mais da metade das 

pessoas que vivem na casa são latino-americanos, africanos, e outros. De acordo com o Padre 

Mário Geremias da Pastoral do migrante, a chegada de imigrantes africanos muçulmanos está 

fazendo com que os espaços da Casa reservados à oração adquiram um caráter mais 

ecumênico. 

Os bolivianos não vêm em primeira instância para a Casa do Migrante. Eles só 

vêm quando o vínculo que eles tinham aqui no Brasil foi quebrado. Algumas mulheres 

bolivianas vítimas de violência doméstica procuram a Casa. 

O trabalho desenvolvido em La Paz pela Pastoral da Mobilidade Humana 

(presenciado em duas ocasiões, em 2007 e 2008) revelou-se de grande importância do ponto 

de vista do atendimento a migrantes, tanto em relação a pessoas que retornam de São Paulo, 

como de famílias que migram do interior da Bolívia. 

Em São Paulo, se os discursos das pessoas e entidades vinculadas à Igreja, em 

alguns momentos, reforçam a dimensão política da exploração laboral, reivindicando a idéia 

de “cidadania universal”, em outros momentos, revelam relações como a descrita por Dirceu: 

“Eles são explorados. A pastoral é mãe, quando uma mãe sabe que o filho vai fazer besteira 

ela avisa e depois acolhe, a pastoral faz a mesma coisa, ela acolhe”.  

Se muitos dos imigrantes bolivianos que vêm para São Paulo são católicos, a 

presença de signos religiosos é marcada por intenso sincretismo. A mestiçagem de tradições 

indígenas com elementos cristãos e misticismo é comum. Segundo o estudo realizado por 

Silva (2003) sobre as práticas festivas e religiosas dos imigrantes bolivianos em São Paulo 

percebe-se um intenso leque de festas das quais, as festas marianas realizadas no mês de 

agosto possuem lugar especial no calendário.  

As festas passam a ser “espaços de ressocialização na sua própria cultura” 

(SILVA, 2003:161), onde são acionadas (com exceção da realizada pelos cruzenhos) “práticas 

                                                
19

 Existe um posto da casa do migrante na estação rodoviária do Tietê.  Outros lugares que indicam a casa para 

os migrantes: Cáritas, Pastoral do Migrante, Consulado, Polícia Federal, Igrejas. 
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mágico-religiosas de origem pré-colombina próprias do universo cultural desses imigrantes” 

(SILVA, 2003:21). Tais práticas culturais passam a ser ressignificadas em relação ao 

referencial que essas pessoas possuíam de sua infância, quando muitos desses rituais eram 

depreciados.  

É interessante notar como as festas fazem ressoar identificações, mestiçagens e 

diferenças. Como salienta Silva (2003:161) : 

 

[...] a festa é o lugar em que os sentimentos de pertença a uma origem comum 

emergem com força nos momentos em que se canta o hino nacional, quando se 

dança a cueca Viva mi pátria Bolívia, una gran Nación... ou ainda na imagem da 

própria bandeira nacional exposta nos cargamentos e durante o cortejo, nas suas 

cores presentes na decoração da igreja e do salão de festas, no brasão da Bolívia 

bordado no manto da Virgem, nas insígnias oferecidas aos pasantes, nas colitas 

obsequiadas aos devotos, nos quadros do libertador Simón Bolívar e alguns próceres 

da independência colocados num grande arco enfeitado de aguados, armado na 

frente da igreja. 

 

Tudo remete, como lembra Silva, à pátria distante, a uma experiência de pertença 

a uma comunidade imaginada, ainda que por pouco tempo (SILVA, 2003). É bom enfatizar 

que o próprio autor reconhece que os costureiros não são o grande público dessas festas. Ao 

mesmo tempo, a festa evidencia diferenciações étnicas, sociais, regionais e culturais entre os 

participantes. Ela aparece, portanto, como um traço diacrítico para o grupo, alterando sua 

auto-percepção. 

No dia 25 de janeiro ocorre uma festa boliviana popular que é a Feira de Alacitas, 

celebrada mais elaboradamente em La Paz. Realizam-se celebrações que traduzem bem o 

sincretismo religioso existente. A figura central das festividades é Ekkeko, que representa um 

Deus índio do lar e da casa. De acordo com a tradição, as pessoas trazem os objetos em 

miniatura que desejam, como carros, ônibus. Algumas pessoas levam consigo miniaturas de 

oficinas de costura, fazendo filas para conseguir a benção que trará abundância no período 

que se inicia. Nesta época, alguns feiticeiros vêm da Bolívia para participar das festividades. 

Ocorre a benção com a cerveja (a pessoa vai rezando enquanto o feiticeiro realiza o ritual com 

a bebida).
20

 O mais interessante é que enquanto a missa é rezada pelo padre da Pastoral dos 

Migrantes, os preparativos já são iniciados, para que, assim que a missa acabe, as bênçãos 

com os feiticeiros tenham início.  

  

 

                                                
20 É oportuno mencionar que, por meio das entrevistas, foi possível detectar a existência de feiticeiros que 

atendem crianças bolivianas que ficam doentes.  
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3 A VIDA DOS IMIGRANTES NA CIDADE DE SÃO PAULO   

 

 

3.1 A VIAGEM 

 

Os relatos sobre as dificuldades enfrentadas na viagem ao Brasil são fortes. Entre 

o momento que se estabelece a ausência (saída da Bolívia) até a entrada no mundo da costura, 

existe a travessia. As narrativas descrevem aventuras, mortes, ilegalidades de várias formas, 

ao mesmo tempo em que mostram a realidade da circulação de pessoas em território sul-

americano.  

Dona Lucia
21

 chegou à entrevista, em La Paz, com seu neto de seis anos. Seu 

filho, de 23 anos, e sua nora haviam ido para o Brasil havia um mês, em busca de emprego 

(“na Bolívia não tem trabalho, meu filho é mecânico, mas não conseguiu emprego”). Ela 

descreveu o percurso: 

 
Ele e sua esposa foram pela estrada, passaram por Santa Cruz e depois foram ao 

Paraguai e atravessaram para o Brasil. Tem uma pessoa boliviana que está em São 

Paulo que chamou eles. Falei com eles por telefone e disseram que estão mal, que 

estão inchados, cansados, cheios de picadas de mosquitos. É a primeira vez que eu 
fico longe do meu filho. Eles estão em uma casa e vão trabalhar lá em uma oficina 

de costura. Mas eu não tenho referência de onde eles estão. Ele tem um sonho de 

trabalhar e me mandar dinheiro. Eu quero ir, mas ele disse que ele ia primeiro e eu 

tenho minha filha aqui, que tem dois filhos. 

 

As palavras de Dona Lucia, entrevistada em novembro de 2007 em La Paz, foram 

pronunciadas em meio a muitas lágrimas e emotividade que não permitiram a continuidade da 

entrevista. No curto tempo que durou a entrevista, ela focou-se na trajetória de seu filho. Um 

ano depois, o entrevistado era seu marido, Sr. Paulo e por meio da narração de sua própria 

vinda ao Brasil, no início da década de 1980, desdobraram-se experiências migratórias de 

duas gerações diferentes. 

Por meio das recordações e dos registros físicos e psicológicos da viagem, pode-

se pensar no significado do conceito de “porosidade seletiva” das fronteiras nacionais. Uma 

seletividade que ao mesmo tempo em que se abre para a livre movimentação de capitais, 

ergue barreiras de várias naturezas à circulação de seres humanos. 

A história de Jose, entrevistado em La Paz, que havia morado e trabalhado em São 

Paulo, é compartilhada por milhares de pessoas diariamente. 

                                                
21 Todos os nomes dos imigrantes entrevistados foram alterados para preservá-los de exposições desnecessárias. 
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Jose entrou pelo Paraguai, pois não tinha passaporte e foi avisado de que por lá 

era mais acessível para quem só tinha documento de identidade. Ficaram dois dias em 

Assunção, pois tinham que esperar para que viessem as pessoas que iriam levá-los do 

Paraguai para o Brasil. Na fronteira da Bolívia com o Paraguai, a polícia anti-drogas realizou 

uma forte revista. Cada uma das pessoas que o acompanhavam foi colocada em um quarto. 

Teve que pagar US$ 20,00 para o policial paraguaio, porque quando foi perguntado sobre o 

que iria fazer no Paraguai, respondeu que ia fazer compras. Solicitaram que ele mostrasse o 

dinheiro para as compras e foi retirada uma parte. Jose viajava com US$ 145,00. Viajava com 

mais cinco irmãos e irmãs.  

Chegaram a Assunção à meia noite. Como não conheciam ninguém, tiveram que 

dormir no banco da rua até irem para outro lugar. Era 01h30min da manhã. Ficaram 

esperando dois dias com os paraguaios. Na madrugada do segundo dia, seguiram para Ciudad 

Del Este, passaram a fronteira e pegaram a frota às 18h00min, para no dia seguinte chegarem 

a São Paulo. Como em outros registros que surgiram nas entrevistas, a viagem converteu-se 

em uma tragédia.  

 

Viajamos junto com as cargas de contrabando, na sua maioria, eletrodomésticos, não 

tinha lugares suficientes para todos sentarem. A frota estava cheia, tinham nove 

bolivianos, muitos paraguaios e alguns brasileiros. Viajamos toda noite, estava 

chovendo. Às 04h45min, já em território brasileiro, tivemos um acidente. Comigo 
não aconteceu nada, mas teve gente que morreu e outras ficaram feridas. Assim que 

aconteceu o acidente, chegaram alguns táxis para levar a mercadoria antes que a 

polícia aparecesse, e nós continuamos lá na estrada. A ambulância chegou muito 

tempo depois. Ficamos um dia no hospital, perdemos toda a nossa bagagem. Nós 

tínhamos medo de sermos deportados, pois não tínhamos documento. Chegamos a 

São Paulo às 20h00min do outro dia, fomos para a oficina do meu primo que já está 

em São Paulo ha muito tempo, a oficina dele fica no Brás, perto da Celso Garcia, na 

Rua Valdemar Dória. 

 

O depoimento de outro imigrante, Carlos, entrevistado em São Paulo, também 

alerta sobre as características da travessia pelo Paraguai: “a pior coisa é entrar pelo Paraguai, 

as pessoas são enganadas pelos atravessadores que pedem 120 dólares para cruzar a 

fronteira”. Carlos contou, na ocasião da entrevista, a história de um casal que teve um filho 

pequeno morto nessa travessia.  

A presença e atuação de “atravessadores” na viagem de bolivianos para o Brasil 

são enquadradas em algumas categorias de crimes possíveis no caso de exploração dos 

imigrantes, a partir das definições de organismos internacionais (Organização Internacional de 

Migrações/OIM e Organização Internacional do Trabalho/OIT): 
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- Tráfico de seres humanos: Refere-se ao “recrutamento, transporte, transferência, 

abrigo ou acolhimento de uma pessoa por meio de ameaças, ou uso de força, ou outras formas 

de coerção, seqüestro, fraude ou engano para fins de exploração” (OIT, 2005:13). O Tráfico 

de Migrantes, definido em Protocolo Internacional, dispõe que para que seja configurado 

Tráfico de Migrantes, é necessário que haja a obtenção direta ou indireta de benefícios, 

financeiros ou materiais, da entrada de pessoa em Estado do qual essa pessoa não seja 

nacional (ILLES et all, 2008). 

- Contrabando de seres humanos: consiste no auxílio à travessia (conseguir 

documentos falsificados, cruzar fronteiras etc), mas não pressupõe a continuidade da relação 

uma vez que o migrante tenha chegado a seu destino. 

No primeiro caso, o coyote
22

 vai para a Bolívia, recruta mão-de-obra, atravessa a 

fronteira e leva para o local de trabalho onde é realizada a exploração. No segundo caso, o 

coyote atravessa o migrante para o lado brasileiro. O restante da viagem ele faz por conta 

própria. 

O mais recente instrumento legal internacional referente ao Tráfico de Pessoas é o 

“Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial 

mulheres e crianças”, também conhecido como Protocolo de Palermo. O Protocolo de 

Palermo foi formulado em 2000, entrou em vigor internacional em 2003 e foi ratificado pelo 

Brasil em 2004. 

Ao abdicar-se de pensar o mundo estruturalmente dividido em “centro e 

periferia”, optando por pensar em “múltiplos centros e periferias” que constituem nichos de 

riqueza e miséria que convivem lado a lado em todos os continentes, verifica-se que na 

América do Sul atualmente já está consolidado um nicho de pobreza ligado à exploração de 

mão-de-obra imigrante. Seguindo adiante, percebe-se também que os múltiplos centros, ou 

nichos de riqueza do continente latino-americano retiram boa parte de seus lucros de negócios 

realizados em setores industriais cujas cadeias produtivas estruturam-se sobre práticas de 

exploração e violação explicita de direitos fundamentais
23

. O crescimento acelerado do 

                                                
22 O “Coyote” , também conhecido no Brasil como “Gato” é quem faz o papel de intermediador para o 

deslocamento ilegal de migrantes, podendo envolver operações de tráfico e contrabando de pessoas. 
23O imenso mercado global conseguiu, no entanto, desenvolver um recurso, relativamente recente, mas que 

rapidamente valorizou-se como um novo asset das empresas: os discursos sobre responsabilidade social. Sem 

muito esforço pode-se observar as relações de causalidade entre esses distintos e (aparentemente) paradoxais 

fenômenos. Pode-se chagar a demonstrar que certos fenômenos não somente não são contraditórios entre si, 

como estão vinculados funcionalmente na operação de determinados agenciamentos. Acredita-se que esta possa 

ser uma chave de análise interessante para ser aplicada no presente caso de estudo, pois a disseminação 
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consumismo e a expressiva vantagem que esses setores apresentam sobre outros somente 

podem ser lidos como parte integrante de gigantesco quebra-cabeça mundial, onde nem todas 

as peças são igualmente palatáveis. Ao menos, é nessa direção que apontam as hipóteses que 

emanam do caso estudado. 

 

3.2 CONVIVENDO COM O ESTIGMA 

 

se você fica me instigando a declarar minha identidade ( ou seja, o meu “eu 

postulado”, o horizonte em direção ao qual eu me empenho e pelo qual eu avalio, 
censuro e corrijo meus movimentos), esse é o máximo a que me pode levar. Só 

consigo ir até aí...” (BAUMAN, 2005:21). 

 

 

Os relatos obtidos através das entrevistas realizadas dizem muito. Dizem em suas 

palavras e, em alguns momentos, dizem mais ainda em seus silêncios. Se a memória já é 

sempre uma experiência temporal complexa, no caso dos imigrantes isso fica explícito.  

A presença do Outro tem uma função fundamental na construção de planos de 

pertencimentos, seja pela atribuição unilateral de signos identitários, seja pela formação de 

uma dinâmica do antagonismo (um grupo ou uma pessoa se afirma de determinada maneira 

ou com determinadas características na medida em que pretende se diferenciar de outro grupo 

ou pessoa).
24

  

Carlos, entrevistado em São Paulo conseguiu exprimir tal relação. Imigrante 

boliviano que já está no Brasil há 22 anos, é dono de uma oficina, mas diz que trabalha da 

mesma maneira que os costureiros. Ao todo, cinco pessoas vivem em sua oficina. Diz que 

quer participar da política, pois quer deixar “um lugar melhor para seu filho”, mas, mesmo 

depois de duas décadas no Brasil, reconhece a dificuldade de lidar com o estigma: “aqui não 

somos pessoas, somos trabalhadores”. 

                                                                                                                                                   
obsessiva do discurso de responsabilidade social no campo dos negócios ocupa um lugar essencial na 

reformulação das relações de trabalho que extrapola tanto a preocupação social que supostamente está em jogo, 

como os próprios benefícios para a marca da empresa. Tais discursos são necessários para retroalimentar um 

processo de reestruturação produtiva a nível mundial que combina flexibilização-horizontalização com 

intensificação da exploração do trabalho, justamente por não permitirem que as relações de causalidade 
existentes venham à tona. Esta pode ser uma explicação para o fato de que as empresas cujas marcas foram 

associadas à exploração do trabalho boliviano em São Paulo foram tomar providências. Suas etiquetas foram 

encontradas nas oficinas de costura em ações realizadas pela Polícia Federal e o Ministério Público. O medo de 

uma visibilidade negativa, prejudicial do ponto de vista do Marketing, motivou ações por parte da empresa no 

sentido de tornar público que “medidas estavam sendo tomadas”. 
24 Como lembra Appiah (2007: 113), os malaios somente se assumiram como malaios depois da chegada dos 

chineses, os hindus somente se reconheceram como hindus depois que os britânicos criaram essa identidade 

que se destacou em oposição aos muçulmanos do sul da Ásia. Assim também guaranis, gaviões, tupinambás e 

outros viram todos “índios”.  
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Como já exposto anteriormente, nos últimos anos a atenção sobre a situação dos 

imigrantes bolivianos em São Paulo tem aumentado significativamente, garantindo aos 

imigrantes (como abordado durante o presente trabalho) um tipo específico de inserção na 

agenda pública. Diversas reportagens em jornais e revistas, uma CPI na Câmara Municipal e 

alguns trabalhos acadêmicos têm conseguido atrair a atenção da população sobre o assunto. 

Além disso, o aumento na organização política de alguns grupos de imigrantes associado à 

mobilização de determinados segmentos sociais (como a Igreja, alguns sindicatos e outras 

entidades da sociedade civil) tem impactado na publicização das condições de trabalho nas 

oficinas de costura. 

No entanto, esta disseminação pública de informações sobre o tema ainda é 

limitada e não está livre de ambigüidade. A imagem dos bolivianos fornecida pela mídia e 

digerida pela sociedade paulistana associa ilegalidade, clandestinidade, escravidão, pobreza e, 

como pano de fundo, a piedade. 

Partindo da convicção de que “não é para ter pena, é para valer a pena!”
25

, ficam 

mais claros os limites de práticas políticas sustentadas na noção de tolerância. Em relação à 

dimensão abordada neste trabalho, nota-se que boa parte deste esforço de divulgação acaba 

reforçando estigmas associados aos imigrantes bolivianos, mantendo-os reféns de identidades 

impostas que são facilmente absorvidas nos fluxos de comunicação na megalópole. A própria 

veiculação da imagem dos imigrantes bolivianos que se dá por uma modulação identitária 

constante da fórmula “imigrante-ilegal-escravo”, afetando assim a individuação coletiva da 

comunidade boliviana na cidade. Entra na forma de componente de codificação do campo 

social na produção de subjetividade dos imigrantes ao lado de componentes materiais, nos 

quais podem ser reconhecidos barreiras jurídicas, relações intergovernamentais, redes de 

tráfico humano, anacronismos legislativos e políticas industriais ancoradas na exploração.  

A importância da identificação desses componentes alerta para o fato de que as 

respostas para o tema extrapolam os limites de políticas identitárias, ações localizadas ou o 

direito ao voto dos imigrantes (ainda que todas essas possam surtir efeitos). A composição de 

resistências e as ações direcionadas à questão devem estar abertas à mesma complexidade 

com a qual a situação se reveste. Devem nutrir-se da compreensão dos múltiplos tipos de 

agenciamento envolvidos, devem considerar as micro-resistências e devem investir em formas 

horizontais e sofisticadas de cooperação entre os diversos atores políticos, que possuem 

naturezas bem distintas.  

                                                
25 Agradecemos tal colocação feita pelo Prof. Edson Passeti na Banca de Qualificação do presente trabalho. 
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Se a denúncia das condições deploráveis de trabalho e de vida faz-se necessária, 

urge também que sejam avaliadas as conseqüências que a atribuição dessa identidade tem para 

a vida dessas pessoas. Uma identidade que muitos dentre eles fazem questão de negar. 

Apesar de não negarem a exploração à qual estão submetidos, é possível notar 

com freqüência uma reação negativa por parte dos imigrantes bolivianos quando o trabalho 

exercido por eles é classificado como “trabalho escravo”. 

Além das entrevistas, dois acontecimentos presenciados durante a pesquisa de 

campo demonstram isso.  

Primeiro acontecimento: São Paulo, dia do imigrante. Quase 1.500 pessoas 

marcham da Praça da República à Praça da Sé, em sua maioria imigrantes (majoritariamente 

latino-americanos, de forma marcante os bolivianos) pedindo anistia e clamando não serem 

clandestinos, sob os gritos de “cidadania universal!”. Ao chegar à Praça da Sé, havia um 

caminhão de som (que era organizado por pessoas da Igreja e que em alguns momentos foi 

ocupado por alguns políticos de partidos e sindicatos de esquerda e centro esquerda) no qual 

as pessoas podiam subir e falar no microfone. Após a fala de uma imigrante russa, que 

reclamava pelo fato de ter que “parir um filho” para ficar no Brasil e de um africano que 

explicava suas dificuldades, o boliviano Reynaldo pede a palavra e registra em frente à 

Catedral: “Não somos escravos!”. 

Segundo acontecimento: curso sobre Economia Solidária e cooperativismo com 

imigrantes. A discussão do dia tratava sobre o caso de cooperativas que estivessem em 

funcionamento. Durante a fala de uma das pessoas que tinha ido apresentar sua experiência no 

dia, foi dito que poderia haver dificuldades adicionais no caso da cooperativa de imigrantes 

devido à sua situação de escravidão. Um imigrante boliviano que participava do curso reagiu 

rapidamente: “Não somos escravos! Aqui ninguém é escravo. Somos pessoas que trabalham 

muito, têm família.” 

Indubitavelmente, de acordo com o que se busca evidenciar no decorrer deste 

trabalho, existem diferenças grandes entre as oficinas e existem, de fato, casos de 

aprisionamento, captura de documentos, jornadas de 21 horas de trabalho, agressões físicas e 

outros tipos de violências. Como diz Pascual, imigrante boliviano que vive em São Paulo e já 

está legalizado: 

 

É verdade isso da escravidão. Eu mesmo conheço onde escravizam. Não tenho 

medo. Falo quem escraviza e quem não escraviza. Fazem trabalhar das 07:00hs às 

02:00hs do outro dia. Isso não é trabalhar demais? (CEM, 2004). 
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Mas a qualificação penal do tipo de trabalho realizado não atinge todos os lados 

do problema, ao contrário, abre outras questões. Trata-se de visar a integração dos imigrantes 

na economia tradicional ou atuar no sentido de desenvolver novas relações de trabalho, mais 

horizontalizadas e pautadas na lógica da solidariedade, do cuidado com o meio ambiente e da 

cooperação?  

Apesar de assumirem as características degradantes do trabalho que realizam, em 

muitos casos, o sentimento em relação aos bolivianos donos das oficinas (parentes ou não) e 

aos coreanos é de gratidão. 

No início da presente pesquisa, foram enormes as dificuldades pessoais de lidar 

com isso, com constantes tentativas de compreender o porquê da recusa em qualificar o 

trabalho desta forma. Havia a crença de que somente insistindo na palavra “escravo” poder-

se-ia transmitir a real dimensão dos sofrimentos que emergiam das narrativas e que isso 

denotaria a gravidade do caso. Ao contrário, a atribuição não implicava em aumento intensivo 

da potência da multidão imigrante. Não há a necessidade de leituras políticas mais ortodoxas, 

basta que sejam apressadas, para que alguém que se aproxima do tema pela primeira vez 

recorra à noção de “alienação”. Isso é gerado pelo incômodo causado pela sensação de que as 

pessoas não “compreendem” sua situação. Se por um lado, a coordenação de uma ação 

política com maior abrangência de pessoas pode ser dificultada devido a essa percepção por 

parte dos imigrantes, é inegável que se mobilizam discursos por parte de organizações sociais 

e de parte da Igreja que se preocupam com a suposta “alienação” existente. Esses discursos 

entram no processo de produção de conhecimento sobre os imigrantes e no perfil das 

atividades (cursos, manifestações etc) que são organizadas com eles. Outras organizações de 

brasileiros e bolivianos (algumas vinculadas às Pastorais), ao tentarem afastar a imagem 

pública negativa focam quase que exclusivamente as festividades culturais e questões legais 

pontuais, não aprofundando tanto a dimensão política da exploração de trabalho.
26

 

Felizmente, o tempo maior de convivência e a proximidade com os imigrantes é 

capaz de fornecer olhares que buscam absorver a situação em sua complexidade, afastando 

pré-julgamentos e tecendo cumplicidades mais horizontalizadas. 

Nota-se que em nenhum momento se trata de não-reconhecimento da situação, de 

alienação. Ao contrário, para que os micro-acontecimentos sejam liberados e os devires-

insurgentes conectem-se uns aos outros é necessária uma aproximação que evite a excessiva 

                                                
26 Tal distinção, em determinados contextos, podem apontar para tensões entre diferentes concepções dentro da 

própria Igreja Católica. 
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soberba ou ingenuidade capaz de imaginar que pessoas que estão envolvidas em fenômenos 

de exploração com tais características não estejam entendendo o que está acontecendo a seu 

redor. A declaração de Cecilia, ilustra bem o que se pretende dizer: 

 

[este tipo de trabalho] é uma forma de obter mais. Nós vamos nos sacrificar. 

Ninguém em nenhuma parte do mundo, nem brasileiros, nem os bolivianos mesmo 

aqui na Bolívia trabalham das sete às sete. São altos os aluguéis que se pagam em 

São Paulo, como quatrocentos e cinqüenta dólares. Quero que minha família cresça 

aqui [na Bolívia]. Mas lamentavelmente, o boliviano não tem fonte de trabalho. É 
isso que nos faz ir. E arriscando nossas vidas. 

 

O processo de pesquisa, assim como os relacionamentos pessoais, as amizades 

que foram sendo desenhadas ao longo dos últimos anos com imigrantes bolivianos foram 

gradualmente apagando essa mescla de soberba e ingenuidade, e permitindo a compreensão 

de que o que estava sendo negado não eram as características brutais da exploração, mas a 

tentativa, que já vinha ganhando corpo nos meios de comunicação, de resumir as diversas 

experiências de vida em uma identidade “imigrante-boliviano-ilegal-escravo”.
27

     

Portanto, pensar se são escravos ou não, não é exatamente o ponto. Especialmente 

quando a “descoberta dessa dúvida” não conduz ao desmantelamento da máquina de 

exploração real das pessoas, não interfere no endurecimento das leis, na exclusão e 

afastamento dos serviços públicos, no discurso do preconceito e da violência predominantes 

(mascarados por leves e pesados nacionalismos). 

 

O boliviano já povoa a imaginação dos brasileiros de forma estigmatizada há 

algum tempo. É sempre bom recordar o “bandido boliviano”, personagem que simboliza a 

violação, o terror, o pecado, nas páginas de “Toda Nudez será castigada” de Nelson 

Rodrigues. Os traços do boliviano, suas características mais aparentes (cabelo liso, baixa 

estatura, cor de pele) não lhe permitem passar despercebidos. Não é o mesmo ser, em São 

Paulo, um imigrante de pele clara e olhos azuis e ser rapidamente reconhecido como indígena. 

                                                
27 Durante este percurso percebe-se facilmente que existem situações muito distintas e que o cotidiano nas 
oficinas é muito mais heterogêneo do que se imagina, como já afirmado. É fato que em algumas oficinas as 

pessoas possuem suas liberdades fundamentais desrespeitadas, inclusive o direito de ir e vir. É fato também que 

a qualificação do tipo de trabalho como escravo ou análogo à escravidão é funcional para organismos 

internacionais ou órgãos governamentais. Mas para o cotidiano das pessoas diretamente afetadas pela situação, a 

construção de uma identidade “imigrante-escravo” não ajuda em muita coisa. Ao contrário, pode redirecionar a 

atenção daquilo que é realmente importante (que é como a cadeia produtiva do setor têxtil se apóia sobre a 

exploração de trabalho terceirizado, ou seja, uma questão política) para uma espécie de sentimento de compaixão 

que pode possuir um apelo religioso mais forte, mas que obscurece a dimensão política do fato. 
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No sentido colocado por Goffman (1988:13), o termo estigma é usado “em 

referência a um atributo profundamente depreciativo”, que conforma uma “linguagem de 

relações e não de atributos”, onde o estigma é “um tipo especial de relação entre atributo e 

estereótipo”. Um indivíduo estigmatizado desenvolve suas interações sociais no espaço 

público de forma diferente. Os vários de tipos de discriminação estão ligados à criação de 

uma “teoria do estigma”: “uma ideologia para explicar sua inferioridade e dar conta do perigo 

que ela representa, racionalizando algumas vezes uma animosidade baseada em outras 

diferenças, tais como as de classe social” (GOFFMAN, 1988:15).  

No caso dos bolivianos, verifica-se que reposição cotidiana de vários estigmas 

(imigrante, trabalhador escravo, oriundo de um país pobre) reforça uma imagem social 

altamente negativa que será sentida concretamente em algumas circunstâncias (como nos 

casos relatados de crianças bolivianas que sofrem vários tipos de violência física na escola). O 

mesmo autor assinala que a função da má reputação é a de controle social. Isso pode ocorrer 

na forma de controle social formal (como o realizado por seguranças de banco, por exemplo, 

no momento em de atravessar a catraca de segurança), como pode aparecer como um tipo de 

estigmatização social de um tipo especial, que é criada a partir da imagem pública de um 

individuo (ou do grupo do qual ele pertence), que lhe confere uma “fama negativa”. É neste 

aspecto que os meios de comunicação de massa desempenham um papel central. Mas além do 

papel que exerce na constituição de uma imagem pública dos imigrantes, a mídia desempenha 

(e pode desempenhar) outras funções em relação ao tema. Portanto, não é casual o fato de que 

os bolivianos assumam certos estigmas que lhes são atribuídos em São Paulo. 

Sayad (1998) já havia apontado para uma contradição fundamental inerente à 

própria condição de imigrante. A contradição estaria assentada na indeterminação sobre o 

estado provisório ou permanente dos imigrantes, que são os primeiros interessados em 

convencer a si mesmos que sua situação é provisória, especialmente quando a sociedade para 

a qual se dirigiram demonstra hostilidade.  

 

É, por fim, a sociedade de imigração que, embora tenha definido para o trabalhador 

imigrante um estatuto que o instala na provisoriedade enquanto estrangeiro (de 

direito, mesmo se não o é sempre, ou, se o é pouco, de fato) e que, assim, nega-lhe 

todo direito a uma presença reconhecida como permanente, ou seja, que exista de 

outra forma que não na modalidade do provisório contínuo e de outra forma que não 

na modalidade de uma presença apenas tolerada (por mais antiga que seja essa 

tolerância), consente em tratá-lo, ao menos enquanto encontra nisso algum interesse, 

como se esse provisório pudesse ser definitivo ou pudesse se prolongar de maneira 
indeterminada (SAYAD, 1998:46 - grifo próprio). 
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Porém, tal estatuto acarreta problemas, especialmente ao considerarmos que a 

determinação do estatuto do imigrante como “provisório-contínuo” abrevia-o de vários 

direitos enquanto sustenta uma indissolúvel ambigüidade em relação à sua condição de 

cidadania. Esta ambiguidade entra, sem dúvida, como componente da produção da 

subjetividade dessas pessoas.  

O resquício permanente da provisoriedade também alimenta o fantasma da 

expulsão (ou deportação) que atua como um fator preponderante nos processos de 

sociabilidade estabelecidos pelos imigrantes e em sua presença ou ausência do espaço 

público. No caso dos bolivianos em São Paulo, nota-se que o medo de serem expulsos atinge 

semelhante ao que Sayad (1998:47-48) chamou de uma “percepção espontânea, instintiva, 

emocional, irracional [...] (por oposição à análise „cientifica‟ que conclui a partir de 

considerações econômicas ou políticas a permanência da imigração e a estabilidade dos 

imigrantes), que os imigrantes têm da precariedade de sua situação”. O problema torna-se 

ainda mais complicado quando os estigmas são colocados como peças que compõem o medo 

que dificulta que os imigrantes façam valer seus direitos, como o uso dos serviços de saúde 

pública e educação. Para que isso ocorra faz-se urgente o estancamento dos sutis aparelhos 

secretores de estigmas.  

 

3. 3 HISTÓRIAS DE VIDA
28

 

 

Uma das possibilidades de abordar o tema proposto seria iniciar com a pergunta: o 

que é ser boliviano? Que prosseguiria: o que é ser boliviano em São Paulo?  

A indagação (que não interessa a este trabalho) remete a uma questão de 

identidade, de pertencimento. A partir da leitura da Filosofia da Diferença nos trabalhos de 

Gilles Deleuze e em suas obras com Félix Guattari, pode-se sustentar a hipótese filosófica da 

coexistência paradoxal de fluxos em intensidade, que não se reduzem à contradição 

                                                
28 Foram selecionados quatro imigrantes bolivianos entrevistados para que suas histórias pudessem ser contadas 

com maior detalhamento. As razões para a escolha dessas entrevistas baseiam-se em diferentes critérios, porém 
todos eram ou haviam sido costureiros em São Paulo. Inicialmente foram selecionados dois imigrantes, um 

homem e uma mulher, Jose e Eliza, que foram entrevistados em La Paz em novembro de 2007 e novembro de 

2008. Ambos já haviam morado em São Paulo, retornaram para a Bolívia e vivem na periferia de La Paz (onde 

foram realizadas as entrevistas). A oportunidade de continuar a entrevista no ano seguinte, permitiu que mais 

detalhes de suas histórias pudessem ser abordados. Os outros entrevistados formavam um casal, Luiz e Maria, 

que na época da entrevista ainda moravam no Brasil e trabalhavam em uma oficina. Eu entrevistei a esposa do 

Sr. Paulo em 2007, mas a entrevista foi curta, pois ela, ao lembrar-se de seu filho que tinha vindo para o Brasil, 

chorou e se emocionou muito. Em 2008, entrevistei Sr. Paulo. Sua entrevista é importante, pois ele vivenciou um 

fluxo migratório inicial de costureiros, no início da década de 1980.   



                                                                                                                                                      

45 

 

dialética. Trata-se de uma lógica na qual os termos que entram em relação paradoxal (no 

caso, identidade nacional e devir-mestiço) permanecem em imanência, não podendo ser 

subsumidos em uma síntese dialética. O diálogo filosófico com essa perspectiva é 

enriquecedor para as análises de processos de subjetivação que pretendam romper lógicas 

monistas, unificadoras, sem recair em relativismos atuais
29

.  

Ao invés disso, seria mais enriquecedor perguntar: quais os devires que estão 

sendo acionados? Quais as micro-transformações que os imigrantes vivenciam? Quais as 

experimentações em jogo, quais as alianças, os verticalismos intra-grupais... 

Com todas as considerações feitas, enfatiza-se que a pergunta sugerida acima (o 

que é ser boliviano em São Paulo?) não é o baluarte de uma pesquisa que proponha atravessar 

a noção de pertencimento identitário, por meio da categoria de “devir”. 

Portanto, a preocupação não esteve voltada para processos psicológicos de 

formação de identidades, mas nos fluxos de subjetivação que singularizam metamorfoses. 

Essa singularização de metamorfoses não pode ser apreendida objetivamente, pois o próprio 

esforço de descrevê-la já reduz o campo imanente de possibilidades que circunda o ato 

humano de reinvenção subjetiva. Mas ela pode ser percebida no momento da produção da 

diferença, no “tornar-se algo”, processo que sempre é, pelo menos, bífido e relacional, ou 

seja, tem ao menos dois elementos em sua constituição, para que haja um “entre”.  

As vozes dos imigrantes bolivianos, daqueles com os quais convivi e daqueles que 

entrevistei, carregavam dores profundas, relatos de exploração, violências, mortes, doenças, 

assassinatos. Mas quando, levadas em um movimento de forças centrípetas, pareciam 

convergir para a exploração laboral, abriam-se novamente em múltiplas lembranças e 

reconstituições de novas intensidades, geralmente a partir de coisas que a maioria dos 

brasileiros consideraria banais. E subitamente, o rosto do entrevistado ou da entrevistada 

adquiria nova coloração. Nesses momentos, podia-se perceber uma transformação. Que algo 

havia ficado. Que algo sempre fica, mas que a condição para permanecer na memória envolve 

uma força ativa de seleção. E, por estas micro-transformações, revelava-se a diferença. Mas a 

diferença que não tem nada a ver com o “diferente”, pois a redução da diferença ao diferente 

equivale a uma redução da diferença à “identidade”, como lembra Tadeu da Silva (2002), 

(partindo da noção de diferença de Deleuze).    

                                                
29É prudente evitar quaisquer excessos positivistas ou preciosismos taxonômicos para não dificultar a 

aproximação de tal filosofia com o campo das Relações Internacionais contemporâneas. 
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A busca pela diferença no “diferente”, nesse caso, acaba como busca pelo 

excêntrico, ou seja, pela fixação, pelo estático, pela identidade. Uma distinção é que as formas 

identitárias necessitam de um passado e de um futuro, não podem prescindir das formas 

históricas. Ainda que esta temporalidade de passado e futuro possam ser conjugadas em uma 

lógica de abordagem “relacional-histórica” da identidade, que tente evitar os essencialismos, 

dizer que a “identidade é um processo em permanente construção” não alivia a crença de que 

existe algo a ser “modificado, moldado”.  

Já o devir não é da ordem da História, mas do intempestivo. Ele é o contrário da 

História e da Macropolítica, sempre preocupadas em “fazer maioria”; o devir é um “bloco de 

coexistência” (DELEUZE, 1997:89). Os devires são minoritários e, portanto, são políticos 

(minorias não quantitativas, mas sempre em relação a uma maioria).  Por isso, não há devir-

nacionalista, dada a molaridade da forma “identidade nacional”, mas existem devires-

mestiços. 

Pelas entrevistas, rapidamente também se descobre que existem maneiras de ser 

brasileiro pelo devir-brasileiro de um estrangeiro
30

.  

 

3.3.1. Luiz e Maria  

 

Luiz veio da Bolívia “porque lá não tinha muitas opções”. Antes de vir, tinha 

terminado o colégio e em seguida prestado o serviço militar. Logo depois que saiu do 

Exército não tinha o que fazer e buscou trabalho em uma empresa têxtil de meias, como 

ajudante de tinturaria. Trabalhou durante dois anos. O que ganhava não era muito, mas “dava 

para viver”. Não dava para estudar, mas, para o básico, dava. Ele estava registrado, com 

carteira assinada, mas não era isso o que queria. Ele queria estudar. Queria conhecer a “parte 

de fora da Bolívia”, de seu departamento. Queria conhecer outros lugares (“aquela aventura 

que a gente sempre pensa, sonha”). 

Depois de ter tomado a decisão, Luiz largou o emprego e voltou para seu 

povoado, onde havia uma mina de ouro. Ficou dois ou três meses. A mina havia aparecido 

nos anos 90 e ele havia trabalhado lá enquanto estava no colégio. 

Relata que o trabalho era muito duro na mina, pesado e ingrato (“às vezes você 

tira algo, às vezes não tira nada. Às vezes tira para dois meses e depois pode ficar três meses 

sem salário. O ouro é assim”). 

                                                
30  Assim como Deleuze (1997) diz que um judeu torna-se judeu pelo devir-judeu de um não-judeu. 
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Foi um primo que fez o convite para que ele fosse ao Brasil. Ele perguntou quanto 

poderia ganhar, pois queria estudar, fazer outra coisa. Seu primo lhe disse que ele poderia 

ganhar bem, mas que o começo seria difícil, pois ele teria que aprender.  

Assim tomou sua decisão. Foi nessa mina que conheceu sua mulher, Maria.  

Maria não conheceu seus pais. Quando tinha três anos sua mãe a entregou a tios e 

partiu. Com 11 anos fugiu de casa e começou a trabalhar em várias coisas, majoritariamente 

como empregada doméstica. Desde pequena tinha o sonho de conhecer os Estados Unidos. 

Viveu em Virginia, Washington durante um ano. Voltou porque não tinha muito trabalho e 

não estava aprendendo inglês. Quando regressou, deixou La Paz e começou a trabalhar na 

mina. 

O jovem casal que havia acabado de se conhecer na mina convidou um amigo que 

trabalhava com eles e os três decidiram partir rumo a São Paulo. 

Um aspecto que não costuma ser suficientemente dimensionado em estudos sobre 

o fenômeno migratório é referente às circunstâncias da partida. Os agenciamentos que se 

ligam à decisão, os microprocessos envolvidos. Falar simplesmente que a motivação da 

migração é econômica não diz muito. 

No caso de Luiz, o momento da partida coincidiu com a descoberta de um câncer 

no pai, já em estado avançado. Como eram três irmãos que estavam desempregados e 

moravam em um povoado distante do hospital, decidiram mudar para La Paz e abrir uma 

pequena Lan House, para que o pai estivesse mais próximo do hospital. 

As lágrimas incontidas de Luiz durante a entrevista (era a primeira vez que falava 

sobre isso desde que chegara ao Brasil) revelaram que este foi o aspecto mais difícil de sua 

decisão e de sua experiência. Mesmo cientes de que não havia muito a ser feito, a sensação de 

impotência foi ampliada pela falta de dinheiro face à situação que o pai se encontrava. 

Como não tinham documentos e não tinham dinheiro suficiente para tirar os 

documentos, buscaram o serviço de coyotes. Por fim, compraram a passagem e partiram pelo 

Paraguai. Chegaram a Assunción, passaram por Ciudad del Este e entraram com um ônibus de 

contrabandistas. No caminho, foram detidos como imigrantes clandestinos e levados à 

imigração onde foram fichados, fotografados e tiveram que assinar (“não sabíamos o que 

estávamos assinando. Na verdade, não entendíamos nada, pois não falávamos português!”). 

Às 04:00 da manhã foram enviados de volta ao Paraguai, onde novamente foram 

detidos. Desta vez, pela Polícia paraguaia. Havia mais ou menos 15 imigrantes com eles. No 

relato de Maria também fica evidente a ação dos coyotes: 
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Eu podia ter entrado com o passaporte. Eu, sim, tinha passaporte. Mas ele não me 

deixou, para que eu pagasse. Ele me disse que eu não podia entrar com o passaporte 

e me tomou o passaporte. Naquela noite tivemos que dormir do lado paraguaio e nos 

disseram que ficássemos tranqüilos que íamos entrar. Tínhamos que pagar 120 

dólares cada. Para cruzar do Paraguai ao Brasil. E assim fomos, De noite, de ônibus. 

  

Chegando em São Paulo, o casal passou a sofrer muito com seu amigo que, no 

Brasil, começou a beber, envolveu-se em gangues de bolivianos e um dia, bêbado, em uma 

briga de bar acabou com um ferimento interno que gradualmente o impossibilitou de 

trabalhar. Durante três meses, toda a atenção de Luiz e Maria esteve voltada para o cuidado de 

seu amigo. Chegaram inclusive a mudar de oficina por causa dele, para uma oficina onde o 

trabalho não era tão pesado. Finalmente, quando conseguiram que seu amigo voltasse à 

Bolívia, estava com uma aparência horrível: havia operado, estava amarelo, dois meses de 

cama, tomando fortes medicamentos, muito fraco e urinando sangue. Luiz se diverte ao 

lembrar-se da reação de seus irmãos quando foram recepcionar o amigo em La Paz: “ao 

verem meu amigo ficaram assustadíssimos imaginando como eu estaria! Entraram em contato 

rapidamente sugerindo que eu voltasse pois, pela aparência do outro, diziam que, pelo visto o 

Brasil fazia muito mal às pessoas”. 

Luiz e Maria estavam planejando voltar definitivamente à Bolívia em dezembro 

de 2008. Maria não pretendia estudar, pois não havia terminado o colégio ainda. Luiz sempre 

manteve a vontade de estudar, fazer cursos, mas faz questão de dizer que primeiro tem que 

pensar em se sustentar por lá. Pensava em comprar um lugar para morar e talvez iniciar um 

negócio próprio. A atividade que lhe dava grande prazer era desenhar. Em uma oportunidade, 

fez questão de trazer seu caderno com os desenhos, o que permitiu verificar sua grande 

habilidade artística. 

Sobre a receptividade e o problema de adaptação que tiveram no Brasil não 

possuem lembranças ruins. Dizem que foram bem-recebidos e que conheceram diversos 

brasileiros que até os ajudaram. A única coisa com relação à qual não se sentiram bem 

acolhidos foi com as instituições públicas (“te olham com indiferença, não te atendem bem... 

não todos, mas acontece”). 

Luiz, quando questionado sobre as coisas que mais chamaram sua atenção no 

Brasil respondeu:  

 

Foi o tamanho das cidades, especialmente como São Paulo. Muita gente. E a 
segunda coisa que mais me chamou a atenção foi a sociedade. Que há dois ou três 
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tipos de sociedade diferentes. A sociedade alta, daqueles que têm muito dinheiro, a 

sociedade média e a sociedade baixa e aquela... o submundo. Quarta sociedade. 

Muito baixa. Dos que vão às ruas mendigar, vivem embaixo das pontes, dos túneis. 

Isso foi surpreendente. Porque lá na Bolívia você não verá isso. Vá lá e você não 

verá. Pessoas debaixo de papelão, barracos. Você poderá ver uma casa, feita de 

pedra ou de barro... mas é sua casa, a forma que eles adotaram para viver. Mas aqui 
você vê gente amontoada, sem casa... isso foi que mais me chamou atenção. 

 

Quando perguntado sobre o porquê da diferença em termos de desigualdade social 

entre o Brasil e a Bolívia que o havia surpreendido, Luiz disse acreditar que a razão pode estar 

no fato do Brasil ter utilizado muito a escravidão (“eu vi nas novelas, na Escrava Isaura, na 

Chica da Silva. Não sei se está embasada na realidade, mas eu vejo isso. Vejo que as pessoas 

morenas ou negras têm menos possibilidades de êxito”). 

A colocação de Luiz sobre a desigualdade social do Brasil não é aleatória, em um 

país onde os 10 por cento mais pobres do país respondem por 0,7 %  da riqueza nacional 

enquanto os 10 por cento mais ricos possuem 47%
31

.  

Luiz acha que as marchas e manifestações políticas são muito importantes, mas 

que às vezes por falta de informação e conscientização são somente poucas pessoas que 

participam. Nunca haviam participado de marchas ou atividades políticas na Bolívia. Mas se 

recorda quando estava no Exército no período do General Bánzer que esteve nas marchas, 

como militar, em 2000, em La Paz. 

 

Para mim foi uma coisa bem ao revés. Pois como se eu pertenço a essa sociedade, a 

essa gente, a essa classe, eu mesmo posso ir aí e atirar, matar. Muitos de nós, 

soldados, comentávamos: que tal se fizéssemos uma rebelião aqui e matássemos o 

comandante, podíamos entrar no arsenal... conversávamos bastante sobre isso no 

Pavilhão. 

 

Sobre oferta de trabalho, não tinham reclamações a fazer do Brasil: 

 

Mas da parte de trabalho, aqui tem bastante trabalho. Se a pessoa tem alguma 

instrução, um curso técnico, pode trabalhar com tudo. Um montão de trabalho. Mas 

nós não mudamos de trabalho. Por falta de uma habitação. Tem que ter alguma 

habitação mais ou menos... algo bem, né, para viver? 

 

Dizem que a principal razão de não terem buscado outro trabalho é porque querem 

voltar para a Bolívia, como disse Maria:  

 

                                                
31 Na Zâmbia, por exemplo, esta relação entre a renda dos 10 por cento mais ricos e os 10 por centos mais pobres 

é da ordem de 42:1. 
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Porque se quiséssemos ficar aqui, trabalhando registrado você pode conseguir um 

apartamento pequeno. O moço do sindicato dos costureiros me disse. Com carteira 

registrada. Mas queremos voltar porque minha mãe está inválida, o pai dele já 

morreu, os irmãozinhos estão pequenos. Por isso queremos voltar. Se não fosse por 

isso, nós ficaríamos 

 

É comum que o desejo de retorno seja motivado pelo cuidado dos irmãos menores 

ou dos filhos que ficaram na Bolívia. 

Em São Paulo, Luiz e Maria trabalham 15 horas por dia. Não têm muito tempo 

para atividades em seu tempo livre.  Dedicam o tempo que têm disponível para fazer cursos. 

Já estudaram português, computação, fizeram curso sobre economia solidária. Descobriram a 

Pastoral do Migrante por anúncios em rádios bolivianas, pois depois que seu amigo foi 

embora ficaram sem lugar para morar.  

Luiz gostaria de fazer mais cursos de informática para aprimorar o conhecimento 

que já possui, já Maria gostaria de estudar música sinfônica. Ela foi cantora em corais na 

Igreja Adventista na Bolívia. Disse ser sua atividade favorita. 

Ele acredita que as festas bolivianas realizadas em agosto já foram incorporadas 

culturalmente à sociedade brasileira. Do ponto de vista pessoal, acredita que a migração para 

o Brasil lhe proporcionou mais experiência e conhecimento, visão e pensamentos mais amplos 

sobre o que fazer para mudar a sociedade, torná-la mais justa. 

 

3.3.2. Jose 

 

Jose foi entrevistado duas vezes: uma em novembro de 2007 e outra em novembro 

de 2008. Ele tem dois filhos, um menino de 10 anos e uma menina de 8 anos. No ano de 2004, 

foi sozinho para São Paulo, os filhos ficaram com a mãe. Voltou para a Bolívia porque seus 

filhos estavam sendo maltratados. Atualmente, vive com as duas crianças na periferia de La 

Paz, colabora com a Pastoral da Mobilidade Humana local (sob responsabilidade do Padre 

Aldo, que é brasileiro) e trabalha como padeiro. 

Jose trabalhou dez anos costurando. Trabalhou no setor têxtil na Bolívia, que foi 

um dos mais afetados pelo processo de internacionalização. Segundo ele, o setor têxtil 

boliviano também foi afetado pelo contrabando, com produtos e matérias-primas que 

entraram no país com preços mais baixos, vindos do Peru ou da China (“tudo vem do exterior, 

os colorantes, os fios... as empresas daqui não conseguem concorrer”).  

 
Eu trabalhava em uma empresa, mas com tanto contrabando que tem por aqui, a 
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empresa estava mal e fiquei sem receber durante cinco meses. Nesse meio tempo um 

primo meu me chamou para trabalhar com ele em uma oficina de costura em São 

Paulo. Ele me enviou dinheiro para pagar a minha viagem. E como eu conhecia um 

pouco de costura, pensei, porque eu não vou tentar a sorte, então me animei e fui. 

Doeu-me muito deixar minha família em La Paz. Fui em 2004 no mês de novembro. 

Fiquei onze meses. Por problemas familiares eu voltei. Fui pensando em ficar um 
ano, voltar buscar minha família e voltar para São Paulo. 

 

Sobre o cotidiano de seu trabalho na oficina, Jose relata que trabalhavam em sete 

pessoas, quase todos da família. Era uma oficina improvisada, em um pátio que foi feito como 

oficina onde o espaço de cima funcionava como quarto. Trabalhavam da sete da manhã até a 

meia noite. Ao meio dia tinham uma hora de descanso e almoço.  O único dia de folga era o 

domingo. Jose mantinha seu documento consigo. Eles pagavam R$0,30, R$0,40, R$0,50 por 

peça de roupa. Algumas chegavam a R$ 1,00, mas era difícil. As peças que demoravam mais 

tempo para serem feitas eram as bermudas. Duas pessoas faziam 300 peças a cada dois ou três 

dias. 

Jose trabalhou em duas oficinas diferentes. Ficou oito meses na primeira oficina, 

de seu primo. Como seu primo não lhe “pagava o justo”, Jose parou de trabalhar para ele e 

teve que procurar outra oficina que pagasse melhor. 

Ao descobrir que o valor pago por peça nas outras oficinas era o mesmo, acabou 

escolhendo uma na qual a comida era melhor e que servia comida nos finais de semana. Na 

oficina de seu primo, os costureiros tinham que comprar comida aos domingos.  

A segunda oficina onde trabalhou ficava na Avenida Celso Garcia e o dono era 

um boliviano. Além de Jose, trabalhavam na oficina, o dono, sua esposa, seus dois filhos e 

mais três pessoas. A casa era bem improvisada, mas havia camas. A esposa do dono da 

oficina que fazia a comida. Ele ia bastante para a Praça Kantuta e para a Igreja da Nossa 

Senhora da Paz, por sugestão do Padre Aldo, mas lembra-se, com razão, que os assaltos ao 

redor da Kantuta também se tornaram mais freqüentes nos últimos anos. 

Seus irmãos seguem trabalhando em São Paulo. Jose teve que voltar porque sua 

mulher não estava “se portando bem com os seus filhos”. Não conseguiu guardar dinheiro no 

ano que foi ao Brasil, pois enviava para La Paz. Sua esposa partiu há três anos. 

Disse na entrevista em 2007 que tinha vontade de voltar ao Brasil, mas com os 

seus filhos é difícil, pois as crianças sofrem muito nas oficinas (“Elas têm que ficar trancadas 

em um quarto”). Na entrevista em 2008, disse que sua vida não havia mudado (mas nesta 

segunda vez, ele estava trabalhando como padeiro). Ainda quer voltar ao Brasil, mas não quer 

abandonar os filhos (“não tenho medo de trabalho, me adapto rapidamente a qualquer 



                                                                                                                                                      

52 

 

trabalho. Como meu avô me dizia, somente roubar é delito. O trabalho é bom”). 

Quando questionado sobre o que mais gostava de fazer quando estava em São 

Paulo, Jose foi enfático: “Trabalhar! Eu tinha o plano de ficar por dois anos. Porque lá em São 

Paulo você somente tem que se preocupar em trabalhar. Aqui tem passagem, alimentação, luz, 

água...” 

Seus irmãos que estão em São Paulo, segundo ele, estão indo bem. Seu cunhado já 

estava pensando em abrir a própria oficina, pois seguia como costureiro e com dois filhos a 

atividade estava cada dia mais difícil. 

Sobre suas atividades em tempo livre, Jose menciona que participou nas 

atividades festivas da Igreja Nossa Senhora da Paz e do dia do Migrante, onde cada país 

apresentou suas danças típicas. Nos finais de semana pela manhã saía para jogar futebol em 

quadras. Das coisas que sente falta do Brasil, Jose se lembra além da culinária (“arroz, feijão e 

picadinho”), da organização dos terminais de ônibus, com “paradas exatas” e as grandes 

pontes. Disse que conheceu melhor a cidade pelas caminhadas, como quando caminhou do 

bairro do Belenzinho até a Avenida Paulista e estranhou quando não viu muitos bolivianos na 

Paulista. 

Jose menciona sua ida à Escola de Samba Camisa Verde e Branco, em uma 

ocasião quando foi feita uma festa em agosto em homenagem aos bolivianos, mas o que 

menos gostava era da “quantidade de álcool consumida pelos bolivianos”. Os casos de morte 

relatados por vários imigrantes estão relacionados à bebida (“Na Praça Coimbra morreram 

alguns. Os bolivianos gostam de encher a mesa de cerveja. Os brasileiros são mais discretos, 

mas os bolivianos gostam de comprar em pacotes, caixas de bebidas. Tudo bem que façamos 

isso na Bolívia, mas em outro país não...”). 

 

3.3.3 Eliza 

 

Eliza esteve em São Paulo entre abril e agosto de 2007, quando retornou a La Paz. 

Foi pela primeira vez, com o filho mais novo de dois anos e com a mãe dela que estava doente 

e que continua no Brasil. O filho mais velho, de oito anos, ficou com seu avô porque ela não 

tinha dinheiro para pagar a viagem. Eliza voltou à Bolívia por causa de sua irmã que teve 

problemas de violência doméstica. 

Quando tinha três anos, seu pai conseguiu um dinheiro e foi comprar terras em 

Beni (departamento na Bolívia). Sua mãe levou os filhos para passear em São Paulo. Mas não 
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tem muitas lembranças dessa primeira viagem. 

Ela tem oito familiares no Brasil, dos quais seis são seus irmãos que estão em São 

Paulo. Ana, sua irmã, foi para São Paulo há 30 anos para trabalhar com coreanos em costura. 

Ela já tem documentos, casa. Todos familiares quando chegaram começaram a trabalhar com 

seus irmãos e juntaram dinheiro, compraram suas máquinas e montaram suas oficinas. Hoje 

cada um já tem uma oficina de costura, com exceção de um irmão que tem uma oficina 

mecânica. Um dos irmãos tem 10 máquinas e mora em Guarulhos, outra irmã tem 9 máquinas 

e mora em Itaquera. Rosa, uma das irmãs, tem 30 máquinas e também mora em Itaquera, ela 

produziu mais e tem mais contato com os coreanos, por isso tem mais máquinas. Todos têm 

família, todos são casados com brasileiros. Para eles, lá é melhor do que na Bolívia, pois, 

segundo Eliza, na Bolívia não há oportunidades. 

Em São Paulo, Eliza trabalhava com sua irmã Rosa, que tem uma oficina no 

centro de Itaquera, na Abreu Castelo Branco. Ganhava R$300,00 e “dava pra tudo”. Segundo 

ela, na Bolívia, se a pessoa ganha $300,00 bolivianos não dá nem pra uma semana (“Aqui 

nem fruta se pode comprar, aqui não se pode provar fruta na feira”).  

Eliza deseja muito retornar ao Brasil, mas duas coisas a impedem: ela cuida dos 

filhos de sua irmã (que apanhava de seu marido e por isso necessita de alguém para ficar com 

as crianças) e as multas que recebeu ao sair do país. Mesmo não tendo dinheiro, Eliza 

costurou manualmente, vendeu as peças e conseguiu juntar o dinheiro para voltar à Bolívia 

(“se não fosse pelo que aconteceu com minha irmã, eu teria ficado e estaria até hoje”). 

Seu caminho de volta levou quatro dias. Como não tinham dinheiro para um trem 

de Quijaro para Santa Cruz (R$150,00) e as crianças teriam que ir em pé, decidiu ir de ônibus 

pela estrada (“uma poeira tremenda!!)”.  

 

Fui para Quijaro e entrei por Corumbá. Na fronteira do Brasil, me deram um visto só 

para trinta dias, eu disse que eu não poderia ficar só trinta dias, e eles me disseram 

para eu procurar o consulado. Eu não fui porque tinha muito trabalho na casa da 

minha irmã, fiquei quatro meses no Brasil, quando saí do Brasil me deram a multa. 
A do meu filho é de R$ 894,30 e a minha é de R$193,00. Daqui até a fronteira 

custou U$$100,00 e foram três dias de viagem. E da fronteira até São Paulo são 

mais US$ 100,00 e mais um dia de viagem. 

 

Na oficina, sua função era analisar o que tinha sido costurado e procurar defeitos. 

Disse que todo mundo tinha muito trabalho. Chegava muito material e sua irmã tinha muito 

pouco tempo para entregar. Trabalhavam das 07h00 às 19h00. Como ganhavam por peça, 

muitos trabalhavam das 07h00 até as 22h00 ou 23h00. Comia com sua irmã, mas disse que os 
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costureiros almoçavam nas suas casas, eles tomavam café da manhã e da tarde na oficina. Os 

costureiros não moravam na oficina, viviam em casas alugadas, poucos tinham sua própria 

casa. Sua irmã vendia as roupas direto para as lojas. Eliza diz lembrar-se de que o ambiente da 

oficina era “muito agradável, pois os brasileiros gostam muito de falar” (“tinha boliviano 

trabalhando na casa da minha irmã, mas a maioria era de brasileiros”). A oficina de sua irmã 

tinha pelo menos 20 pessoas, entre bolivianos e brasileiros. Nem todos moravam no mesmo 

local, somente os familiares.  

 

Eles não reclamavam do trabalho. Só ficavam um pouco bravos quando minha irmã 
chamava sua atenção. Mas logo já estavam rindo, com música, brincando. Era 

divertido! O ambiente era bom. Minha irmã menor trabalha com costura aqui na 

Bolívia nas fábricas da Punto Blanco. Ela diz que não pode nem olhar do lado que já 

chamam sua atenção. 

 

À noite, subiam para outro ambiente, tomavam café e assistiam televisão. Sua 

irmã do meio tomava banho, se arrumava e saía. Seu cunhado também se penteava e saía, 

deixando a esposa em casa com o bebê. A comida era sempre boliviana. Às vezes, para o 

marido de sua irmã, que era brasileiro e gostava de comida brasileira, a irmã cozinhava coisas 

diferentes. Comiam pizza no domingo (“na Bolívia não podemos comer pizza, somente as 

pessoas que estão em boa posição, porque é muito cara”). 

No rádio, o que mais escutavam era samba. Disse que para ela era um pouco 

difícil, porque na Bolívia se escuta mais música folclórica, mas que se adaptou bem e até 

levou uns CD´s de samba consigo para a Bolívia. Diz que o que mais admirava no Brasil era o 

atendimento gratuito de saúde para idosos e crianças. Passou por situações nas quais teve que 

fazer uso de atendimento médico-hospitalar e sentiu-se muito bem atendida. Compara com a 

Bolívia, onde somente o primeiro atendimento é gratuito e todo o resto é pago.  

Uma diferença que a fazia sentir saudades da Bolívia é o fato de que não se pode 

sair tranquilamente à noite em São Paulo.  

Em seu tempo livre, Eliza gostava de freqüentar as feiras de frutas. Nas duas 

entrevistas realizadas mencionou o fato de que o Brasil era muito bom porque as pessoas 

deixavam experimentar frutas na feira. 

 

Na Bolívia é diferente. Se for comprar, leva, senão deixa. Não podemos tocar em 

nem uma uva para provar. Meu filho pequeno estava se acostumando com isso. Ele 

ama uva e lá podia provar. Mais do que tudo, eu vejo que as coisas são muito mais 
baratas lá do que aqui. Quem ganha R$300 (trezentos reais) lá pode comprar fralda, 

uvas, bananas. Aqui, ao contrário, cinco maçãs custam cinco bolivianos. Tudo aqui é 

muito caro. No Brasil, no final da feira colocam as coisas mais barato. Aqui, ao 
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contrário, eles guardam tudo. Seguem vendendo, mesmo que já não esteja bom e não 

abaixam o preço. Apesar de que têm razão, porque aqui o boliviano é muito 

manhoso, pede tudo.. 

 

A situação de Eliza é discrepante da realidade de milhares de bolivianos. Para os 

que esperam depoimentos marcados por rancor, sofrimento e más memórias da experiência 

migratória, o testemunho de Eliza surpreende. Fala do Brasil sempre ressaltando as virtudes 

do país e do povo, e sempre contrastando com a Bolívia. O relacionamento que ela estabelece 

com seu próprio país passa a ser objeto de reflexão para si mesma. Se às vezes o país de 

origem é acionado negativamente, como projeção de todos os defeitos não encontrados no 

Brasil (“as pessoas são muito mais carinhosas lá [no Brasil]. Respeitam muito mais os idosos 

e as crianças”), mas em nenhum momento, rompe-se totalmente o vínculo subjetivo de sua 

relação com a Bolívia. 

[O que faz alguém ser boliviano] é onde a gente nasce. A terra onde alguém nasceu, 

cresceu, aprendeu tudo. A própria cultura, o ambiente. É muito distinto o Brasil da 

Bolívia, não é verdade? O mesmo idioma, a mesma personalidade, a mesma pele. 

Aqui em La Paz as pessoas são mais morenas, mais baixinhas. Onde cada um nasce, 

tem uma personalidade. 

 

Pelas fotos que lhe mandavam, por tudo que tinha visto no Brasil, seu sonho era 

conhecer o mar. Suas memórias mais fortes são de quando viu o mar pela primeira vez, 

realizando seu sonho. 

 

Adorei o mar! Não queria sair mais da água! Eu me diverti muito. Recolhi 

conchinhas...  Além do mais eu não sabia que a água era salgada! Porque aqui temos 

água, mas é doce. Assim que chegamos, eu e minha sobrinha nos trocamos, saímos 

correndo e nos atiramos na água. Nossos olhos começaram a arder muito. Meu 

cunhado me disse para ficar tranqüila que era assim mesmo e a água era salgada e 
que não devíamos beber. Por que não nos disseram antes de entrar no mar?? 

 

3.3.4. Sr. Paulo  

 

Sr. Paulo chegou pela primeira vez em São Paulo logo no início do segundo fluxo 

de imigração boliviana para São Paulo em 1982
32

, sozinho. Regressou à Bolívia em 1989 para 

posteriormente voltar com a esposa em 1994.  

Mesmo tendo sido bem recebido e bem tratado, segundo seu depoimento, a 

primeira sensação ao chegar ao Brasil em 1982 foi solidão. Chegou na Praça do Pari aos 25 

                                                
32 No presente trabalho, a atenção é focada no fluxo de imigrantes bolivianos que chegam a partir dos anos 1970 

e inserem-se no ramo de costura. 
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anos para trabalhar em costura. Apesar de muitos de seus amigos serem japoneses, era com 

seus conterrâneos (“na época, somente uns 15 ou 16 bolivianos”) que se reunia para jogarem 

bola no Bresser com brasileiros, todos juntos. Jogavam contra e apostavam (“15 reais, 25 

reais”) em uma quadra de cimento, somente aos domingos. 

Estranhou quando retornou em 1994 pelo aumento no número de bolivianos.  

Gostava de trabalhar com costura e de fazer as coisas complicadas (“detalhes de 

camisa, bolso de calças...”). Quando voltou à Bolívia trabalhou como taxista. A diferença que 

sentiu quando retornou ao Brasil em 1994 foi principalmente a melhora do transporte. Sentiu 

também uma mudança em relação à explosão populacional da comunidade boliviana. Da 

primeira vez não havia tanta gente (“antes eram poucos e te pagavam bem. Depois muita 

gente da comunidade boliviana aceitou trabalhar por menos dinheiro”). 

Não conheceu a Praça Kantuta. Não havia da primeira vez que foi, quando o Pari 

era o lugar do encontro dos bolivianos, com pratos típicos, salteña, pão boliviano. Não 

freqüentava muito as atividades culturais e nunca foi ver os grupos de música, pois dizia que 

eram perigosos. Em seu tempo livre, lembra-se de ir ao mercado Extra, de lavar roupa e 

descansar. Sr. Paulo disse que sente falta e acha que em São Paulo havia dinheiro (“lá era 

possível ter dinheiro, o dinheiro servia para alguma coisa”). 

Quando perguntado sobre o que mais sente falta, no que mais pensa sobre a 

experiência brasileira quando está sozinho, disse que no Brasil as pessoas parecem ter a 

necessidade de levar seus filhos nos parques nos domingos. Achava isso bonito. Disse que na 

Bolívia as pessoas não fazem isso, pois no Brasil as pessoas trabalham até sexta e ficam com 

seus filhos nos parques nos domingos. E logo em seguida, complementou: “é que vai mal a 

economia aqui [na Bolívia]...”. 

 

3.4 IMIGRAÇÃO E PRODUÇÃO TÊXTIL EM SÃO PAULO: FLUXOS E 

TERRITORIALIDADES 

 

A indústria de confecções é parte importante do mercado de trabalho em São 

Paulo, caracterizado pela utilização de mão-de-obra intensiva, especialmente de mulheres. É o 

segmento da indústria de transformação que mais emprega atualmente na cidade, fazendo com 

que São Paulo concentre hoje um terço da produção nacional (SILVA, 2008). Os dados atuais 

de crescimento da Indústria Têxtil demonstram que o ramo de confecções apresenta um 

retorno econômico interessante. Segundo a Associação Brasileira da Indústria Têxtil – ABIT, 
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o Brasil é o sétimo produtor têxtil do mundo, com 30 mil empresas e 1,65 milhões de 

empregos diretos da indústria têxtil e de confecção. Essa produção representa 3% do PIB 

geral do Brasil e 16,8% do PIB da indústria de transformação (ABIT, 2008). O saldo da 

balança comercial neste segmento foi negativo no montante de US$ 644 milhões, ou seja, o 

Brasil importa mais que exporta, isso significa que a maior parte produzida é consumida pelo 

mercado interno. A produção física de vestuário e acessórios aumentou 6,99% de junho de 

2007 a junho de 2008 (ABIT, 2008). 

Para facilitar a compreensão da dinâmica através da qual se estrutura o 

funcionamento da setor têxtil e de confecções em São Paulo, é importante traçar um percurso 

das múltiplas sobreposições da conformação sócio-espacial do centro da cidade
33

 e 

especialmente do bairro do Bom Retiro.  

A conformação socio-espacial da cidade de São Paulo esteve historicamente 

vinculada à presença de grupos imigrantes. Ao longo de seis décadas, a população de São 

Paulo cresceu de 65 mil habitantes em 1890 para cerca de um milhão em 1934, momento em 

que os imigrantes europeus foram os grandes responsáveis por tal crescimento (TRUZZI, 

2000). 

Um primeiro fluxo de imigração boliviana ocorreu na década de 1960, composto, 

sobretudo, por profissionais liberais, estudantes e refugiados políticos. Os fluxos que tiveram 

sua inserção na produção têxtil saíram principalmente, a partir da década de 1970. A 

concentração dos imigrantes bolivianos no centro da cidade segue o mesmo padrão de 

espacialidade dos fluxos internacionais. Hoje, a maioria das oficinas de costura que têm mão-

de-obra boliviana estão localizadas no centro da cidade de São Paulo nos bairros do Pari, Bom 

Retiro e Brás. Os fluxos de migração interna apresentam características diferentes, 

direcionando-se para as zonas periféricas. 

Porém, nota-se uma tendência de dispersão das oficinas para a Zona Leste e a 

Zona Norte que é influenciada pelo tempo de chegada na cidade. Já são encontradas muitas 

oficinas em ambas as regiões. Da mesma forma, algumas oficinas já começam a deslocar-se 

para a zona metropolitana de São Paulo
34

 e para pequenas cidades do interior paulista. Uma 

das hipóteses sobre o deslocamento de oficinas de costura para regiões mais periféricas e para 

                                                
33 Os apontamentos sobre a região central da cidade e especificamente sobre o bairro do Bom Retiro, foram 

retirados de Truzzi (2001) e das informações fornecidas por Sarah Feldman, em palestra, no Seminário 

Internacional “Práticas e Políticas para imigrantes internacionais”, organizado pelo Instituto Polis e pela Rede 

Miurbal e realizado em São Paulo nos dias 8 e 9 de outubro de 2007). 
34 Recentemente foi detectada a existência de oficinas de costura localizadas perto de Santo André, mas fora do 

perímetro urbano.  
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outras cidades está relacionada à maior visibilidade que as oficinas do centro adquiriram. 

Dada a situação de irregularidade existente, é conveniente o afastamento de regiões que já 

estão mais visadas pela polícia. Por outro lado, também é possível identificar um padrão de 

distribuição espacial que acompanha a localização das encomendas do setor têxtil. Esta é uma 

das razões pelas quais a Zona Leste figura na lista de destinos das oficinas. 

Durante grande parte do século XIX, o Bom Retiro funcionou como uma área 

intermediária entre a zona rural e a cidade. A abertura das ferrovias assinalou uma importante 

modificação com a presença das indústrias, a chegada de estrangeiros e a circulação de 

mercadorias. A presença de uma zona industrial atraiu grupos sociais que se instalavam 

buscando uma dupla inserção: moradia e trabalho. Assim, múltiplos processos de 

pertencimento foram tornando-se característicos da conformação sociológica da região central 

da cidade (principalmente os bairros do Bom Retiro, Brás, Pari e Liberdade), que esteve 

historicamente marcada pela presença de imigrantes estrangeiros.
35

  

Os primeiros estrangeiros que passam pelo Bom Retiro são os ingleses. Na época, 

constatava-se a presença de chácaras de lazer na região, que ainda não era urbanizada. A 

concentração da cultura da tecelagem no centro da cidade é histórica. Em 1884, foi fundada 

no bairro do Bom Retiro, uma indústria de fiação e tecelagem que na virada do século XIX já 

era a terceira maior indústria da capital. O bairro fez parte, ao lado da Luz e do Brás, do 

primeiro conjunto de bairros operários de São Paulo, caracterizando-se também como um 

bairro de imigrantes. A presença da ferrovia e as indústrias instaladas ao longo de seus trilhos, 

as condições topográficas amenas, as possibilidades de trabalho oferecidas e a proximidade ao 

centro fizeram do Bom Retiro um bairro de imigrantes. Não é por menos que na virada do 

século XIX para o século XX instala-se na região o primeiro abrigo temporário para 

estrangeiros de São Paulo (TRUZZI, 2001).  

Os italianos, majoritariamente analfabetos e solteiros, compunham grande parte 

da mão-de-obra industrial do bairro. De acordo com registros da época, um peso forte da 

exploração laboral no principio do capitalismo industrial paulista era descarregada sobre as 

mulheres e as crianças. Más condições de trabalho, falta de segurança mínima e longas 

jornadas caracterizavam o trabalho desenvolvido pelos operários, imigrantes brasileiros 

(TRUZZI, 2001). Oficinas de fundo de quintal também foram compondo a fisionomia do 

bairro.  

                                                
35 O foco será dado às seguintes observações no processo de formação sócio-urbana do bairro do Bom Retiro, 

para extrair elementos que podem ser observados também na história dos outros bairros centrais, além do fato do 

Bom Retiro abrigar grande parte da comunidade boliviana e das oficinas de costura. 
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Os primeiros imigrantes judeus começam a chegar nos anos vinte do século 

passado. Até a década de 30 os italianos predominavam, mas na década seguinte, os judeus já 

haviam assumido essa posição. A partir dos anos 1940, essa região vai perdendo suas 

características de área elitizada. Ocorre uma indissociabilidade entre centro e bairros centrais 

(por exemplo, do ponto de vista de funcionalidade) que irá se consolidar nos anos 50 

(FELDMAN, 2007). A primeira leva de judeus veio proveniente das regiões do império 

czarista em desagregação, eles se instalaram na região mais próxima da ferrovia e começaram 

a trabalhar com o comércio ambulante e em pouco tempo, instalaram-se como pequenos 

comerciantes. Em seguida vieram os judeus provenientes da Polônia. Segundo Truzzi, alguns 

judeus chegavam ao bairro do Bom Retiro e posteriormente se dirigiam a outros bairros. Para 

ele, a concentração dos judeus no bairro se justifica pela proximidade da estação da Luz, pelo 

baixo custo dos terrenos, e pela conveniência de um comerciante morar no centro da cidade.  

Os coreanos começaram a chegar ao Brasil na década de 60 e instalaram-se no 

bairro da Liberdade, reduto dos japoneses. Em São Paulo,  

 

a localização dos coreanos no seio do bairro dos japoneses, significava facilidade 

tanto em termos da comunicação, quanto ao que se refere a usufruir dos benefícios 

de se passar por autônomo, perante a sociedade nativa, misturando-se a uma 

comunidade mais antiga e já adaptada (TRUZZI, 2004:8). 

  

Quando chegaram ao Brasil, empobrecidos, o coreanos inseriram-se no ramo da 

costura trabalhando com judeus, produzindo em seus lares e comercializando roupas feitas 

com mão-de-obra familiar intensiva. Como os coreanos não tinham a tradição de trabalhar no 

ramo de roupas antes de chegar ao Brasil, foi a necessidade e o ambiente propício que os 

levaram essa área da economia (alguns coreanos dizem que o ramo de confecção era mais 

fácil pois não exige fluência na língua, com poucas palavras é possível fazer negócios). Essa 

mão-de-obra foi contratada pelos judeus para trabalhar majoritariamente com a venda de 

roupas, mas outros se inseriram na parte de confecção.  

Aos poucos, os coreanos foram tornando-se importantes para o segmento da 

produção familiar das peças e das vendas também. Em meados da década 70, os coreanos já 

tinham as suas próprias lojas. O engajamento da família no trabalho e a capacidade e articular 

redes internas à colônia foram dois mecanismos vitais para a rápida mobilidade econômico-

social experimentada pelos coreanos em São Paulo (TRUZZI, 2004). Com a consolidação na 

década de 70, na década seguinte o negócio passa a incorporar maciçamente a mão-de-obra 

boliviana.  
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Na década de 1980, embalados pela recuperação econômica e o desenvolvimento 

tecnológico da Coréia do Sul, os coreanos já possuíam uma inserção significativa na cadeia 

produtiva do setor têxtil, aproveitando-se do fornecimento de materiais sintéticos e 

equipamentos (FREITAS, 2007). Com sua ascensão, abre-se um espaço na produção que será 

ocupado pela mão-de-obra latino-americana e especialmente boliviana. É nesse momento que 

os coreanos passam a intermediar a vinda de bolivianos para as cidades onde estavam 

localizados, especialmente La Paz, São Paulo e Buenos Aires. Havia sido formada uma 

espécie de “cadeia produtiva própria” dos coreanos (FREITAS, 2007) e é nesse contexto que 

os bolivianos passam a ter um papel significativo nesta economia.  

As interações entre os fluxos migratórios bolivianos e coreanos são muito antigas. 

Como bem relata Freitas (2007:3), “estas confecções sob coordenação de coreanos existem 

nas cidades para onde os coreanos se dirigiram durante as décadas de 60 e 70”. A autora 

apresenta vários argumentos que fortalecem a hipótese de que são os coreanos que iniciam a 

organização da vinda de fluxos de bolivianos que irão trabalhar nas oficinas de costura a partir 

dos anos 1970, mas com grande força nos anos 1980. Analisando as trajetórias dos fluxos 

migratórios no período, ela nota as intersecções de deslocamentos de coreanos e bolivianos. 

Além do fato de que a Bolívia era caminho alternativo ao Brasil, por acordos entre os dois 

governos que facilitava a entrada de pessoas ao Brasil pela fronteira boliviana, o país também 

era destino final dos imigrantes coreanos (La Paz), assim como também o eram a Argentina 

(Buenos Aires) e o Paraguai (Assunção). Também era utilizada a unidade de produção 

familiar, em ambientes domésticos e pequenas oficinas, até que, aos poucos, os coreanos 

foram adquirindo máquinas e ampliando a produção, aproveitando o espaço deixando pela 

partida dos judeus para outros setores. Logo, o circuito no qual os bolivianos foram inseridos 

de produção e distribuição de roupas havia sido ocupado por coreanos que haviam chegado ao 

Brasil entre 1963 e 1974, motivadas pela promulgação da Lei de incentivo à emigração, na 

Coréia em 1962.  

Configuram-se, assim, novas territorialidades, onde as diferentes trajetórias dos 

deslocamentos migratórios atuam na formação de cadeias de produção e distribuição de 

mercadorias do setor têxtil na América latina. É pertinente, portanto, verificar como a 

identificação de tais geometrias migratórias se faz acompanhar da organização de 

verticalidades, hierarquias e estratégias de controle encontradas na cadeia produtiva do setor 

têxtil na América latina que produzem discursos que legitimam a manutenção dos 
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mecanismos de exploração do trabalho entre os próprios grupos imigrantes. Redes que 

misturam complexamente explorações e solidariedades.  

Sobre as formas pelas quais as circulações ocorriam, vale recorrer ao depoimento 

do Sr. Paulo
36

, que vivenciou justamente este período. Sua trajetória é emblemática das 

intersecções entre os fluxos de bolivianos e coreanos na América latina nos anos 1970 e da 

“geografia da costura” no continente. Antes de vir a São Paulo, ele havia trabalhado em 

oficinas de costura em Buenos Aires (onde aprendeu a costurar), para onde havia sido levado 

por coreanos, conforme descreveu em entrevista realizada em La Paz:  

 

Fomos à Argentina uns 14 meninos. Fomos levados pelos coreanos. Havia muitos 

coreanos na Bolívia nos anos 80, confeccionavam roupas. Eles disseram que tinham 

oficinas na Argentina e nos ofereceram dinheiro. Éramos novos e nos aventuramos. 

Quando chegamos lá não tinha nada. Nem máquina, nem oficina, nem colchão, nem 
cama...nada! [...] Dobrávamos um pano e dormíamos em cima. Assim ficamos um 

mês. Um mês sem máquinas! Depois chegaram as máquinas e trabalhamos três 

meses. Costumávamos beber com o coreano. Um amigo tinha esse costume, até que 

um dia os dois bebendo brigaram e fomos embora para outra oficina. 

 

Sobre essa circulação de bolivianos e coreanos, Freitas (2007:7) argumenta ao 

redor da hipótese da constituição de uma “rede que articula territórios urbanos de diferentes 

espaços nacionais, ou seja, da conformação de outra forma de territorialidade e, portanto, de 

outra inserção espacial e cultural nas cidades e por entre fronteiras.” 

Em entrevistas ou conversas com coreanos é comum a presença de discursos que 

legitimam a atual estrutura de produção das oficinas a partir da justificativa de que eles 

também passaram pela mesma coisa com os judeus, que trabalharam muito, por isso 

progrediram e que o mesmo ocorrerá com os bolivianos que se esforçarem. A fala de André, 

coreano, da confecção Hidrogênio, localizada no Bom Retiro, expressa tal discurso:   

 
Na verdade, há uns 30, 35 anos atrás, a colônia coreana começou a trabalhar na área. 

Ela vivia exatamente a vida que os bolivianos, paraguaios vivem hoje no Brasil no 

ramo de confecção. A maioria dos costureiros começava às 06:00hs e ia até às 

02:00hs do outro dia costurando. Naquela casa fechada e mais nada. Não viam nem 

luz do dia. [...] aqueles trabalhadores árduos, o futuro deles, com certeza, é ser um 

grande empresário (CEM, 2004). 

 

Mais do que recurso à história da organização da produção têxtil no centro da 

cidade com simples objetivo de justificar o presente, trata-se de um discurso que se instala em 

um agenciamento que territorializa a perpetuação de práticas de exploração laboral. 

                                                
36 Entrevista realizada em La Paz em novembro de 2008. 
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A presença dos coreanos, atualmente, no ramo de confecções, está em outro elo da 

cadeia produtiva. Diferentemente dos judeus, que mantinham modelos de roupas básicos e 

funcionais, os coreanos passaram a investir na moda. Realizam pesquisas de tendências e 

muitos viajam para a Europa para acompanhar os lançamentos de cada estação. É notável 

também a diferença em termos de divisão de trabalho familiar nos empreendimentos coreanos 

em relação aos estágios iniciais. Celina, coreana, dona da confecção Chinty‟z, explica as 

diferenças: “[Antigamente] não tinha isso de setor. Eu comecei com 8 anos fazendo barras de 

vestido. Minha mão me dizia: faça esta barra que te dou um real. Com 10 anos comecei a 

costurar. Passei por todos os estágios. Hoje todas as confecções estão departamentalizadas 

(CEM, 2004)”. 

Geralmente, no modelo adotado nas confecções coreanas, o pai cuida do dinheiro, 

a mãe do estilo e os filhos da loja e do que sobrar. Em entrevistas realizadas para o filme “A 

moda do centro”, dirigido por Marta Nehring (CEM, 2004), donos de confecções coreanas no 

Bom Retiro são enfáticos em afirmar a importância da região, dizendo que “é impossível uma 

fábrica de roupas no Brasil produzir sem o Bom Retiro e a 25 de Março”. A concentração 

têxtil nessa área também é justificada pela presença de todos os fornecedores necessários (“eu 

ligo para qualquer fornecedor e em 10, 15 minutos, no máximo uma hora ele está aqui”). 

Por ocasião da CPI da Câmara Municipal referente à Investigação do Trabalho 

análogo à escravidão nas oficinas de costura em São Paulo, foram convocados a depor 

representantes das empresas cujas etiquetas foram encontradas nas oficinas e também 

depuseram membros da comunidade coreana. Durante o processo de instalação da CPI não 

houve oposição, mas curiosamente um vereador que não votou pela instalação da CPI possuía 

relações estreitas com a colônia coreana. Ele não votou contra e tampouco se opôs 

abertamente. Mas não votou pela instalação da CPI. 

Segundo o depoimento da relatora da CPI, vereadora Soninha Francine: “A gente 

sabe que se algum grupo poderia ser ameaçado pela CPI, o grupo que se notabilizou por 

utilizar esse tipo de mão-de-obra eram os coreanos”. 

A partir de tais colocações, o primeiro contato com o assunto pode conduzir a 

conclusões precipitadas. O histórico das relações e o papel assumido pelos coreanos como 

intermediários na cadeia produtiva e com o estabelecimento de hierarquias em relação aos 

bolivianos pode sugerir inicialmente atritos constantes. As entrevistas, por outro lado, 

apontaram para uma situação ambígua. Não é raro encontrar, por parte de costureiros 

bolivianos, elogios à forma de tratamento dispensada pelos coreanos em relação a eles.  
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Sr. Paulo disse que sempre trabalhou com coreanos ou japoneses, nunca com 

bolivianos, porque os bolivianos exploravam mais do que os coreanos. Luiza tem a mesma 

preferência:  

 

Comecei a trabalhar com os bolivianos, aprendi a mexer nas máquinas com eles, 
mas eles me tratavam mal, eles não me pagavam, então fui trabalhar com os 

coreanos.  Eu trabalhei com costura em uma oficina de coreanos na Vila Maria. Lá 

trabalhavam quatro bolivianos, dois paraguaios, eram seis casais. Nós trabalhávamos 

das 07:00hs às 22:00hs, tínhamos que parar às 22:00hs para não atrapalhar os 

vizinhos. Se deixassem, nós trabalharíamos mais, porque queríamos mais dinheiro. 

Eu ganhava R$350,00. Nós comíamos bem. Uma paraguaia fazia comida. A oficina 

ficava na parte de baixo da casa e nós morávamos na parte de cima [...] Os 

bolivianos tratam mal a minha irmã. Os coreanos tratam os costureiros melhor que 

os bolivianos. Os coreanos dão comida, os bolivianos dão pouca comida. 

 

Uma hipótese que pode justificar a preferência pelo tratamento dos coreanos é o 

fato de que eles já estão mais estabelecidos, em outro elo da cadeia produtiva, já possuem 

suas próprias lojas para venderem as roupas e o contato direto com os grandes magazines. 

Porém, também é fato de que existem bolivianos donos de oficina que já possuem melhores 

condições de vida e seguem pagando muito mal (e às vezes não pagam) os costureiros. O fato 

de que entre os bolivianos existem muitos laços familiares também influi. Algumas denúncias 

de costureiros que ficaram trabalhando sem nunca terem recebido recaem justamente sobre os 

parentes donos das oficinas. Finalmente, outro fator explicativo pode estar relacionado ao 

aumento das investigações do Ministério do Trabalho sobre as oficinas de costura no período 

recente.
 37

 

Em grande parte dos casos, os coreanos não passam o tempo na própria oficina. 

São eles que entregam os materiais e estabelecem contato com os pontos de venda. “A dona 

[da oficina], uma coreana, não ficava lá o tempo todo, passava uma vez ao dia para ver como 

estava o trabalho”, disse Luiza sobre a relação com os donos da oficina. 

Jose, que trabalhou em São Paulo em oficinas de coreanos, após ter saído de uma 

oficina de seu primo boliviano que não lhe pagava de forma justa, relatou a forma de trabalho 

com os coreanos: 

 

Não tive contato com os Coreanos. Mas as roupas eram vendidas para eles. Os 

coreanos iam até a oficina deixavam o material, retiravam as roupas confeccionadas 

e pagavam em dinheiro e à vista. Nós recebíamos no final do mês, nós anotávamos a 

quantidade de peças de roupas feitas. 

                                                
37Por meio de uma pesquisa em fontes primárias, em documentos jurídicos, é possível verificar a existência de 

jurisprudência relativa à condenação de coreanos e bolivianos, sob acusação de trabalho análogo à escravidão. 
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A utilização de mão-de-obra de imigrantes, em condições de trabalho degradantes, 

no setor de confecções não é uma exclusividade de São Paulo, como já foi exposto 

anteriormente. Ocorre nos principais centros mundiais da indústria de confecções, como as 

cidades de Nova York, Los Angeles, Paris e Milão (SILVA, 2008). Em todos esses espaços 

mundiais de produção de moda persistem modos de produção domiciliar, com o trabalho de 

imigrantes, clandestinos em sua maioria e a presença, não por acaso, de coreanos nos 

principais centros confeccionistas. “E isto não acontece como a característica de um setor 

atrasado, mas justamente na medida em que estes setores se articulam em escala global e 

cresce sua importância na participação da economia de suas cidades” (SILVA, 2008:24).  Em 

Buenos Aires, a mesma lógica de estruturação da cadeia produtiva também é observada, 

agravada pelo fato da Argentina ser o país que mais recebe fluxos migratórios de bolivianos. 

Durante a pesquisa foram aparecendo indícios da necessidade de compreender as semelhanças 

e diferenças entre os dois contextos, pois os ambos aparentavam fazer parte de uma mesma 

dinâmica que envolve circuitos produtivos do setor têxtil e contrabando de pessoas.  Com isso 

em vista, foi realizada uma entrevista na capital argentina com o ex-Secretário da 

Subsecretaria de Trabalho de Buenos Aires, que coordenou a investigação da cadeia produtiva 

têxtil de Buenos Aires nos anos de 2005 e 2006, a fim de verificar quais medidas foram 

tomadas na cidade portenha e a viabilidade de que o mesmo fosse realizado em São Paulo. Os 

resultados dessa entrevista são expostos abaixo. 

 

3.4.1 Bolivianos no setor de confecções em Buenos Aires 

 

Buenos Aires configura-se como o principal destino dos fluxos migratórios 

bolivianos. Estes fluxos se iniciaram na década de 1930, a partir da Guerra do Chaco, devido 

à atratividade das produções de cana-de-açúcar, na forma de mão-de-obra temporária. Com a 

caída dos preços do açúcar e a mecanização da colheita de cana em meados dos anos 60, as 

migrações temporais de mão-de-obra foram paulatinamente suplantadas por migrações 

direcionadas aos grandes centros urbanos de Buenos Aires e Córdoba, reorientando-se ao 

setor da construção, comércio ambulante ou serviço doméstico (VARGAS E FLORES, 2007). 

Na década de 70, especialmente entre 1971 e 1976, verifica-se na Bolívia uma migração 

interdepartamental e uma migração regional, que tem a Argentina como principal destino. 

A década de 1980 é caracterizada por uma grande crise na Bolívia, no plano 

econômico, político e social. Com a queda dos preços de matéria-prima, a dívida externa e a 
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hiperinflação, o país vivenciou um período de forte recessão nacional, que serve como 

catalisador para um crescimento migratório de bolivianos para a Argentina. 

As pessoas que chegam com esse fluxo tinham outro perfil: geralmente 

indocumentados e com baixa qualificação profissional, o que facilitou sua inserção em 

cenários de precarização do trabalho e baixa remuneração. As relações com os fluxos 

migratórios de coreanos, analisadas neste trabalho, também ajudaram a conformar a inserção 

dos bolivianos na costura. 

O crescimento da população boliviana residente na Argentina é notório, mas 

distante dos números divulgados: de acordo com os Censos argentinos das últimas décadas, 

havia 118.141 bolivianos em 1980, 145.185 em 1991 e em 2001 esse número já havia passado 

para 233.464 (Vargas e Flores, 2007). Como são conhecidas as dificuldades em dimensionar 

quantitativamente os fluxos migratórios, ainda mais quando persiste uma porcentagem de 

imigrantes que não entram nessas contagens, não parece absurda o número divulgado de 

1.000.000 (um milhão) de bolivianos na Argentina.  

Os circuitos de inserção dos bolivianos em Buenos Aires são bem semelhantes à 

descrição de São Paulo: informalidade, irregularidade, exploração do trabalho, condições 

precárias de vida e vinculação à cadeia produtiva local do setor têxtil.  

A Prefeitura de Buenos Aires começou a investigar o tema com mais 

profundidade após um incêndio em uma oficina de costura em Buenos Aires que matou seis 

bolivianos, entre eles algumas crianças. O fato foi denominado o “trágico incêndio de Luis 

Viale”, porque a oficina ficava na rua Luis Viale. 

Ariel Lieuthier foi Secretário da Subsecretaria de Trabalho de Buenos Aires e 

coordenou a investigação da cadeia produtiva têxtil de Buenos Aires nos anos de 2005 e 2006. 

Em entrevista realizada em Buenos Aires, conceituou o trabalho dos bolivianos nas oficinas 

de costura como trabalho escravo. Disse que a maioria dos bolivianos residentes em Buenos 

Aires são ex-campesinos, ex-mineiros de Potosi e de El Alto (próximo de La Paz). Mesmo 

com a aprovação em 2005 na Argentina da nova lei de imigração, regularizada pela lei “Pátria 

Grande”, muitos continuam sem documentação.  

 A fim de mapear a cadeia produtiva têxtil, a Prefeitura contratou um “esquema de 

inteligência profissionalizada”.  Para tanto, foi necessário um trabalho investigativo. De 

acordo com o entrevistado, foi difícil encontrar a primeira marca de empresa que comprava 

roupas das oficinas de costura de bolivianos, as demais foram descobertas com maior 

facilidade. A primeira marca descoberta no país foi a Cheeky.  Uma técnica investigativa 
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utilizada pelos contratados foi seguir os carros das marcas até as oficinas, e os carros que 

saíam das oficinas com as mercadorias para as os escritórios das marcas. Eles receberam 

também denúncias de vizinhos, que segundo Ariel, não pensavam na vida dos trabalhadores e 

sim queriam que fossem retiradas as oficinas do seu bairro. Curiosamente, as próprias marcas 

investigadas também denunciaram as outras marcas.  

Em São Paulo, quando foram reveladas as empresas (C&A, Marisa, Renner e 

Riachuelo) cujas etiquetas foram encontradas nas oficinas de costura que exploravam mão-de-

obra imigrante, aumentou a preocupação em fiscalizar padrões de relacionamentos entre 

empresas e sub-contratadoras. No dia 9 de dezembro de 2007, a Folha de São Paulo publicou 

uma reportagem com o seguinte titulo: “Varejo faz acordo sobre bolivianos ilegais” 
38

. 

O conteúdo da reportagem afirmava que duas grandes redes de varejo de São 

Paulo, C&A e Riachuelo, haviam se comprometido com o Ministério Público de São Paulo a 

cancelar pedidos de compra de fornecedores e até mesmo descredenciar confecções que 

empregam mão-de-obra estrangeira em situação irregular no Brasil, através da assinatura de 

Termos de Ajustamento de Conduta (TAC). Paralelamente ao acordo foi composta uma força-

tarefa integrada por auditores fiscais da Delegacia do Trabalho de São Paulo, policiais 

federais e procuradores do Trabalho que tem por função realizar uma megafiscalização em 

confecções e oficinas clandestinas que empregam mão-de-obra boliviana irregular. Se 

descumprirem o termo de compromisso assinado com o Ministério Público, as redes podem 

receber multas de R$10.000,00 por item descumprido. Após fiscalizações realizadas, já 

ocorreram denúncias de que as oficinas continuavam prestando serviço para as grandes 

marcas, mas que, por precaução, passaram a não deixar as etiquetas das grandes redes nas 

oficinas, „driblando‟ a fiscalização. Com essas denúncias, houve promessas de 

acompanhamento mais rígido junto às cadeias produtivas. O jornal ainda cita a informação 

(que já havia sido obtida na entrevista realizada com a Vereadora Soninha, relatora da CPI) 

que a rede C&A já havia iniciado processo semelhante e havia contratado uma empresa 

autônoma para inspecionar as condições de trabalho oferecidas por 700 fornecedores da rede e 

de oficinas subcontratadas por esses fabricantes. O que deve ser percebido em relação a essa 

situação é que mesmo que, de fato, as roupas continuem vindo das oficinas de costura dos 

bolivianos, ao menos perante a opinião pública, o discurso assumido é outro.  

 

                                                
38 De inicio, poderia ser questionada a própria forma como o assunto é anunciado, pois o titulo já situa com certo 

conforto os imigrantes bolivianos na categoria de „ilegalidade‟.. 
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    Figura 1. Gráfico com a divisão do lucro na cadeia produtiva do setor têxtil em Buenos Aires 

    Fonte: Dados fornecidos pelo entrevistado Ariel Lieutier, em Buenos Aires. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Quadro com os nomes das marcas encontradas e denunciadas em Buenos Aires. 

Fonte: Quadro elaborado por Juliana Lago com base na lista fornecida pelo Ariel Lieutier  

 

Nota-se a diferença entre o processo investigativo feito em São Paulo, que 

identificou quatro marcas e o resultado da investigação feita em Buenos Aires, que preparou 

uma “lista suja” das marcas que utilizam mão-de-obra precária, totalizando 75 nomes, dentre 

as quais, as internacionalmente conhecidas, Puma, Adidas e Fila. A figura 1 demonstra o 

1 Kosiuko 20 Martina Di Trento  39 By me 58 Mela 

2 Montagne  21 Yagmour 40 Batalgia 59 Fiers 

3 Lacar 22 Ona Saez 41 By Simons 60 Maibe 

4 Rusty 23 Duffour 42 Bension 61 Jomagui 

5 Graciela Naum 24 Marcela Koury 43 Tavernitti 62 Cossas 

6 PortSaid  25 Chocolate 44 Escasso 63 Eagle 

7 Coco Rayado 26 Marcela Koury 45 Belen 64 Cleo 

8 Awada 27 Rash Surf 46 Batalgia 65 Keoma 

9 Akiabara 28 Street 47 Rush Serf 66 Tababa 

10 Normandie 29 45 minutos 48 Yakko 67 DOS 

11 Claudia Larreta  30 Cheeky 49 MC Básica 68 Criguer 

12 Mimo 31 Cueros Chiarini 50 Yessi 69 Bombes 

13 Adidas 32 DM3 51 Zanova 70 Le Coc Sportif 

14 Puma 33 Chorus Line 52 ND 71 Arena 

15 Topper 34 Casa Andy 53 Denitro 72 Fila 

16 Crayon 35 Capitu 54 Perdomo 73 Scombro 

17 Gabucci 36 Vago‟s 55 Manía 74 Pampero 

18 Muua 37 Seis by Seis 56 Viñuela 75 Areks 

19 Kill 38 Pamplinas 57 Ciclo     



                                                                                                                                                      

68 

 

desequilíbrio na distribuição dos ganhos na cadeia produtiva do setor têxtil em Buenos Aires
39

 

e a figura 2 indica o nome das marcas encontradas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
39 Não se obteve acesso a nenhum estudo semelhante realizado sobre São Paulo, mas a partir dos dados 

fornecidos pelos costureiros e donos de oficina é difícil imaginar que o gráfico sobre São Paulo seja muito 

diferente. 
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4 PROBLEMATIZAÇÕES TEÓRICAS 

 

A remodelação enfrentada pelo modo de produção capitalista após a crise 

estrutural do capital que se abateu sobre as economias capitalistas, especialmente após o 

inicio dos anos 70, impactou diretamente o mundo do trabalho, o que fez com que diversos 

autores (GORZ, 2005; NEGRI e LAZZARATO, 2001; POCHMAN, 1996; ANTUNES, 2005) 

tenham chamado a atenção para a presença de novas formas de trabalho, conformando um 

ciclo de produção imaterial, onde os aspectos sistemáticos e mecânicos do trabalham passam 

a ser gradativamente substituídos por seu potencial criativo e cognitivo. Tais transformações 

possuem como contexto um desenvolvimento avassalador em tecnologias de comunicação, 

transporte e produção. O macro-cenário dessas transformações é marcado, do ponto de vista 

de organização da economia mundial, pela disseminação de discurso liberalizante, ancorado 

em um receituário de políticas de reformas estruturais a ser aplicado pelos países. Com o 

crescente grau de mundialização da economia e integração de mercados financeiros, os 

organismos internacionais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial 

também se esforçaram para seguir atuando como instrumentos de fiscalização da aplicação 

das supracitadas reformas.  

As exigências de cortes nos gastos públicos, com formação de reservas, combate à 

inflação e abertura comercial na América latina não conseguiram apresentar resultados 

condizentes com a hipótese de que se trate de um projeto de desenvolvimento para a região. A 

redução do papel do Estado e a correspondente promoção do Mercado a regulador das 

relações sociais, fez com que qualquer utopia mínima de justiça social fosse sendo distribuída 

entre projetos focalizados de Organizações Não-Governamentais (ONGs), de instituições 

religiosas ou dos próprios organismos internacionais fiscalizadores, bastando ver a presença 

de inúmeros projetos locais do Banco Mundial no continente.  

Também se verifica uma fragmentação no tecido social de resistência sindical. 

Novos sindicalismos emergem, de fato, já não mais restritos à organização no interior das 

fronteiras nacionais, mas o impacto da flexibilização do mundo do trabalho e da 

desregulamentação dos direitos trabalhistas foi muito forte dentro do campo de resistência dos 

trabalhadores organizados. Adicione-se ao contexto a transformação do papel dos partidos 

políticos e de sua capacidade de intervenção em face da redução de autonomia das políticas 

nacionais. A própria lógica das velhas hierarquias e a ênfase nas lideranças que os partidos de 

esquerda tradicionais nutriram durante muito tempo passam a ser questionadas pelas formas 
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de ação política horizontalizadas e por novos agenciamentos cibernéticos.  

Pode-se ir além e afirmar o conflito entre essas antigas modalidades de resistência 

e novas subjetividades que são tecidas em um mundo de liquidez, onde a própria política e a 

economia se liquefazem (BAUMAN, 2003). Contudo, como alerta Bauman (2003) os poderes 

de liquefação do atual estágio da modernidade não estão distribuídos igualmente: se o capital 

experimenta uma leveza cada vez maior, o mesmo não ocorre com o trabalho. O casamento 

entre capital e trabalho consagrado na realidade tempo-espacial do fordismo foi desfeito a 

partir de uma ruptura unilateral por parte do capital. Abre-se uma ruptura onde a leveza 

exigida pelos lubrificados circuitos de circulação de capital na atualidade não poderiam 

suportar o “peso” do trabalho, com todos seus encargos, custos e problemas. Refugiado nessa 

perspectiva está o discurso que defende a redução dos direitos trabalhistas.  

Depois de estabelecer a „alma‟ de suas corporações, as empresas de supermarcas 

estão se livrando de seus embaraçosos corpos, e “nada parece mais embaraçoso, mais 

repugnantemente corpóreo, do que as fábricas que fazem seus produtos” (KLEIN, 2006:220).  

Mesmo na economia informacional, apenas algumas atividades da cadeia 

produtiva parecem estar sujeitas à fluidez locacional. As atividades consideradas 

“tradicionais” e que não exigem mão-de-obra qualificada podem ser desterritorializadas, 

descentralizadas, terceirizadas e flexibilizadas.  

A tendência das indústrias concentrarem todos os processos produtivos em uma 

mesma unidade, a fábrica, para a produção em massa de uma mesma série de 

produtos se reverteu completamente. Passou-se, então, a uma produção mais variada 

que se baseia em pesquisas sobre tendências de consumo e ativa uma série de outras 

empresas fornecedoras e prestadoras de serviços de acordo com as perspectivas de 

mercado (SILVA, 2008: 21). 

 

Assim, cada inflexão que a lógica de funcionamento da economia capitalista faz 

no sentido de espacializar-se, de modo mais acentuado nos países mais pobres, traz 

conseqüências sociais cujo escopo de resistência deve extrapolar o nível nacional.  

Por outro lado, as atividades estratégicas, que concentram conhecimento e 

tecnologia permanecem espacializadas em áreas territoriais centrais (STORPER, 1994 apud 

HAESBAERT, 2004). Assim, “a descentralização e dispersão global dos processos e lugares 

de produção, características da pós-modernização e da informatização da economia, 

provocam uma centralização correspondente do controle sobre a produção” (NEGRI e 

HARDT, 2005:318).  

O enorme crescimento do setor de serviços também pode ser lido à luz da noção 

de desmaterialização da economia. As metamorfoses do mundo do trabalho que deram origem 
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ao protagonismo do trabalho imaterial substituíram o trabalho abstrato simples, que desde 

Adam Smith era considerado como fonte do valor, pelo trabalho complexo. O trabalho de 

produção material (unidades de produto por unidades de tempo) passa a ser substituído por 

uma imaterialidade à qual os padrões clássicos de medida não podem mais se adaptar (GORZ, 

2005). Vários termos irão aparecer para descrever esse processo: sociedade do conhecimento, 

“knowledge economy”, capitalismo cognitivo, dentre outras. O ponto central é que o saber, a 

inteligência e a imaginação juntos constituem o “capital humano”, podendo ser enquadrados 

como a “principal força produtiva” do capitalismo cognitivo.  

Se a “informatização da indústria tende a transformar o trabalho em gestão de um 

fluxo continuo de informações”, como diz Gorz (2005:17), o trabalhador tem que se produzir 

subjetivamente para assumi-lo. As empresas alteram seus mecanismos de gestão do trabalho, 

pois se torna cada vez mais difícil mensurar desempenho utilizando normas e padrões de 

preestabelecidas. Recorre-se à “gestão por objetivos”: as metas são definidas e os 

trabalhadores devem desdobrar-se para cumpri-las. Na busca pelo cumprimento dessas metas 

passam a ter crucial importância o aprendizado do cotidiano, o “saber vernacular”
40

, a 

bagagem de experiências de vida originadas fora do ambiente de trabalho que os 

trabalhadores trazem consigo e que a empresa pós-fordista põe para trabalhar e explora.  

Nessa nova modulação das sociedades de controle, nas quais predominam as 

“cifras-senhas” ao invés das assinaturas e palavras de ordem, Deleuze (1992) aponta também 

a necessidade da “formação permanente” como substituta da escola e o controle contínuo 

como substituto do exame. O par massa-indíviduo cede lugar a indivíduos que se tornaram 

“dividuais”, divisíveis e a massas que se transformaram em amostras, mercados e bancos de 

dados. 

Mesmo com o papel assumido pelo trabalho imaterial como lógica estruturante 

das novas relações capitalistas, não é possível abdicar do reconhecimento de que o trabalho 

material segue existindo e segue desenvolvendo formas contemporâneas de exploração. O que 

ocorre, segundo Gorz (2005), é que agora que 

 

o trabalho imaterial torna-se a forma hegemônica do trabalho; o trabalho material é  

remetido à periferia do processo de produção ou abertamente internalizado. Ele se 

torna um „momento subalterno‟ desse processo, ainda que permaneça indispensável 

ou mesmo dominante do ponto de vista qualitativo (GORZ, 2005:19).  

 

No quadro desenhado até o momento nota-se que as possibilidades de intervenção 

                                                
40 A expressão foi retirada de Gorz (2005).  
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política dos trabalhadores também mudam.
41

Logo, para abordar de forma multidimensional o 

fenômeno da exploração de mão-de-obra boliviana em São Paulo e orientar ações que visem 

mudar a situação é preciso, por um lado, analisar como se organizam as forças sócio-políticas 

e econômicas que fornecem base para a existência da exploração e por outro lado, verificar de 

que forma os mecanismos através dos quais ocorre a captura da subjetividade também se 

modificaram.
42

  

O aprofundamento de tal análise revela uma característica central do modo de 

subjetivação capitalística, que não é nova, na qual a própria produção subjetiva do individuo 

incorpora-se à esfera produtiva da sociedade.
43

 Contribui muito para essa captura de 

subjetividades o fato de que o trabalho se organize da forma como já mencionamos acima, 

onde a demarcação do tempo livre e tempo de trabalho são cada vez mais difusos e o próprio 

lazer e tempo livre convertem-se em arenas de produção.  

Naomi Klein (2006:220) descreveu bem essa inserção produtiva quando afirmou 

que “os construtores de marca são os novos produtores primários em nossa chamada 

economia do conhecimento”. A autora, em seu trabalho “No logo”, empreendeu uma análise 

precisa das relações entre a precarização do trabalho terceirizado e o apogeu do “branding” no 

mundo contemporâneo: 

 

os gastos excessivos em marketing, fusões e extensões de marca na década de 1990 

foram acompanhados de uma resistência nunca vista ao investimento em instalações 

de produção e mão-de-obra. [...] Quando o processo de fabricação real é tão 

desvalorizado, logicamente é mais provável que as pessoas que fazem o trabalho de 

produção sejam tratadas como lixo - coisas das quais você pode se livrar (KLEIN, 

2005:220-221).  

 

É relevante dizer também que a partir da década de 1980 e com mais ênfase nos 

anos 90, o Brasil passou pelo processo de reestruturação produtiva, no qual o parque 

industrial nacional foi renovado com investimentos em capital de tecnologia intensiva. O 

                                                
41 Nos condicionantes de organização política da esquerda verifica-se o que Antunes (2005:188) chamou de 
“acomodação social-democrática” e uma conseqüente atuação subordinada à ordem do capital. A esquerda 

sindical e partidária e os trabalhadores, em geral, foram seriamente afetados pelas transformações, com o próprio 

sindicalismo de esquerda passando a recorrer mais à institucionalidade e burocratização que caracterizam a 

social-democracia.  
42 A “acumulação flexível” que é engendrada no período é contemporânea e umbilicalmente ligada ao que Sarlo 

(2007) chamou de “guinada subjetiva”, um reordenamento ideológico e conceitual no qual a subjetividade passa 

a adquirir grande relevância.  
43 Isso já existia nas sociedades disciplinares e segue existindo na sociedades de controle, porém gradualmente 

assumindo traços diferentes que acompanham as transformações do capitalismo. 
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processo também gerou consequências diretas sobre as formas de gestão de mão-de-obra, com 

as terceirizações e subcontratações.  

As práticas de terceirização influenciaram o aparecimento de novas modalidades 

de trabalho que escapam da tipificação jurídica que caracteriza um vínculo empregatício. Isso 

faz com que haja uma “desconstrução da relação de trabalho assalariado pautado num 

contrato publicamente regulado” (SILVA, 2008: 33). Com a terceirização, a relação com a 

empresa subcontratada deixa de ser uma relação de trabalho, para se tornar uma relação de 

prestação de serviços. Isso não somente obscurece a relação de subordinação existente e todas 

as responsabilidades jurídicas que ela implica, mas como incide no aumento da participação 

do mercado informal no processo produtivo (SILVA, 2008). São justamente nesses eixos que 

a precarização e exploração do trabalho proliferam.  

Com a conformação do cenário global exposto até o momento, no qual se insere a 

exploração do trabalho dos bolivianos em São Paulo, torna-se mais fácil entender o porquê da 

oferta abundante de mão-de-obra imigrante ter se mesclado muito bem com uma característica 

importante do setor de confecções, que é o embaralhamento das fronteiras entre tecnologia e 

formas arcaicas de trabalho e entre formalidade e informalidade
44

. Cabe verificar, agora, as 

dinâmicas que fazem com que as fronteiras nacionais coloquem diferentes barreiras à 

circulação de pessoas e de capital e de que forma isso incide na produção das subjetividades 

no mundo contemporâneo. 

 

4.1 “POROSIDADE SELETIVA” DAS FRONTEIRAS NACIONAIS  

 

Seguindo a esteira da crítica apresentada por Resende (2008:65) da tendência da 

historiografia tentar trabalhar de forma desacoplada com a afirmação da soberania nacional – 

constituição de um processo decisório interno – e o expansionismo capitalista além-fronteira, 

fazem-se oportunos alguns apontamentos. 

Com o rompimento das muralhas feudais, pela força e necessidade da mercadoria 

para expandir-se, abre-se espaço de circulação do capital (RESENDE, 2008). O capitalismo, 

desde seu nascimento, exerce sua vocação global, fazendo-se valer, como observava a 

convicção marxista clássica, não somente como modo de produção dominante, mas exclusivo. 

Historicamente, isso significou que todas as regiões do mundo foram intimadas à inserção na 

                                                
44 Silva (2008) sustenta que as zonas de concentração de comércio ambulante na Zona Leste de São Paulo são 

emblemáticas desse mosaico contemporâneo.  
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ordem mundial sobrecodificada pela axiomática capitalista.  

Apesar de a categoria soberania poder ser vislumbrada mais claramente a partir do 

século XVIII, fortalecida pelas exigências da Paz de Westphalia, é possível recuar mais no 

tempo para reconhecer que o cenário histórico descrito por Bodin no século XVI (e até em 

momentos anteriores a este), já antevia a instituição de um poder estabelecido dentro de 

fronteiras bem delimitadas. “O Estado, desde seu desenho inicial, esteve sujeito ao 

cronograma do capital, que o colocou em desacerto com o revigoramento da soberania. O 

século XX foi o servo da verdade de que o capital de fato não tem pátria, embora possa nela 

referenciar-se” (RESENDE, 2008:68). Ou seja, isso não significava que o desenvolvimento 

do capitalismo poderia prescindir de territórios e fronteiras. Ao contrário, pode-se verificar 

que os movimentos de territorialização do capital possuem clara funcionalidade à sua 

reprodução ampliada.  

Além disso, o enfraquecimento organizado das pertenças locais e regionais 

acompanha a consolidação de uma instância que visava aglutinar e unificar um sentido 

identitário por meio da instalação de um modo particular de subjetivação ao redor da 

construção material e discursiva da “Nação”. Estes mesmos processos, que fizeram parte da 

constituição das fronteiras nacionais, não foram brandos em termos de uso de violência, de 

dominação e silenciamento de povos, culturas, línguas e poderes locais e regionais.  

Era necessário, portanto, que tais fronteiras possuíssem uma espécie de 

“porosidade seletiva”, na medida em que opunham barreiras de estaturas diferentes para o 

capital e para o trabalho, que se caracterizaram por sua eficácia em fazer cumprir sua função 

de restrição à livre circulação de pessoas. A soberania teve, portanto, desde seu inicio, que 

enfrentar essa contradição em relação à infra-estrutura, ou à dimensão econômica da 

sociedade, pois na mesma medida em que as fronteiras dos estados nacionais deviam ser cada 

vez mais amuralhadas, tais obstáculos não poderiam oferecer a mesma resistência à circulação 

do capital. Daí a afirmação de Resende (2008:65) de que “o processo de building 

state/building society da modernidade flui na direção contrária à consolidação da soberania”.  

Para viabilizar a dinâmica de construção dos Estados nesses moldes fazia-se 

necessária a construção da Nação como “comunidade imaginada” (ANDERSON, 1993). 

Negri e Hardt (2005) deram realce à função transcendental que a nação passou a 

exercer com o enfraquecimento da idéia do corpo divino do Soberano. Segundo estes autores, 

o conceito de nação se desenvolveu na Europa na esteira do Estado patrimonial e absolutista, 

o qual emergiu em um momento onde era funcional enquanto forma política para controlar as 
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relações sociais feudais e as relações de produção. Posteriormente, conforme a modernidade 

européia apresentava suas crises, eram construídas máquinas de poder que buscavam 

continuamente a resolução, ou ao menos a contenção destas crises. Assim, a identidade 

nacional funcionou como substituto para o papel que anteriormente a idéia do corpo divino do 

soberano exercia, atribuindo ao território e ao povo a construção da „abstração ideal‟, ou seja, 

presenciando a saída da fundação teológica do patrimônio territorial para dar origem a outra 

fundação igualmente transcendental. A nação é vista, desta forma, como uma „força ativa, 

forma geradora de relações sociais e políticas‟ (NEGRI e HARDT, 2005:113 – grifo 

próprio). Essa mesma força ajudou a moldar os nacionalismos e vários tipos de violência a ele 

associadas.  

Mesmo entre autores que se referenciam em uma perspectiva crítica, existem 

divergências sobre como lidar com o tema do nacionalismo. Muitos autores (especialmente 

influenciados por algumas vertentes do marxismo) baseiam-se na crítica ao imperialismo para 

afirmar a necessidade da noção de identidade nacional e nacionalismo. Aijaz Ahmad (1999) 

apesar de expor sua desconfiança em relação ao nacionalismo, acredita que o desprezo geral 

por todas as formas de nacionalismo tende a deixar de lado a questão do imperialismo. Para 

ele, todos aqueles que se empenham na luta contra o imperialismo “não podem simplesmente 

renunciar ao nacionalismo; têm que segui-lo até o fim, transformar, de maneiras tangíveis, 

suas nações-estado e, em seguida, chegar ao outro lado (Ahmad, 1999:62)”. O trabalho de 

Ahmad sugere que sua preocupação é justamente em estabelecer a linha divisória que define o 

grau “desejado” de nacionalismo. Pois, segundo Ahmad, o nacionalismo não possui uma 

“essência própria que lhe determine a trajetória, mas que uma essência lhe é dada, em 

determinadas situações, pelo bloco de poder que passa a controlá-lo (Ahmad, 1999:65).”   

O pensamento de Slavoj Zizek sobre o tema orienta-se para a direção oposta. Sua 

postura é mais coerente com a forma como se aborda a identidade nacional no presente 

trabalho. Para ele, não existe “limite saudável” de nacionalismo. Segundo Zizek (2005),  

 

é profundamente errado dizer que, ao jogar fora a água suja nacionalista - „fanatismo 

excessivo‟ - deve-se ter o cuidado de não perder o bebê da identidade nacional 

„saudável‟, de forma que se deveria traçar e seguir a linha divisória entre o grau 

apropriado de nacionalismo „saudável‟, que assegura o mínimo necessário de 

identidade nacional e o nacionalismo „excessivo‟ [pois] tal distinção reproduz o 

próprio raciocínio nacionalista que visa a livrar-se do excesso „impuro‟ [...] na 

questão da identidade nacional, deve-se fazer o esforço de jogar fora o bebê (a 

pureza espiritual da identidade nacional) para tornar visível o sustentáculo 

fantasmagórico que estrutura o gozo (juissance) na Coisa nacional (Zizek, 2005: 24 

e 25 – grifo próprio). 
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Observando as múltiplas manifestações de xenofobia ao redor do mundo 

ancoradas no princípio de identidade nacional, é possível perceber as bases de vários tipos de 

barreiras que os imigrantes enfrentam diariamente. O cenário no qual capital e trabalho 

prendem-se e soltam-se dos territórios de formas diferentes não é novo. Entretanto, o que há 

sido comum para ambos é justamente uma complexa interação entre fluxos de 

desterritorialização e reterritorialização, que marcam tanto os processos de acumulação de 

capital e de organização de poderes especializados, como as trajetórias e as subjetividades dos 

imigrantes. Historicamente, as elites nacionais, regionais e locais, souberam tirar proveito 

dessa lógica de amarras e de asas e estabeleceram associações extremamente rentáveis com os 

circuitos internacionais do capital.  

O questionamento da lógica das “identidades nacionais” no cenário da 

globalização afronta as teorias clássicas que semearam as noções de “fisionomia nacional”.  

Perante a paisagem internacional contemporânea, Resende (2008:65) apresenta a hipótese das 

categorias de “identidade nacional, cultura nacional, e representações afins de 

multiculturalismo e tolerância guardarem entre si afinidade com determinada concepção de 

Estado e de Sociedade”. Tais categorias remetem ao mundo do Estado moderno, super-

instituição com a tarefa de engenharia social, imposta pelo imperativo da ordem hobbesiana, 

que “buscou anular a resistência de tudo o que se configurasse como alternativa de 

sociabilidade. O que se busca, embora não se consiga completar, é a imersão do indivíduo na 

coletividade, no corpo anônimo da nação [...], no Volksgeist” (RESENDE, 2008:67), 

Em suas “Considerações sobre o governo da Polônia” de 1771, Rousseau, dotado 

de excitação nacionalista, convocava o povo polonês, fragilizado e vulnerável em relação a 

seus vizinhos, a buscar sua fisionomia nacional. Tal fisionomia deveria começar por conferir 

aos poloneses uma grande opinião de si mesmos e de sua pátria. A fisionomia nacional, 

reclamada por Rousseau, acolheria com facilidade a servidão às leis, não importando sua 

qualidade, mas acima de tudo funcionaria como o fato diferenciador das almas polonesas, que 

as impediriam de se misturarem. O elemento que não autorizaria a fusão e a mistura. O que 

Rousseau sugeria era evitar que ocorresse com a Polônia o que ele observava em outros povos 

na Europa. Ele dizia que já não existiam mais franceses, alemães, espanhóis, até mesmo 

ingleses, mas só europeus, pois todos tinham os mesmos gostos, as mesmas paixões, os 

mesmos costumes, porque nenhum havia recebido “forma nacional por uma instituição 

particular” (ROUSSEAU, 1982). 
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Contra isso, a solução apresentada pelo pensador francês era que “uma criança 

abrindo os olhos deve ver a pátria e até a morte não deve ver nada mais além dela.” 

 

Para Zizek, a lógica da aclamada globalização de livre-circulação é a 

disseminação de muros para as pessoas. Enquanto as mercadorias circulam livremente, as 

pessoas cada vez mais enfrentam barreiras. Mas ele é enfático em afirmar que o verdadeiro 

muro não é feito pelos Departamentos de Imigração, mas é a barreira socioeconômica, sendo 

assim, a verdadeira solução (e única possível) é transformar a sociedade, para que as pessoas 

não tenham que fugir desesperadamente de seus próprios mundos. 

Para o autor esloveno, o contexto onde isso se dá é pelo modo político 

predominante atualmente: a biopolítica pós-política
45

 (ZIZEK, 2008:40). 

A violência a que estão submetidos diariamente os imigrantes não se resume ao 

trabalho nas oficinas de costura. Ao contrário, o foco excessivo em uma dimensão da 

violência acaba ofuscando uma série de microfascismos enfrentados diariamente pelos 

imigrantes. 

Para conseguir discernir os diferentes tipos de violência em jogo, é prudente 

acompanhar as observações de Zizek (2008) quando ele diferencia entre dois tipos de 

violência.  

A primeira é a violência diretamente visível, violência “subjetiva”, violência 

provocada por algum agente claramente identificável, como atos de crime, terror, conflitos 

internacionais etc. Mas como se deve compreender também o contexto que engendra este tipo 

de violência, é necessário recuar alguns passos para identificar o tipo de violência que 

sustenta os próprios esforços de luta pela paz e promoção de “tolerância”. 

Este segundo tipo é a violência sistêmica, violência objetiva, que ampara o 

funcionamento normal e suave dos sistemas político e econômico. 

O ponto é que os dois tipos de violência não podem ser observados da mesma 

perspectiva: enquanto a violência subjetiva aparece como uma perturbação de um estado de 

coisas „normal‟, a violência objetiva é invisível na medida em que ela mesma sustenta a 

suposta normalidade, ou „tranqüilidade‟ do estado de coisas não-violento, o padrão que nos 

permite reconhecer uma perturbação deste estado como violência. 

                                                
45 O termo empregado por Zizek associa duas características centrais dos tempos atuais: de um lado, a demanda 

para que velhas lutas ideológicas sejam deixadas de lado em nome do “gerenciamento e administração 

eficientes” e de outro lado, a regulação do “bem-estar” e da “segurança” dos seres humanos como objetivo 

primoridal de uma política baseada no medo. Uma das formas que este medo assume, segundo Zizek (2008:40) é 

o medo em relação aos imigrantes. 
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Zizek (2008) sustenta ainda que, nesse contexto, o senso de urgência humanitária 

é mediado por considerações políticas. Afinal, o que determina o potencial de sensibilização 

humanitária que um fenômeno irá provocar? 

Enquadrando tal definição no objeto de estudo em questão, pode-se dizer que a 

visibilidade que se almeja aos imigrantes bolivianos muitas vezes fica refém de uma 

publicização de sua situação esvaziada de outro sentido que não seja o apelo humanitário.  

Porém, as conseqüências políticas do fato são observadas não somente no reforço 

da “identidade-imigrante-escravo”, mas na forma como tira o foco dos agenciamentos 

político-econômicos sobre os quais a exploração do trabalho se organiza. Por isso, não é 

incomum ouvir pessoas comentando quando entrevistadas sobre o assunto: “ah, os imigrantes 

bolivianos... sei, sim. Eles trabalham de escravos, né? É, com isso é melhor nem mexer, não 

tem jeito de mudar mesmo”. 

A criminalização do imigrante é outro fator que incide na percepção pública sobre 

o tema. Justamente pelo fato de serem imigrantes ilegais, trata-se de assunto de polícia. 

Assim, a dimensão política do assunto é facilmente capturada, seja em suas 

franjas humanitárias ou policialescas. 

A quem interessaria, por exemplo, estudar com mais profundidade o crescimento 

do setor têxtil, por meio da análise de sua cadeia produtiva? Ou avaliar o impacto da 

reestruturação produtiva e as formas como a terceirização ocorre neste setor? 

Em uma política cada vez mais desprovida de objetivos utópicos, com um 

horizonte de politização socialmente rebaixado ao “bom gerenciamento”, Zizek (2008) aponta 

que a única forma de introduzir paixão no campo político e mobilizar as pessoas é através do 

medo, componente básico da subjetividade contemporânea. A política do medo, para a qual os 

imigrantes têm uma função especial. 

Não é estranho, portanto que as políticas de Estado e ações anti-imigração tenham 

gradualmente abandonado a exclusividade da pauta política dos partidos de extrema-direita e 

venham tornando-se alvo de cada vez maior de aceitação popular. 

Assim, a situação dos imigrantes bolivianos em São Paulo aparece como sintoma 

da lógica de ação do capitalismo atual. Porém, é justamente por ser expressão sintomática, 

que deve ser tratada como exceção. O ponto é saber também que função cumpre este discurso. 

Zizek se lembra das coisas que são tornadas exceções. Como se constrói um discurso da 

exceção? O que está sendo oculto pelo reforço e atribuição da identidade “imigrante-ilegal-
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escravo”? Como sair disso? Como fazer passar outros planos, não obstruir os fluxos de 

subjetividade, sem deixar de reconhecer e combater a exploração?  

Sobre isso é interessante estabelecer um paralelo com a forma como Foucault 

lidou com a questão do gulag. Para ele, a questão deveria ser formulada em termos positivos e 

não negativamente. Isso significa dizer que se deveria evitar pensar no gulag como um 

disfuncionamento, como uma doença, o que remete a algo que pode ser tratado como uma 

exceção, algo a ser corrigido que não estava previsto no projeto original. Ao invés disso, 

Foucault propunha que o problema das causas não fosse dissociado do problema do 

funcionamento: para que serve, que funcionamento garante, a quais estratégias se integra? 

Aplicando esta perspectiva em relação à questão das oficinas de costura e o 

trabalho dos imigrantes não é difícil perceber quais dispositivos são acionados ao seu redor. 

Elas inserem-se em diversos planos que pressupõem a existência de redes de tráfico de 

pessoas, de exploração, de violência, sem dúvida. Mas de forma alguma se pode dizer que 

estão “fora”. 

A lógica de produção identitária ao estabelecer a “identidade-imigrante-escravo” 

muda os agenciamentos desses imigrantes entre si, com a cidade etc. Com tudo isso, os micro-

processos de produção de subjetividade, de subjetivação estão ocorrendo. São cruzados com 

produções maquínicas de outras espécies: das novas formas de organização do trabalho e 

exploração, da viscosidade do capital, dos afectos, dos fluxos migratórios, das complexas 

interações entre agentes políticos transnacionais (complicando as versões mais positivistas das 

Relações Internacionais). 

O que é tomado como exceção é absolutamente representativo das coevas 

modalidades de mundialização do trabalho, do capital, do controle e das violências. 

Simultaneamente, os vários fluxos que se cruzam no caso analisado se abrem para uma 

potência. Uma potência que se alimenta de novos encontros, de novas mestiçagens, de 

devires-imperceptíveis, que se faz política, ao mesmo tempo em que abre outras linhas de 

fuga (artísticas, de amizade etc).  

Logo, é necessário observar o processo maquínico de produção de subjetividades 

que envolve elementos econômicos, familiares, políticos, afetivos. É preciso evidenciar as 

relações entre organizações de cadeias produtivas, intersecções de fluxos migratórios, redes 

de tráfico de pessoas, discursos de responsabilidade social, Marketing e marcas globais, 

terceirização, sinergia de atuação entre diversos atores políticos, lógicas de circulação e 

distribuição de mercadorias, entre outros. Nota-se que a lista é capaz de enumerar diversas 
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características centrais atribuídas à globalização. Ou seja, a partir do caso estudado, nota-se 

que a compreensão dos modos de subjetivação em questão envolve múltiplos fatores que não 

podem ser entendidos resumindo a questão à problemática busca da formulação identitária ou 

às “migration policies”
46

.  

Por isso, a tradicional oposição entre “globalizar-se ou defender sua identidade” 

sai abalada de uma análise empírica mais cuidadosa sobre o caso. A dicotomia falha em não 

postular que o contexto onde as subjetividades são produzidas atualmente é formado pela 

mescla dos agenciamentos globais mencionados acima. 

Todos esses elementos apontam para um dos traços da sociedade de controle: o 

apagamento das fronteiras e a ausência do fora. Dos corpos que são objetos de múltiplos tipos 

de exploração já não se pode dizer que estão de “fora”. Mais um par é rompido: 

inclusão/exclusão. Essas pessoas estão incluídas. Mais do que isso. Sua inclusão revela a 

perversidade da própria lógica da produção de corpos descartáveis. Mas a manutenção da 

idéia de que persiste uma exterioridade, que as pessoas precisam ser “incluídas” tampouco se 

demonstra aleatória. Do ponto de vista da vida de pessoas imigrantes, a noção está associada 

às tentativas de “assimilação” e “integração”, em meio a estratégias êmicas e fágicas. Ao 

redor dessas noções também se organiza a preocupação com a produção de conhecimento 

sobre os grupos imigrantes. 

Partir do reconhecimento de que os imigrantes não somente já estão integrados 

(perversamente), mas que a forma de sua integração é sintoma da axiomática capitalista atual 

ajuda a ampliar o leque de ações que podem ser realizadas sobre o assunto, que certamente  

vão além do reconhecimento identitário e do direito ao voto (ainda que ambas sejam objeto de 

luta por parte dos imigrantes em todos os países). Tampouco os discursos do 

multiculturalismo e da tolerância aparentam dar conta da situação. 

 

4.2 ENTRE O MULTICULTURALISMO E O DEVIR-COMUNIDADE 

 

Se já não é comum encontrar defesas tão fervorosas da noção de “alma nacional”, 

as políticas de identidade e o multiculturalismo ocupam boa parte das reflexões teóricas sobre 

                                                
4646 As “migration policies”, ou seja, políticas de migração, são distintas das políticas para imigrantes. As 

primeiras se ocupam das vigilâncias das estradas, controles fronteiriços, vistos, expulsões, basicamente ações 

feitas pelos Estados. As segundas são geralmente conduzidas pelos governos locais, como assistência social, 

habitação. 
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o assunto, acentuando a proliferação da noção de “diversidade”, justamente a partir da ênfase 

nos pertencimentos. 

Segundo Rose (1999), as versões esquerdistas das políticas de identidade são 

somente a imagem refletida do comunitarismo e estão atravessadas por análogos moralismos 

e análogas práticas de inclusão e exclusão. Para o autor, tais políticas estão amarradas a uma 

Hermenêutica da Profundidade: “uma versão terapêutica da subjetividade na qual a saúde 

está em que a pessoa se descubra, aceite e afirme quem ela é realmente [...]” (ROSE, 

1999:196). Em contraste com esta acepção de comunidade atrelada às políticas identitárias, 

Rose fala da possibilidade do “devir-comunidade”, observado em comunidades queer, 

subalternas, não-essencializadas, cuja potência se faz afirmar por uma ética da criatividade.  

 
Nessa ética, não se trata de descobrir a verdade interior de cada um, nem de 

compromisso com o projeto de identidade de um indivíduo ou coletivo, mas da 

montagem ativa, material, técnica e criativa da existência de cada um, a relação de 

cada um consigo mesmo e até mesmo a corporeidade de cada um (ROSE, 

1999:196). 

 

Para Zizek (2005:33), a postura multiculturalista estabelece a tolerância que se 

assenta sobre o distanciamento possibilitado por uma posição universal privilegiada, o 

reconhecimento da especificidade do Outro como afirmação de superioridade. É assim que o 

Outro se torna folclorizado, mercantilizado. Para ele, o problema do multiculturalismo 

residiria ainda na forma em que aparece seu oposto, que é a „presença maciça do capitalismo 

como sistema mundial universal‟, onde o multiculturalismo estaria canalizando as energias 

críticas como uma saída substitutiva na luta pelas diferenças culturais, que deixa intacta a 

homogeneidade do capitalismo atual.  

Se o desafio é, ao contrário desse distanciamento, habitar o espaço do “entre”, as 

estratégias não passam pela postura do multiculturalismo. Partem da diferença e não da 

identidade.  

No que diz respeito ao objeto de estudo da pesquisa, a hipótese de um padrão de 

conformação das sociabilidades baseado no multiculturalismo (como no modelo norte-

americano) não parece corresponder à dinâmica migratória da megalópole paulistana.  

Truzzi argumenta que, ao contrário das cidades norte-americanas, mesmo com 

intensos fluxos de imigração européia, a partir do século XIX, São Paulo não se notabilizou 

por um regime de segmentação étnica. Sem dúvida, existiam “bairros étnicos”, mas ainda 

assim eram heterogêneos, agrupando imigrantes de outras nacionalidades que não a 

predominante, o que dificulta a caracterização tipológica como guetos ou enclaves étnicos 
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(TRUZZI, 2000:288). Para o autor, os fatores históricos capazes de explicar esse padrão de 

conformação espacial da etnicidade em São Paulo podem ser agrupados sob diferentes ordens.  

A primeira diz respeito à característica dos fluxos migratórios recebidos. Nos 

Estados Unidos houve um fluxo de imigrantes muito maior, com maior diversidade de grupos 

étnicos e o mais importante, houve continuidade na recepção dos imigrantes nas grandes 

cidades. Em São Paulo, a partir da depressão da década de 1930, a cidade deixa de receber 

imigrantes estrangeiros nos volumes anteriores e passa a acolher muitos fluxos internos de 

nordestinos. Em relação à diversidade dos fluxos, a diferença também é grande: em São 

Paulo, italianos, espanhóis e portugueses compuseram ¾ do fluxo imigratório chegado ao 

estado entre 1880 e 1950 (TRUZZI, 2000:289). Ao contrário do ocorridos nas cidades norte-

americanas com os conflitos entre católicos irlandeses imigrantes e protestantes, a hegemonia 

da Igreja católica em todos os segmentos sociais não despertou interesse de aprofundar 

conflitos de natureza étnica (os grupos de imigrantes pertenciam à mesma religião). A 

presença significativa dos italianos na cidade também é um fator importante, dada a fraca 

identidade nacional desses imigrantes, pela tardia unificação do país (o que fazia com que eles 

mantivessem mais os vínculos regionais, fragmentando a colônia). No caso paulistano, além 

disso, os recém-chegados muitas vezes passavam por outros lugares antes de chegar a São 

Paulo, ao contrário dos Estados Unidos, aonde os imigrantes iam diretamente para as cidades 

e para suas comunidades étnicas que acolhiam e enclausuravam. Essa passagem por outros 

lugares facilitava a convivência inter-étnica e a adaptação. 

Outro conjunto de fatores diz respeito à diferença na percepção das elites em 

relação aos imigrantes. Houve uma valorização da mão-de-obra imigrante em São Paulo. Eles 

eram considerados bons trabalhadores, sendo vistos com vantagens em relação aos ex-

escravos e à própria população nativa considerada indolente. Somava-se a essa percepção a 

disseminação das idéias de eugenia, que facilitavam a crença de que a presença dos imigrantes 

era positiva pois faria o país melhor tornando a população mais branca. 

A partir de todas essas considerações, Truzzi acredita que a hipótese de que em 

São Paulo não houve segmentação étnica devido ao florescimento e expansão da economia 

que favoreceu a mobilidade socioeconômica de imigrantes deve ser melhor qualificada, pois 

vista de forma isolada, essa hipótese também poderia ser aplicada ao caso das cidades dos 

EUA, o que não ocorreu.  
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4.3 MODOS DE SUBJETIVAÇÃO EM CONTEXTO DE CAPITALISMO GLOBAL 

 

O fenômeno migratório revela, às vezes de forma sutil, outras de forma violenta, 

alguns dos paradoxos que sustentam a idéia de “globalização”, assim como aponta para a 

produção de novas subjetividades e de novas experimentações de sociabilidades que estão 

ocorrendo, denotando que para compreender os fluxos migratórios em sua complexidade é 

preciso superar a forma dicotômica de conceber as dimensões materiais e imateriais 

envolvidas.  

Incorre-se em grave equivoco caso não seja dada a devida ênfase ao fato de que a 

materialidade da imigração já se demonstra nas próprias molas que impulsionam milhões de 

pessoas a deslocarem-se pelo mundo, abandonando suas casas, famílias, amigos, atrás de 

melhores condições de vida. Por outro lado, estaria sendo abordada apenas uma parcela do 

fenômeno caso o tema ficasse restrito à perspectiva que ilumina somente os aspectos materiais 

(ou econômicos) dos fluxos migratórios.  

Assim, compreende-se que o mundo contemporâneo atualiza a coexistência de 

elementos paradoxais, compondo e recompondo as relações humanas em significações 

diferentes e com os cruzamentos dos fluxos se insinuando em um vetor de velocidade jamais 

visto. O impacto de tais transformações em alta velocidade é sentido em variados âmbitos da 

experiência humana. Conseqüências ambientais, produção de resíduos humanos, aglomerados 

urbanos de miséria são alguns dos efeitos negativos que o processo acarretou. O paradoxo 

central do cenário em questão é dado pelo fato de que as possibilidades de novas misturas, de 

invenções e recriações entre subjetividades é cada vez maior. Novos encontros são 

propiciados em instâncias reais e virtuais, compondo cartografias afetivas diversas, 

impulsionadas pelos movimentos diastólicos de culturas, crenças e práticas.  

As subjetividades são forçadas a incorporar certa dose de flexibilidade para lidar 

com o “novo” (que passa por constante atualização): novas tecnologias, novos produtos, 

novos paradigmas, novos hábitos. Mas, como acentua Rolnik (1997:2) isso não significa 

necessariamente “abertura para o estranho, nem tolerância ao desassossego que isto 

mobiliza”. Convém dizer também que essa flexibilidade adapta-se com respeitável adequação 

a um mundo onde as relações inter-humanas transformam-se em relações entre consumidores 

e mercadorias
47

.  

                                                
47 Tal fenômeno forja o que Bauman intitulou como um “fetiche da subjetividade”, relações que ocultam que em 

tal sociedade, para que alguém se torne sujeito, deve antes tornar-se produto. Esta subjetividade da sociedade dos 
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Bauman (2005) já havia apontado anteriormente que quando se pergunta para 

alguém sobre sua identidade, a indagação só faz sentido se a pessoa tem opções para ser 

coisas diferentes. É justamente este cardápio de opções que a sociedade de controle e seus 

vetores de consumismo oferecem.
48

  

É a desestabilização exacerbada de um lado e, de outro, a persistência da referência 

identitária, acenando com o perigo de se virar um nada, caso não se consiga produzir 

o perfil requerido para gravitar em alguma órbita do mercado. A combinação desses 

dois fatores faz com que os vazios de sentido sejam insuportáveis. É que eles são 

vividos como esvaziamento da própria subjetividade e não de uma de suas figuras - 
ou seja, como efeito de uma falta, relativamente à imagem completa de uma suposta 

identidade, e não como efeito de uma proliferação de forças que excedem os atuais 

contornos da subjetividade e a impelem a tornar-se outra. Tais experiências tendem 

então a ser aterrorizadoras: as subjetividades são tomadas pela sensação de ameaça 

de fracasso, despersonalização, enlouquecimento ou até de morte (ROLNIK, 

1997:2). 

 

As respostas à desestabilização geram duas reações centrais: “o enrijecimento de 

identidades locais e a ameaça de pulverização total de toda e qualquer identidade” (ROLNIK, 

1997:3). 

De um lado, demandas identitárias de várias naturezas, raciais, étnicas, nacionais, 

sexuais, que articulam movimentos sociais que têm importância por seu caráter contestatório, 

mas que geralmente não evitam que o problema acabe sendo apresentado de forma deslocada. 

No outro extremo, a reação pode ser associada ao pânico contemporâneo, acarretado pela 

brutal dissolução de referenciais. Com isso, 

 

o que se coloca para as subjetividades hoje não é a defesa de identidades locais 

contra identidades globais, nem tampouco da identidade em geral contra a 

pulverização; é a própria referência identitária que deve ser combatida, não em nome 

da pulverização (o fascínio niilista pelo caos), mas para dar lugar aos processos de 

singularização, de criação existencial, movidos pelo vento dos acontecimentos. 

Recolocado o problema nestes termos, reivindicar identidade pode ter o sentido 
conservador de resistência a embarcar em tais processos (ROLNIK, 1997:3-4). 

 

A construção de linhas de fuga que consigam escapar às dinâmicas supracitadas 

passa pela capacidade das subjetividades de “enfrentarem os vazios de sentido provocados pelas 

dissoluções das figuras em que se reconhecem a cada momento” (ROLNIK, 1997:4). 

Cabe, portanto, evidenciar teoricamente de que modo o plano identitário se 

                                                                                                                                                   
consumidores é (assim como a mercadoria na sociedade dos produtores) um faitiche: “um produto 

absolutamente humano elevado à categoria de autoridade suprahumana devido ao esquecimento ou ao 

menosprezo de sua origem humana e de sua cadeia de ações humanas que não somente conduziram a sua 

aparição, mas que foram sua condição sine qua non” (BAUMAN, 2007:29). 
48 Contudo, tal oferta não está livre de riscos, o que fez Baudrillard (2007) anunciar (ainda na década de 1970) 

que o preço mais elevado da sociedade pautada no consumo é a insegurança. 
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distingue dos planos de subjetivação, aqui discutidos.  

O plano identitário opera pela dinâmica do pertencimento. É da ordem do ser e da 

essência. Não significa que essa ordem negue necessariamente a pluralidade, mas ela não 

prescinde da síntese. Pode estar ligada a hierarquias. Hierarquização de pertencimentos 

plurais, ainda que momentânea (quando se escolhe acionar uma ou outra identidade) ou 

estratégica
49

. O plano de subjetivação, não é da ordem da essência, mas inerentemente 

relacional. Pressupõe sempre um segundo elemento, mas não pressupõe necessariamente um 

terceiro (na forma de uma síntese, como no caso do hibridismo). Opera pela dinâmica 

mestiça. É um tornar-se permanente. É o que se passa entre dois elementos, que não nos 

remete a nenhum estado anterior, de identidades originais/primordiais, mas tampouco nos 

remete a um futuro de „fusão‟, a uma síntese. A forma de pensamento identitária insere-se em 

uma perspectiva dialética, pautada na unidade que contém a negação.  

Os planos de subjetivação são compostos por devires. Não se pautam pela 

tolerância, mas pelos espaços do „afetar e ser afetado‟. Não escapam das ambigüidades, das 

dissonâncias. Não se colocam entre a dicotomia do „conhece-te a ti mesmo‟ e a plena 

dissolução; trata-se de um reconstruir-se constante. Do ponto de vista filosófico, o plano de 

subjetivação é plano de produção da diferença, onde ela aparece como afirmação. Trata-se de 

reinvenções constantes, reinvenções de subjetividades que consigam absorver a riqueza dos 

múltiplos universos simbólicos que se apresentam disponíveis, sem enrijecer a flexibilidade 

subjetiva necessária e tampouco restringi-la às mais distintas práticas de consumo; não só de 

consumo de produtos, mas de signos, de modelos e de substâncias que pretendam sustentar 

ilusões de identidade. 

Dialogando com a afirmação de Gruzinski de que “encontramos um especial 

prazer em fabricar diferenças” (porque estamos sempre buscando as particularidades, o 

exótico) são retomados quatorze pontos
50

 elencados por Tomaz Tadeu da Silva (2002), nos 

quais o conceito  de “diferença” é trabalhado de outra forma. Pretende-se, a partir dos pontos 

abaixo, evidenciar que o recorrente discurso da “diferença” e da “diversidade” no mundo 

atual, afasta-se da concepção de diferença adotada na presente pesquisa, pois segue preso à 

lógica da identidade: a “diversidade do mesmo”. 

 

1-A diferença não tem nada a ver com o diferente. A redução da diferença ao 

diferente equivale a uma redução da diferença à identidade. 

                                                
49 Quando conscientemente se joga o „jogo das identidades‟, como diz Stuart Hall (2003). 
50 Tomás Tadeu da Silva se aproxima do conceito de diferença, a partir da definição de Deleuze sobre o conceito. 

Alguns desses pontos já foram citados anteriormente no trabalho.  
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2-A multiplicidade não tem nada a ver com a variedade ou a diversidade. A 

multiplicidade é a capacidade que a diferença tem de (se) multiplicar. 

3-Não é verdade que só pode diferir aquilo que é semelhante. É justamente o 

contrario: só é semelhante aquilo que difere. 

4- A identidade é predicativa, propositiva: x é isso. A diferença é experimental: o 

que fazer com x. 
5-A identidade é da ordem da representação e recognição: x representa y, x é y. A 

diferença é da ordem da proliferação, ela repete, ela replica: x e y e z.... 

6- A diferença não é uma relação entre o um e o outro. Ela é simplesmente um 

devir-outro. 

7-A questão não consiste em reconhecer a multiplicidade, mas em ligar-se com ela, 

em fazer conexões, composições com ela. 

8-A diferença é mais da ordem da anomalia que da anormalidade: mais que um 

desvio da norma, a diferença é um movimento sem lei. 

9- Quando falamos de diferença não estamos perguntando sobre uma relação entre x 

e y, mas, antes, como x devém outra coisa. 

10- A diferença não pede tolerância, respeito ou boa-vontade. A diferença, 
desrespeitosamente, simplesmente difere. 

11- A identidade tem negócios com o artigo definido: o, a. A diferença, em troca, 

está amasiada com o artigo indefinido: um, uma. 

12-A diferença não tem a ver com a diferença entre x e y, mas com o que se passa 

entre x e y. 

13- A identidade joga pelas pontas; a diferença, pelo meio. 

14- A identidade é. A diferença devém. 

 

 

Se “quando falamos de diferença não estamos perguntando sobre a relação entre x 

e y, mas, antes, como x devém outra coisa” (SILVA,2002) convém atenção justamente a esses 

detalhes aparentemente imperceptíveis que geralmente ficam obscurecidos pela expectativa 

que o imigrante corresponda àquilo que se deseja dele, à demanda pelo “excêntrico” ou pela 

“vítima”. É justamente a partir de tais referenciais analíticos que se pretende compor um 

campo conceitual que seja capaz de descortinar teoricamente outras formas de conceber os 

modos de subjetivação de pessoas que se movimentam em um mundo com tais características 

e que estão expostas a situações de exploração de trabalho. Propõe-se a categoria de “devir-

mestiço” como elo de interlocução para compreender os múltiplos processos de reinvenções 

de subjetividades.  

 

4.4 “MESTIÇAGEM” E DEVIRES-MESTIÇOS 

 

Os questionamentos epistemológicos que circundam a categoria de “mestiçagem” 

são cada vez mais necessários em um mundo marcado por constantes contatos culturais, onde 

a própria noção de fronteira remodela-se cotidianamente.  

A mestiçagem não diz respeito ao puro que teria se combinado e ao simples que 

teria se tornado complexo, pois a mistura precede e acompanha o elementar. Para 
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compreender essa questão é necessário extrapolar fronteiras de algumas perspectivas teóricas. 

Uma epistemologia mestiça deve abandonar os pares totalizadores: o “totalmente branco” e o 

“totalmente negro”; “totalmente mulher” e “totalmente homem” etc. 

A riqueza da mestiçagem demonstra-se caso o individuo tenha liberdade para 

fazer suas escolhas em meio a um leque diverso de diferentes patrimônios culturais, pois a 

mestiçagem obriga a pensar em vários mundos ao mesmo tempo. É o que a constitui como 

alternativa ao etnocentrismo. Seu lado negativo aparece quando a mistura é imposta. 

As contribuições de Laplantine e Nouss (2002), Gruzinski (2002), Glissant (2005) 

e Susz (2005) são importantes no momento de pensar a aplicação da categoria de 

“mestiçagem” nas configurações sócio-culturais latino-americanas. Deve ser considerada 

anteriormente, porém, a existência de matizes entre os autores, cuja exposição faz-se 

necessária, a respeito do que é mestiçagem. Os distanciamentos teóricos entre os autores em 

são significativos. Alguns partem do reconhecimento da transformação epistemológica que o 

conceito revela (LAPLANTINE e NOUSS, 2002), outros enxergam o papel da mestiçagem 

como componente de um discurso de homogeneização na América latina (SUSZ, 2005).  

Para Laplantine e Nouss (2002:9) não é estranho dizer que “a mestiçagem não é 

fusão, coesão, osmose, mas antes, confrontação e diálogo”. Para eles, a mestiçagem deve ser 

compreendida em seu caráter ambivalente, indefinido, incoerente, o que faz com que ela seja 

habitualmente colocada no campo do anômalo, do anárquico, do demoníaco.  

Existem ainda autores, como Glissant, que diferem as categorias de mestiçagem e 

crioulização, argumentando em favor da segunda. Segundo ele, a “crioulização é a 

mestiçagem acrescida de uma mais-valia que é a imprevisibilidade” (GLISSANT, 2005:22). 

Mesmo reconhecendo que Glissant parte de uma definição de mestiçagem muito diferente da 

proposta neste trabalho, a forma como emprega o conceito de “crioulização”, vislumbrando 

uma poética da relação, justifica sua inclusão nesta relação de autores. Para falar de 

mestiçagem, ele faz menção ao cruzamento de animais e de ervilhas, por exemplo (o que, 

neste caso, faz com que tenha sentido falar em „previsibilidade‟), assim o sentido que é 

conferido à noção de mestiçagem situa-se mais próximo do conceito de “hibridismo”. Ele 

prefere trabalhar com o conceito de “crioulização” e não abre mão do conceito de identidade, 

mas reformula-o buscando extrair o conteúdo essencialista tradicionalmente embutido, 

quando fala em “identidade como rizoma, da identidade não mais como raiz única, mas como 

raiz indo ao encontro de outras raízes” (GLISSANT, 2005:27). Trata-se de uma “identidade 

relação”, que comporta uma abertura ao outro, sem risco de diluição, pois esse mesmo 
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processo de “ir ao encontro de” pode gerar o que o autor caracteriza como uma “ameaça de 

diluição”, semelhante ao medo contemporâneo descrito por Rolnik (1997). Glissant questiona: 

“ora, no atual panorama do mundo uma questão importante se apresenta: como ser si mesmo 

sem fechar-se ao outro, e como abrir-se ao outro sem perder-se a si mesmo?” (GLISSANT, 

2005:28). Para este autor, a solução estaria em uma “poética da relação”, em detrimento de 

uma “poética do ser”. Ele associa o surgimento dos sectarismos, fundamentalismos, ao 

esforço de definição do „ser‟ pelo ocidente.  

 

Nas culturas ocidentais diz-se que o absoluto é o absoluto do ser e que o ser não 
pode ser sem conceber-se como absoluto. Entretanto, já nos pré-socráticos, 

prevalecia o pensamento de que o ser é relação, [...] relação com o outro, relação 

com o mundo, relação com o cosmos (GLISSANT, 2005:37) 

 

A crioulização, em sua descrição, afirma o „sendo‟, existências particulares que se 

relacionam. O mundo vive, segundo Glissant, um processo de crioulização, as culturas se 

crioulizam e assim abala-se a idéia de pureza. A errância é o que inclina o „sendo‟ a 

abandonar o pensamentos de sistema, em prol de pensamentos de não-certeza, de 

ambigüidade. O pensamento que se opõe ao pensamento de sistema é o pensamento do rastro 

e resíduo. É o pensamento de rastro/resíduo que possibilita composições imprevisíveis, novas 

combinações, especialmente àqueles que não têm condições de conservar ou manter heranças 

pontuais, como no caso dos africanos, que já no ventre do navio negreiro viam dissiparem-se 

sua língua e tradições, mas recuperaram por meio de rastros/resíduos alguns elementos e 

inventam, por recombinações, o jazz (GLISSANT, 2005). Tal pensamento se norteia pela 

angústia criativa do poeta, que se opõe ao desespero metafísico do pensamento do ser. A 

noção de ser e de absoluto do ser, está ligada à idéia de identidade „raiz única‟ e à 

exclusividade da identidade. A identidade-rizoma é, portanto, associada à idéia de culturas 

compósitas, ou seja, culturas nas quais se pratica a crioulização. 

Gruzinski (2002) associa o inicio da mestiçagem à colonização ibérica, no século 

XVI, o que desde o inicio denota a dimensão política do fenômeno. Ele relaciona sua reflexão 

sobre mestiçagem à sua reflexão sobre globalização, com a finalidade de tentar compreender a 

relação entre a mistura de culturas e o desenvolvimento de uma dominação planetária a nível 

político. Um aspecto relevante de sua abordagem é chamar a atenção para o fato de que a 

mestiçagem é algo que tanto pode ser positivo como negativo. As indústrias culturais, por 

exemplo, podem apropriar-se de determinadas misturas para impor ao mundo inteiro, 

padronizando-as. Gruzinski estabelece ainda uma crítica a Laplantine e Nouss, afirmando que 
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a definição de mestiçagem dos dois autores, está mais próxima de um ideal, mas formalizada 

em limites estreitos e difíceis de estabelecer na prática. Essa critica dirige-se especialmente à 

passagem na qual os dois autores expõem que na realidade complexa da mestiçagem, os 

componentes „mantém sua integridade‟ (2002:7). 

 

Para que se possa aprofundar a compreensão do termo em questão, é pertinente 

observar outras formas de conceber a mestiçagem e as críticas ao conceito.  

Para Susz (2005), falar em mestiçagem do ponto de vista cultural é quase 

redundante, dado que (o próprio reconhece) não existem culturas que não sejam mestiças. Se 

a mestiçagem é um fato, nunca teria sido, em sua opinião, “a resposta natural a uma cisão que 

demanda respostas políticas” (SUSZ, 2005:262). Assim, para ele, “a mestiçagem - como 

proposta teórica, mais que uma interpretação é uma fuga da interpretação e não para frente, 

mas para trás - é a comodidade que escapa à autocrítica” (SUSZ, 2005:258). Esse aspecto de 

sua crítica demonstra coerência pelo ceticismo em relação aos discursos que posicionam a 

mestiçagem como “solução natural” ou automática de processo de dominação histórica 

marcadas por profundas relações de desigualdades que fez, por exemplo, com que a presença 

indígena como um tema político ficasse “resolvida” com a constatação da mestiçagem.   

Susz (2005) também problematiza a tese (adotada por autores como Nestor Garcia 

Canclini) de que a mestiçagem foi uma estratégia exemplar adotada nas sociedades latino-

americanas para entrar e sair da modernidade evitando os traumas advindos de uma 

modernidade “imposta de cima” de caráter homogeneizador. Ele crê que esta visão é 

desmentida, por exemplo, pelos acontecimentos que se desenvolveram na Bolívia, onde a 

partir dos anos 2000 os movimentos de povos originários recuperaram uma disposição que 

pareciam ter perdido desde 1952, passando da reivindicação das terras a um governo 

próprio
51

. Partindo de uma análise crítica à categoria, o autor enfatiza sua dupla face, que 

permite dois olhares possíveis, mas não necessariamente excludentes sobre a mestiçagem. Por 

um lado, a mestiçagem teria funcionado como discurso da dominação, visando silenciar a 

diversidade em nome da homogeneidade exigida pelo Estado-nação. Por outro, ela nomeia a 

estratégia de assimilação utilizada pelas culturas originárias para resistir à dominação, 

incorporando elementos da cultura ocidental, mas recodificando-os e interpretando de seu 

modo, justamente para reforçar suas maneiras de ser no mundo.  

                                                
51 O desenrolar da irrupção de demandas indígenas por auto-organização e maior autonomia foram revelando ao 

longo do tempo a extrema fragilidade do aparato político-jurídico institucional do país para lidar com a 

diversidade. 
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Descartando a percepção biológica ou racial da mestiçagem
52

, Pedro Susz parte de 

uma constatação que é compartilhada por muitos autores que escrevem sobre o tema 

(LAPLANTINE e NOUSS, 2002; WOLTON, 2004), de que os elementos que entram em 

relação de mestiçagem estão em assimetria no que diz respeito ao poder. O fulcro de sua 

crítica está voltado para a aplicação da mestiçagem como parte de um discurso nacionalista na 

Bolívia
53

, onde o mestiço passa a ser visto ora como o “autêntico ser nacional”, ora como o 

responsável dos males do país.
54

 A construção da idéia de “nação boliviana” foi assim 

levantada sobre uma profunda fratura, cuja expressão evidente é o histórico “encobrimento” 

dos povos indígenas (ora pelo silenciamento forçado, ora pelas tentativas forçosas de incluí-

los em categorizações absolutamente exógenas ao seu modo de vida). Nesse caso, a 

mestiçagem, reconhecidamente, serviu como base de um discurso que não revelou tal 

realidade. Assim, nota-se que as críticas de Pedro Susz à mestiçagem partem da análise de 

como esta categoria aplicou-se concretamente como componente discursivo na América 

latina. 

A crítica é pertinente, do ponto de vista histórico, do ponto de vista político. 

Porém, do ponto de vista teórico deve-se precisar que a idéia de mestiçagem à qual Susz faz 

menção aproxima-se de uma síntese hegeliana, um aufhebung. É o resultado de um processo 

de fusão que já foi concluído e que, portanto, pode ser apreendido estaticamente e que inclui 

uma negação. Sob essa ótica, suas críticas são incisivas. É importante dar destaque a esta 

observação, para que seja possível estabelecer o contraste teórico com a categoria de devir-

mestiço.  

                                                
52 O autor faz um bom diálogo com a antropologia contemporânea e afirma o conceito de raça como uma 
construção social, “sem base em dessemelhanças genéticas que impliquem condicionamentos inatos de 

comportamento ou atitude” (SUSZ, 2005:251). 
53 O autor faz bem em lembrar que a idéia de mestiçagem foi a que melhor se acomodou ao projeto do 

Movimento Nacionalista Revolucionário (MNR) em 1952, que fracassou do ponto de vista de sua tentativa de 

homogeneização cultural. 
54 Na Bolívia, no último quarto do século XIX, durante o período conservador, surgiu pela primeira vez uma 

cultura nacional característica e classes cultas que se debruçavam sobre a questão nacional. Nas primeiras 

décadas do século XX, despontavam os últimos epígonos bolivianos de Comte e Taine, como Alcides Arguedas 

e Bautista Saavedra (GUMUCIO, 1996). Arguedas publica em 1909, baseado no positivismo, o livro “Pueblo 

enfermo” e simultaneamente, Franz Tamayo lança, apoiado no vitalismo de raiz germânica, o livro “Creación de 

la pedagogia nacional”. O livro de Arguedas atribuía todos os males da República à mestiçagem, mais 
especificamente, à presença do cholo na vida pública. Se os indígenas eram sinônimo de uma raça vencida 

destinada a desaparecer, os brancos eram incultos, brutais e ociosos, os mestiços eram ainda pior, na opinião de 

Arguedas, pois “haviam herdado todos os vícios de seus pais e todas as taras de suas mães” (GUMUCIO, 

1996:25; SUSZ, 2005). O racismo darwinista de Arguedas encontrou contraparte (apesar dos atritos pessoais 

entre os dois) no livro de Tamayo, que via virtudes somente nos índios, desprezando os cholos e a minoria 

branca. Declarando-se “índio puro”, Tamayo acreditava que a escola devia criar o caráter nacional e insuflar nas 

crianças a vontade e o orgulho da raça. Rememorar esses escritos é importante para destacar a presença de 

olhares “essencialistas” e racistas de pensadores no período inicial da formação da República boliviana (traço 

que não foi peculiaridade boliviana, pois foi encontrado em diversos outros países da região). 



                                                                                                                                                      

91 

 

De fato, a mestiçagem nem sempre é festiva e agradável, como lembram 

Laplantine e Nouss. Ela pode ser dolorosa, conflituosa, traumática. Na América latina, o 

discurso de que são todos povos mestiços dificilmente se desvencilha das práticas de 

dominação e silenciamento da presença de povos originários em um histórico de colonização 

e violências. A região é um caso exemplar dos efeitos ambíguos da mestiçagem na memória 

de segmentos consideráveis da população, não somente pelas marcas de subordinação e de um 

contato violento, mas pela função social que o “discurso mestiço” exerceu em prol da 

homogeneização nacionalista.  

Outro viés de crítica à categoria de mestiçagem provém de Wolton (2004), que a 

classifica como parte da ideologia modernista que se nega a ver o problema de que os 

intercâmbios culturais se dão em uma situação de desequilíbrio e que “não resolve a questão 

do Outro, já que só fala de „mescla‟ e apresenta uma hábil maneira de negar a alteridade” 

(WOLTON, 2004:51). O autor é enfático ao dizer que o discurso da mestiçagem é sustentado 

por setores que praticam um “cosmopolitismo de aeroporto” e só pronunciam esse discurso 

porque se beneficiam do movimento mundializador e “têm uma identidade bem construída”, 

mas a idéia de mestiçagem “não corresponde de nenhum modo à experiência de milhões de 

indivíduos”. O cerne do pensamento de Wolton é direcionado a um clamor pelo 

fortalecimento identitário como resposta à intensificação do processo de mundialização, ou 

seja, a via de amortecer o choque da abertura mundial seria a criação de mais raízes. Na 

ausência de uma “cultura mundial compartilhada”, resta o desafio, segundo Wolton, de 

construção de uma identidade relacional a partir do tripé comunicação-cultura-identidade. 

Serge Gruzinski (2002) contrapõe-se a essa opinião apresentando os riscos das 

análises que associam automaticamente os novos movimentos identitários às fraturas do 

Estado-Nação, na forma de resistência frontal à globalização, ao mesmo tempo em que 

conectam as produções mestiças (em seu exotismo) às modalidades contemporâneas do 

discurso elitista do cosmopolitismo multicultural, sob a égide das indústrias culturais de 

massa do capitalismo. Essas associações tenderiam a ocultar a complexidade do cenário 

através da oposição simplista entre identidades e mestiçagens. Gruzinski alerta justamente 

para o fato de que assim como nem todas as reivindicações identitárias são formas de rejeição 

à nova ordem mundial, as misturas podem fugir à lógica neoliberal e caminharem também na 

contramão da globalização (ainda que muitas não o façam). 

Laplantine e Nouss são os autores que mais se aproximam da concepção de 

mestiçagem proposta para a pesquisa. Consoante estes autores, o que distingue a mestiçagem 
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de outras formas de mistura (hibridismos, miscigenações) é sua temporalidade. Seu tempo é o 

devir. É isso que distingue o mestiço do híbrido, do misto: a mestiçagem não pode ser 

apreendida estaticamente. Não se pode “estacionar” na condição de mestiço; a única 

possibilidade de fazer cumprir o principio epistemológico e filosófico que recobre a categoria 

é compreender a mestiçagem como uma permanente reinvenção dada sempre no espaço 

“entre”. A definição supera o âmbito étnico-cultural-racial e afasta-se consideravelmente do 

sentido biológico. Se este pressuposto sobre a dimensão temporal da mestiçagem for retirado, 

as argumentações que combatem o conceito de “mestiço” tendem a ganhar força.  

Por isso, ao trabalhar-se com a idéia de devir-mestiço, a operação realizada pode 

ser mais radical, ao partir de uma indissociabilidade imanente entre os dois termos. Equivale a 

dizer que não pode haver mestiçagem sem devir e tampouco bloco de devir que não seja 

mestiço. Vale explorar a relevância da conclusão para o estudo sobre os imigrantes bolivianos 

em São Paulo.  

As imagens que desordenadamente vão se organizando nas descrições da 

experiência migratória, mostram, ao mesmo tempo, São Paulo e as cidades bolivianas; Brasil 

e Bolívia simultaneamente. Destarte, ao estudar o caso dos imigrantes bolivianos em São 

Paulo, é pertinente aprofundar uma compreensão crítica de categorias costumeiramente 

encontradas na literatura sobre imigração, buscando detectar quais agenciamentos tais 

categorias produzem. Para tanto, constata-se a necessidade de que outras categorias possam 

emergir como operadores conceituais para pensar o surgimento de novas experiências tempo-

espaciais (formadas na conjunção de territorialidades e temporalidades), de complexos 

agenciamentos corporais e de insurgentes devires.  

Quando questionados sobre quais as coisas que se lembram afetivamente do 

Brasil, as respostas podem surpreender aqueles que não conseguem imaginar os imigrantes 

bolivianos além de suas máquinas de costura, pois mostram outras faces de São Paulo que o 

vício do cotidiano muitas vezes não faz perceber. 

É possível, portanto, ver outra São Paulo pelos olhos dos imigrantes bolivianos. 

Através do mosaico de imagens e de processos imperceptíveis narrados por eles, é possível 

evitar a “doença estética” descrita por Flusser (1991), que se manifesta na incapacidade de 

reconhecer o belo na diferença, no estranho, naquilo que perfura e queima o habitual: a 

doença do enraizado. 

A experiência migratória, influenciada pelo tempo de permanência no lugar, 

incide sobre a forma de reposicionar as diferenças e pertencimentos. Mas onde está a pátria? 
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Ela é necessariamente um local de nascimento ou é possível falar em um tipo de 

agenciamento específico que se manifesta independente da condição da pessoa?  

Vilém Flusser desloca o problema da migração da dimensão político-econômico 

para a ontológica ao estabelecer as bases do patriotismo de maneira estética. É desse 

deslocamento que surge a diferença entre o morador e o patriota. Segundo Flusser (1991) nem 

todos têm pátria, mas todos moram. A morada é o espaço do habitual. O habitual permite 

transformar ruídos em informações, mas ele mesmo não informa, pois o que é habitual se faz 

imperceptível. Assim, os fenômenos habituais não são percebidos como problema. É pelo fato 

de não os percebermos que podemos perceber outras coisas, os ruídos. Traduzindo “ruídos” 

por “elemento exterior”, “estranho”, “estrangeiro”, pode-se compreender a “dialética interna 

da morada” proposta por Flusser: o ruído que penetra no habitual transforma-se em 

informação e passa a ser „belo‟; passa a ser „bonito‟ quando se incorpora ao habitual e passa a 

ser „feio‟ quando é expulso. O patriota confunde, para Flusser, a pátria com a morada. A 

pátria não permite a entrada do ruído e, portanto, não consegue perceber o belo. Por isso, “o 

patriotismo é sintoma de enfermidade estética, porque transforma o hábito em algo 

misterioso” (FLUSSER, 1991), ou seja, a pátria é mais bonita justamente por passar 

despercebida. 

Em algumas das entrevistas foi observado que a experiência migratória não 

implica que os agenciamentos-patriotas deixem de entrar na produção das subjetividades dos 

imigrantes. Em alguns casos, o lugar da “pátria” passa a ser ocupado pelo país para o qual se 

imigra (o Brasil, no caso) e que o país de nascimento (a Bolívia) seja visto justamente a partir 

dessa relação. Uma das entrevistadas na Bolívia, Eliza, faz repercutir a situação: 

 

É como minha irmã mais velha. Ela diz: eu não sou boliviana, sou brasileira. Eu lhe 

dizia: ainda que diga isso ou que meta em seu coração que é brasileira, você sempre 

terá o sangue boliviano. Eu vi que muitos bolivianos quando saem do país e estão 

muito tempo fora mudam seu pensamento e seu caráter. É que se sentem um 

pouquinho mais que os bolivianos. Dá muita pena, porque nunca ninguém pode 

recusar seu país, sua cultura. 

 

Eliza, entrevistada duas vezes em La Paz, demonstrou durante as duas entrevistas, 

um grande apreço pelo Brasil e pelos brasileiros. Se, por um lado, fez questão de posicionar-

se incisivamente sobre as colocações de sua irmã, que estaria “desprezando seu sangue 

boliviano”, também fazia constantes menções às virtudes do “homem brasileiro”, do sistema 

de saúde pública no Brasil, do “povo brasileiro”.  
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Eu não gosto nada do homem boliviano. Prefiro o estrangeiro. O estrangeiro é muito 

mais responsável... eu acho, né, pelas pessoas que conheci no Brasil [...] pela forma 

que falam, pela forma como respeitam sua família... são mais responsáveis que o 

homem boliviano. Hoje em dia o jovem boliviano não serve, porque gosta de 

passear, não quer ter responsabilidade com seus filhos ou sua família, a maioria 

casada se separa em um ou dois anos... 

 

Mas, curiosamente, quando questionada sobre aspectos do trabalho, os elogios 

recaíam sobre os bolivianos.  

 

[o ambiente da oficina] era muito agradável. Os brasileiros gostam muito de falar. 

Tinham bolivianos trabalhando na oficina de minha irmã, mas a maioria era 

brasileira. [...] as oficinas bolivianas são mais responsáveis. Uma vez minha irmã 

contratou uma oficina de brasileiros e eles entregaram as peças com muitos defeitos. 

Nós tivemos que refazer tudo. 

 

É interessante perceber ainda que quando são estabelecidas comparações entre a 

forma de tratamento recebido pelos bolivianos no exterior e o tratamento dado aos 

estrangeiros na Bolívia, não é incomum ouvir declarações (com considerável nervosismo) 

como a de Cecilia, que morou em São Paulo e tem família no Chile, nos Estados Unidos, no 

Brasil (“quase todos imigraram em busca de melhores condições de vida”): 

 

Aqui [na Bolívia] quando chega um estrangeiro, brasileiro, estadunidense, 

paraguaio, entra como se fosse sua casa! Ninguém os incomoda. Ao contrário, nós, 

os bolivianos ficamos fazendo reverência, ficamos vendo passar. Mas nós não 

somos recebidos assim em outros países. Entramos na fronteira, nos fazem esperar, 

nos revistam inteiros, nos agridem, nos roubam, se levamos algo de comer, jogam 

fora. É terrível. 

 

Poder-se-ia argumentar em favor da utilização da mestiçagem como metáfora, ou 

em “condição metafórica”. Porém, ela pode abandonar essa condição e viabilizar-se como 

conceito pertinente para pensar as Relações Internacionais, caso se adicione à noção filosófica 

de “Devir”, forjando-se assim o “Devir-mestiço” 
55

. Desrespeitando as hierarquias, 

provocando misturas que abalam qualquer noção de pureza, de totalização, o devir-mestiço 

surge como o “cúmulo da desordem” (LAPLANTINE e NOUSS, 2002:87).  Neste sentido, é 

possível acompanhar a argumentação de Deleuze e Guattari (1997:18) quando eles apontam 

que o estruturalismo não dá conta dos devires, pois  

 

um devir não é uma correspondência de relações. Mas tampouco é ele uma 
semelhança, uma imitação e, em ultima instância, uma identificação, [...] não produz 

outra coisa, senão ele próprio. É uma falsa alternativa que nos faz dizer: ou imitamos 

ou somos. O que é real é o próprio devir, o bloco de devir e não os termos 

                                                
55 Laplantine e Nouss usam esta categoria em seu livro “Mestiçagem”(2002). Decidiu-se no presente trabalho 

pela verificação das possibilidades de aprofundamento teórico da mesma. 
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supostamente fixos pelos quais passaria aquele que se torna. 

 

Os devires são percebidos na evolução por meio das simbioses, pois formam 

blocos que correm „entre‟ os termos postos em jogo, onde “o „eu‟ é apenas uma porta, um 

limiar, um devir entre duas multiplicidades” (DELEUZE e GUATTARI, 1997:33). 

 

Devir é um rizoma, não é uma arvore classificatória nem genealógica. Devir não é 

certamente imitar, nem identificar-se; nem regredir-progredir; nem corresponder, 

instaurar relações correspondentes; nem produzir, produzir uma filiação, produzir 
por filiação. Devir é um verbo tendo toda sua consistência; ele não se reduz, ele 

não nos conduz a „parecer‟, nem „ser‟, nem „equivaler‟, nem „produzir‟ 
 

Basta apenas dizer que a imigração é também uma experimentação e, nessa 

condição, é uma abertura real ao risco. Não compreender tais sutilezas em sua devida 

relevância, faz com que seja muito difícil entender o porquê das pessoas desejarem voltar, 

mesmo cientes da exploração e das dificuldades. Em todas as entrevistas a questão econômica 

aparece. A busca por melhores condições de vida, por dinheiro. O problema é que se só isso 

aparece, quem ouve as histórias fica com a sensação de uma ausência que perturba.  

Não é objetivo do presente trabalho argumentar que a aplicação da categoria de 

“devir-mestiço” dá resposta a todas as críticas levantadas. Ao contrário, uma das principais 

inquietudes que foram sendo despertadas ao longo da revisão bibliográfica e da aproximação 

com o grupo de imigrantes bolivianos que vivem em São Paulo diz respeito à forma como a 

base teórica proposta até aqui é capaz de construir agenciamentos políticos emancipatórios 

que tenham implicações nas condições de vida dessas pessoas. 

É nesse contexto que se propõe a utilização do conceito de Dobra de Deleuze
56

. 

 

4.5 DOBRAS E SUBJETIVAÇÃO ENTRE OS IMIGRANTES 

 

Silva (2005) sustenta que a conceito de dobra é fundamental para o entendimento 

do que vem a ser um processo de subjetivação, pois com ele se pode pensar a “produção, ao 

longo da história, de diferentes modos de constituição da relação com si e com o mundo, ou 

seja, dos diferentes modos de produção da subjetividade.”  

Se o conceito de dobra implica pensar o ser humano sem assumir nenhuma 

interioridade essencial (ROSE, 2003), é importante ressaltar também que a noção de dobra 

                                                
56 “A dobra indica uma relação onde o „dentro‟ é apenas uma prega do exterior [...] as dobras incorporam sem 

totalizar, interiorizam sem unificar, reunem descontinuamente na forma de dobraduras que constituem 

superfícies, espaços, fluxos e relações” (ROSE, 2003:238). 
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não é independente do campo social, mas é coextensiva às forças que atravessa e constituem 

um determinado arranjo do tecido social (SILVA, 2005).  

No caso dos imigrantes bolivianos, é interessante acompanhar os vetores das 

forças que dão vida à experiência de deslocamento e das forças que emanam de um tipo de 

trabalho que restringe as ocasiões de sociabilidade e como tais forças produzem vários tipos 

de dobras e seus respectivos agenciamentos com o campo social.  

Deleuze diz que quatro tipos de dobras são produzidas em processo de 

subjetivação. A primeira dobra concerne à “parte material de nós mesmos” (o corpo para os 

gregos, a carne para os cristãos); a segunda dobra é a “regra singular pela qual a relação de 

forças é vergada para tornar-se relação consigo” (regra divina, racional, estética etc). A 

terceira dobra é a forma pela qual se constitui uma relação entre saber e verdade e a quarta 

dobra se refere àquilo que o sujeito espera do exterior (já pressupõe um modo de subjetivação 

calcado na idéia de dentro e fora, característico das formações ocidentais) (DELEUZE, 

1986:111-114 e SILVA, 2005). 

Considerando que o trabalho dos imigrantes bolivianos nas oficinas de costura é 

sintomático (como se busca demonstrar ao longo deste trabalho) da confluência dos novos 

arranjos do capitalismo, pode-se buscar identificar como as quatro dobras supracitadas 

atualizam a dinâmica do modo de subjetivação capitalística nas sociedades de controle atuais. 

A primeira dobra aponta para as forças que atuam sobre o corpo dos imigrantes. 

Nota-se, por um lado, a presença de dispositivos de vigilância e disciplina, mais próximos 

daqueles encontrados nos agenciamentos produtivos do auge das sociedades disciplinares, 

conforme descritas por Foucault. A distribuição espacial dos costureiros nas oficinas é 

cuidadosamente realizada. Em algumas oficinas estudadas, foi observado o uso de várias 

técnicas de distribuição espacial descritas por Foucault (2008:121-126): o enclausuramento, o 

quadriculamento, a localização funcional
57

 e sobretudo, a fila. Em muitos casos, a disposição 

espacial se dá de forma a não permitir o contato (e tampouco o olhar) entre os costureiros, 

visando sempre aumento de produtividade. Por outro lado, nota-se que imigrantes que já 

acessam a internet mantém contatos com amigos e parentes à distância, experimentando novas 

formas de sociabilidade, marcadas pela dissolução e ausência de vestígios dos corpos. 

Neste sentido, é pertinente pensar que as modalidades produtivas do setor têxtil 

não abrem mão de dispositivos disciplinares característicos das etapas primordiais da primeira 

                                                
57 Em oficinas que possuem máquina de corte de roupas, ela fica separada das outras máquinas (como a máquina 

de overlock). 
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Revolução Industrial. O que é importante notar, no entanto, é a maneira como tais 

dispositivos entram em agenciamentos com capital e trabalho tornando quase indistintas as 

divisões do pensamento binário tradicional entre legalidade e ilegalidade, formalidade e 

informalidade, objetivo e subjetivo. A atribuição de um estatuto de exceção
58

 oculta 

justamente o caráter sintomático da situação. Ao invés de pensar em pequenos nós de 

ilegalidade e exploração de trabalho imigrante, pode-se pensar em uma lógica de produção 

que está justamente ancorada na dissipação da fronteira entre a formalidade e a informalidade 

e que se estende a nível mundial.
59

 

Uma segunda dobra possível de ser pensada, referente à “regra singular” que 

norteia o tipo de relação consigo é, sem dúvida, o trabalho. Em todas as entrevistas 

realizadas, além das atividades realizadas conjuntamente com os imigrantes, percebe-se 

facilmente que o trabalho é o elemento chave nesse modo de produção de subjetividade que se 

atrela aos arranjos da porosidade seletiva das fronteiras nacionais. As barreiras colocadas à 

livre circulação de mão-de-obra aumentam o contingente de pessoas que são forçadas a 

sujeitarem-se a diversos mecanismos de exploração, direta e indireta. O tipo de trabalho 

realizado pelos bolivianos possui tal estatuto na produção de sua subjetividade em primeiro 

lugar porque ocupa praticamente dois terços de seus dias. O ambiente de trabalho, que na 

maioria das oficinas não é separado do lugar de moradia, embaralha as noções de tempo de 

trabalho e tempo livre. A noção de “tempo livre” torna-se complicada, pois quando não se 

está trabalhando, faz-se necessário descansar para agüentar a pesada jornada do dia seguinte. 

É o excesso de trabalho associado à condição de irregularidade que delimita as condições de 

sociabilidade dos imigrantes, sua relação com o espaço público, com as artes, com a cidade. O 

trabalho reterritorializa, estabelecendo pertencimentos e planos de intensidades afetivas, 

familiares, corporais, econômicas.  

                                                
58 A exceção passa a atuar como o sustentáculo fantasmático da relação entre as formações discursivas do 

capitalismo atual, com sua valorização da responsabilidade social, das novas técnicas de gerenciamento do 

trabalho. A outra face do discurso da flexibilização laboral está longe de ser flexível aos que estão submetidos à 

sua dinâmica. O capitalismo voltado ao consumo, nutrido das sutilezas e sofisticações advindas do 

desenvolvimento do Marketing, revela sua dependência em relação às práticas de exploração laboral. A 
quantidade de marcas envolvidas com a exploração de mão-de-obra imigrante terceirizada que foram descobertas 

em Buenos Aires indica que não se trata de uma forma de atuação que está reservada aos magazines populares, 

como ainda muito se repete no Brasil. O que fez com que a Nike ficasse conhecida mundialmente pela 

exploração de mão-de-obra infantil em países do leste asiático não é um privilégio da multinacional. 

Aparentemente a mensagem foi espalhada: procurando baratear custos de produção, sem se importar com as 

condições de trabalho? JUST DO IT! 
59 É importante destacar que a informalidade no Brasil nunca deixou de existir, mesmo no auge do processo de 

industrialização brasileira (FREITAS, 2007). 
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A terceira dobra, atinente à relação entre saber e verdade se atualiza de duas 

formas. Por um lado, pela constituição dos imigrantes (de suas vidas, seus hábitos, suas 

trajetórias) como objeto de conhecimento. Isso se demonstra pela inegável atenção que o tema 

tem despertado. Governos, organismos internacionais, ONGs, Igrejas, partidos políticos e a 

academia têm dedicados esforços constantes à árdua tarefa de produzir “conhecimento 

especializado” e “informações qualificadas” sobre as vidas dos imigrantes. Como parte 

considerável dos fluxos migratórios escapa aos controles oficiais, essa tarefa (legitimada 

discursivamente sobre o argumento de sua importância para a concepção de políticas 

públicas) fica ainda mais difícil. A segunda dimensão desta terceira dobra saber-verdade está 

amparada pelas rupturas epistemológicas necessárias para a compreensão de um cenário 

internacional de incertezas, onde se encontram borradas as divisões estanques entre legalidade 

e ilegalidade; local e global; objetivo e subjetivo. Daí também se eleva a necessidade da 

procura por outras categorias, que dêem conta de lidar com o cenário das Relações 

Internacionais onde “as fronteiras nacionais, as definições identitárias se encontram 

desestabilizadas de modo crescente pelo não equilíbrio de estruturas dissipativas, à base de 

flutuações-bifurcações, com imprevisíveis desdobramentos: mestiçagem de representações, de 

práticas, de gostos” (RESENDE, 2008:73). 

Finalmente, a quarta dobra no modo de subjetivação dos imigrantes está 

relacionada ao encadeamento de metamorfoses tempo-espaciais presentes na experiência 

migratória em contexto de capitalismo global. Já não mais a conjunção de temporalidades do 

projeto nacionalista, com a necessidade de reconstituição de um passado comum, a sensação 

de coexistência em uma mesma unidade política e a projeção de um futuro compartilhado. De 

forma intempestiva, eclodem devires que não são da ordem temporal. Devir-mundo, devir-

mestiço. Devires-imperceptíveis, devires-revolucionários. Em meio a estratégias de 

exploração e técnicas de controle, vinculadas a lucrativos segmentos industriais, despontam 

redes produtivas insurgentes que buscam construir horizontalidades. Em meio a barreiras, 

fronteiras, muros, insinuam-se solidariedades que escapam à obrigatoriedade da amizade 

baseada em pertencimentos nacionais e identidades comuns (“Prefiro trabalhar com os 

outros... meus conterrâneos bolivianos são os que mais exploram[...]”). Finalmente, em meio 

às formas tradicionais de organização política, que clamam auto-organização, mas seguem 

pautadas verticalmente na noção de “lideranças”, brotam ervas daninhas, micro-processos de 

conscientização política, devires-revolucionários que escapam aos controles de ONGs, Igrejas 

e partidos. 
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Todos esses acontecimentos acoplam-se a novas modulações espaciais, novas 

territorialidades, que absorvem os fluxos migratórios como movimento e ausência (caso não 

sejam entendidos também como ausência, a abordagem é incompleta). Trata-se, portanto, de 

reconhecer os dispositivos e linhas de fuga acionados pela compreensão das estratégias de 

poder que se desenham e pelas modulações que são rabiscadas. 

No caso analisado, a percepção é importante para romper a falsa dicotomia entre: 

globalizar-se ou defender sua identidade.  

 

Deleuze (1997:89) diz que “como conquistar a maioria é um problema 

inteiramente secundário em relação aos caminhos do imperceptível”. Mas, se o problema é 

colocado, como escrever sobre o assunto? Como fazer parte das resistências às várias formas 

de exploração e violência cometidas contra os bolivianos? Se não existe resposta simples à 

questão, uma coisa é certa: a tentativa de cercá-los e defini-los, na expectativa de encontrar 

esperanças de um “passado a ser valorizado, resgatado” e de um futuro que inaugura um 

“porvir revolucionário”, deixa escapar várias sutilezas, incontáveis micro-transformações.  

Para alguém que se disponha a trabalhar com o tema, a pesquisar sobre ele, é 

prudente entrar não como “pesquisador” ou “trabalhador social”, mas vivenciá-lo como uma 

experimentação. Instalar-se em um “devir-mestiço” que faz ver o próprio Brasil e a América 

latina de forma diferente. Não a partir de suas categorizações históricas, que estabelecem 

fronteiras e pertencimentos, mas vivenciando a experimentação do “entre”, descobrir-se em 

um devir- boliviano, em uma linha que se estende em intensidade, entre um e Outro, mas que 

não tem origem e nem destino, que passa pelo meio. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Na introdução deste trabalho foi narrada a situação de crianças imigrantes que 

brincavam de “La migra”, para fazer referência à forma como as dificuldades advindas do 

processo imigratório penetram em esferas das vidas das pessoas que poucos imaginam. Da 

mesma forma, o trabalho será concluído com histórias pessoais, situações das quais tive a 

oportunidade de participar ao longo da pesquisa. Reconhecendo que o recurso à memória não 

pode ser menosprezado em pesquisas, fiz questão de anotar alguns diálogos dos quais 

participei, na esperança de que pudesse refletir sobre eles posteriormente.  

Durante o curso realizado com imigrantes sobre Economia Solidária e 

Cooperativismo ocorreu um fato curioso. O primeiro dia do curso teve como foco uma 

discussão sobre as origens da economia solidária e a formação histórica das primeiras 

cooperativas. No contexto, foi feita uma apresentação que contemplava uma definição dos 

princípios do cooperativismo em contraposição às práticas de gestão capitalista. No fim do 

dia, no momento mais especial de cada sábado, ou seja, a refeição coletiva com os imigrantes, 

fui abordado por um jovem boliviano que se aproximou de mim com a seguinte colocação: 

“Isso que foi dito sobre os princípios das cooperativas não é algo estranho para mim. A idéia 

de uma produção coletiva, de propriedade comum, sem patrões e empregados... Eu venho de 

uma comunidade rural da Bolívia onde nossa organização era dessa forma. A terra era 

coletiva, o produto do trabalho também era dividido entre todos. Agora, eu fiquei curioso 

mesmo com esse tal de capitalismo. Você poderia me indicar mais livros onde eu possa ler 

sobre isso?”. 

Como resposta às pessoas que imaginam que a situação vivida pelos bolivianos 

não tem solução e que portanto a única forma seria “melhorar o próprio sistema no qual eles 

estão inseridos”, a colocação feita por aquele jovem boliviano abre novos caminhos de 

reflexão e de construção de alternativas. Para aqueles que acreditam que o tipo de trabalho 

realizado é uma simples reconstituição de outras modalidades de exploração, a fala também 

surpreende. Não se trata de buscar raízes, de ir atrás da “cultura original” como determinante 

da conduta dos imigrantes. A questão é verificar, empiricamente, o que permanece das 

experiências anteriores e como isso é transformado, para que seja possível observar os rastros 

e resíduos culturais deixados. Para ter acesso a tais resíduos, é crucial a produção da “poética 
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da relação”
60

, a partir da qual é possível verificar como os diferentes elementos culturais são 

acionados em outra significações e em constante processo de metamorfose.  

Outrossim, observa-se que a tão aclamada globalização apresenta fissuras das 

quais emergem outras sociabilidades e devires-alternativos. No entanto, é fundamental frisar 

que o oposto, ou seja, o apelo identitário essencialista também se reveste atualmente de 

diferentes couraças. Se o Capital nega associação com esse apelo identitário, o mesmo não 

ocorre com a construção pragmática e funcional de um discurso por parte do mercado, onde 

interessa a existência de identidades estáticas que possam ser convertidas em nichos de 

consumo. Logo, cabe evitar a abordagem apriorística e priorizar a análise da realidade dessas 

novas sociabilidades que não se restringem a pertencimentos culturais. 

Para efeitos didáticos, os resultados da pesquisa são apresentados classificados de 

acordo com as dimensões que emergiram com mais frequência durante o processo de análise. 

Para cada dimensão analítica foram elencados sete elementos que colaboram para a 

compreensão da problemática.   

 

 

 

 

 

TRABALHO 

 

Pesadas jornadas de trabalho com 

baixíssima remuneração 

Alta expectativa de ascensão social na 

cadeia produtiva têxtil, a partir de duras 

jornadas de trabalho 

Não-separação do lugar de moradia e de 

trabalho e más condições de segurança e 

higiene  

Sociabilidade nas oficinas de costura 

marcada pela coletivização da privacidade 

e pelo controle 

Ambigüidade nas relações entre patrões e 

empregados 

Relações desiguais de gênero 

Más condições para as crianças nas 

oficinas 

Figura 3. Quadro contendo síntese de resultados obtidos com a pesquisa relativos à dimensão “Trabalho” 

Fonte: elaboração própria.    
     

                                                
60

 No sentido empregado por Glissant (2005), sobre o qual já foram tecidos comentários neste trabalho.  
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FORMAÇÃO DA 

DINÂMICA SOCIO-

ESPACIAL DA 

PRODUÇÃO TÊXTIL EM 
SÃO PAULO 

 

 

 

Construção de imaginário que associa São 

Paulo à promessa de sucesso econômico, 

por parte de outros povos latino-

americanos 

Tendência de expansão das atividades de 

costura para além da região da cidade 

(Bom Retiro, Brás) que foi historicamente 

configurada pela presença de grupos 

imigrantes e atividades do setor têxtil 

Múltiplas sobreposições espaciais de 

grupos étnicos envolvidos na atividade de 

costura, com processos de mobilidade na 

cadeia produtiva e transferências de 

serviços, mas sem a constituição de um 

“cenário multiculturalista” nos moles 

norte-americanos 

Conformação de “territórios circulatórios” 

na América latina, envolvendo 

intersecções entre fluxos migratórios de 

coreanos e bolivianos a partir dos anos 

1970 

Flexibilização do trabalho e terceirização 

associadas a aumento de demanda de 

peças de vestuário atualmente 

Produção discursiva que associa 

“sacrifício e trabalho duro” à promessa de 

sucesso econômico e incide sobre a  

perpetuação da exploração laboral 

Utilização de pequenas estruturas de 

produção familiar no ramo da costura 

Figura 4. Quadro contendo síntese de resultados obtidos com a pesquisa, relativos à dimensão “FORMAÇÃO 

DA DINÂMICA SOCIO-ESPACIAL DA PRODUÇÃO TÊXTIL EM SÃO PAULO” 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

 

 
 

PLANO POLÍTICO-
JURÍDICO 

 

Legislação brasileira anacrônica baseada 

na Doutrina de Segurança Nacional 

Atuação de movimentos e organizações 

sociais no acompanhamento da 

reformulação legislativa sobre o tema 

Ausência histórica de políticas migratórias 
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Figura 5. Quadro contendo síntese de resultados obtidos com a pesquisa, relativos à dimensão “PLANO 

POLÍTICO-JURÍDICO 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

 

 

 na Bolívia 

Limitações legais das liberdade civis e 

políticas dos imigrantes 

Grande burocracia referente ao processo 

de regularização dos imigrantes 

Mercosul como alternativa de marco 

institucional de garantia para a livre-

circulação de pessoas 

Ausência de mecanismos de fiscalização e 

investigação mais rigorosos em relação às 

marcas e lojas que sub-contratam mão-de-

obra explorada 

 

 

 

 

 

CENÁRIO GLOBAL OU 

POROSIDADE SELETIVA 

DAS FRONTEIRAS 
NACIONAIS 

 

Restrições a entrada de mão-de-obra 

imigrante, gerando  violências e abusos na 

travessia para o Brasil 

Presença de coyotes intermediando e 

“facilitando” a entrada no país, gerando o 

contrabando de seres humanos 

Produção de devires-mestiços que escapa 

às formulações identitárias baseadas nas 

fronteiras nacionais 

Transformação dos imigrantes em “objeto 

de conhecimento”, com a decorrente 

preocupação em mapear os diversos 

aspectos de suas vidas e trabalhos 

Dissolução da falsa dicotomia entre 

“globalizar-se ou defender sua identidade” 

Surgimento de rupturas epistemológicas 

necessárias para a compreensão de um 

cenário internacional de incertezas, onde 

se encontram borradas as divisões 

estanques entre formalidade e 

informalidade; legalidade e ilegalidade; 
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Figura 6. Quadro contendo síntese de resultados obtidos com a pesquisa, relativos à dimensão “CENÁRIO 

GLOBAL OU POROSIDADE SELETIVA DAS FRONTEIRAS NACIONAIS” 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

A conclusão da pesquisa indica que os fatores que condicionam a inserção 

laboral dos imigrantes bolivianos em São Paulo entram como componentes de um 

determinado modo de produção de subjetividade que está vinculado à forma de produção e 

circulação de produtos têxteis na América latina.  

Os resultados anunciados sugerem: a) a importância de que se abram alternativas 

econômicas para que o tipo de trabalho realizado nas oficinas não seja a única opção deixada 

aos bolivianos; b) a valorização e organização de práticas de economia solidária entre os 

imigrantes, que podem ocorrer por meio do cooperativismo no setor de confecção; c) o 

incentivo a formas de divulgação e sensibilização sobre o tema que não se façam somente 

reforçar a identidade estigmatizada “imigrantes-escravo-ilegal” (a produção de materiais 

áudio-visuais sobre o assunto que dêem conta de mostrar a realidade em sua complexidade e a 

formação dos vários planos existenciais e subjetivos que está ocorrendo, poderia ser vista 

como uma possibilidade concreta de lidar com a questão); d) a necessidade de reformulação 

da legislação brasileira que regulamenta o tema e finalmente, e) o desenvolvimento de ações 

políticas e econômicas na Bolívia que criem oportunidades de geração de renda para pessoas 

que têm a intenção de migrar e para aqueles que retornam. 

Apesar de não ter sido objeto deste trabalho, um tema que foi gerando maior 

interesse durante a pesquisa foi a desconstrução da idéia, bastante enraizada no imaginário 

nacional de que não há discriminação e preconceitos contra imigrantes no Brasil. Em um 

sábado, após o encerramento do curso com imigrantes, uma pessoa que estava em um 

estacionamento em frente ao local aproximou-se de mim com a intenção de saber o que eu 

estava fazendo com “aquele povo”, querendo saber se eu estava ajudando-os de alguma 

forma. Quando fui tentar evitar a conversa, iniciou-se uma acalorada sequência de ataques 

local e global 

Metamorfoses tempo-espaciais presentes 

na experiência migratória em contexto de 

capitalismo global, que não se resumem à 

conjunção de temporalidades do projeto 

nacionalista (a necessidade de 

reconstituição de um passado comum, a 

sensação de coexistência em uma mesma 

unidade política e a projeção de um futuro 

compartilhado) 
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verbais, baseados na afirmação de que eu devia procurar “o meu povo” e não ficar do lado 

daqueles que vêm para o Brasil “para atrapalhar”. Quando eu disse, em tom irônico, que não 

sabia quem era “meu povo” a discussão adquiriu mais intensidade, demandando intervenção 

de terceiros para nos separar. Não é difícil concluir que o preconceito em São Paulo existe e é 

direcionado. Europeus e norte-americanos,  por exemplo, seguramente teriam histórias bem 

diferentes para contar sobre isso do que as histórias contadas por paraguaios, bolivianos, 

peruanos, africanos, palestinos e outros. 

Construir alternativas para mudar este cenário não é tarefa fácil. Tampouco deve-

se supor que políticas públicas ou o direito ao voto resolvam esta dimensão do problema. A 

solução passa pela ruptura dos “guetos mentais”, que fazem com que o conforto venha da 

contato com o conhecido, com o semelhante. As tentativas de estabelecer o discurso da 

“tolerância” também são muito limitadas. Quando os odores dos temperos andinos, as 

berrantes cores de suas festividades e sonoridade de suas músicas passarem a ser vistos não 

mais como perturbações, mas como componente indispensável da paisagem paulistana, talvez 

seja possível dizer que se está avançando.  

Enquanto isso, resta o desafio de nos reconhecermos todos como imigrantes, o 

que quer dizer, compartilharmos o sofrimento e a aventura de o deslocamento.  

Se for possível afirmar que esta dissertação revelou algo, isso sem dúvida está 

ligado ao traço que se apresenta como o item comum em cada experiência de vida dos 

imigrantes entrevistados: o compromisso com o desafio de recomeçar, a aventura de estar 

sempre reiniciando, não de onde se parou, mas em relação àquilo que ainda se espera 

conquistar. 
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